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ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Aelton Freitas – Almeida Lima – Aloizio Mercadan-
te – Alvaro Dias – Ana Júlia Carepa – Antero Paes de 
Barros – Antonio Carlos Magalhães – Antônio Carlos 
Valadares – Arthur Virgílio – Augusto Botelho – Cé-
sar Borges – Cristovam Buarque – Delcidio Amaral 
– Demostenes Torres – Duciomar Costa – Edison Lo-
bão – Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira Campos 
– Efraim Morais – Fátima Cleide – Fernando Bezerra 
– Flávio Arns – Garibaldi Alves Filho – Geraldo Mesqui-
ta Júnior – Gilberto Mestrinho – Heloísa Helena – He-
ráclito Fortes – Ideli Salvatti – Jefferson Peres – João 
Alberto Souza – João Batista Motta – João Capiberibe 
– João Ribeiro – Jonas Pinheiro – Jorge Bornhausen 
– José Agripino – José Jorge – José Maranhão – José 
Sarney – Juvêncio da Fonseca – Leomar Quintanilha 
– Leonel Pavan – Lúcia Vânia – Luiz Otavio – Magno 
Malta – Maguito Vilela – Mão Santa – Marcelo Crivella 
– Marco Maciel – Marcos Guerra – Maria do Carmo 
Alves – Mozarildo Cavalcanti – Ney Suassuna – Os-
mar Dias – Papaléo Paes – Patrícia Saboya Gomes 
– Paulo Elifas – Paulo Octávio – Paulo Paim – Pedro 
Simon – Ramez Tebet – Reginaldo Duarte – Renan 
Calheiros – Roberto Saturnino – Rodolpho Tourinho 
– Romero Jucá – Romeu Tuma – Roseana Sarney 
– Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio Zambiasi 
– Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Tasso Jereis-
sati – Teotônio Vilela Filho – Tião Viana – Valdir Raupp 
– Valmir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A lista de presença acusa o com-
parecimento de 78 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A Hora do Expediente da presente sessão des-
tina-se a homenagear a Universidade do Brasil, em 
Manaus, hoje Universidade Federal do Amazonas, pela 
passagem do seu nonagésimo quinto aniversário, de 
acordo com o Requerimento nº 515, de 2004, do nobre 
Senador Arthur Virgílio e de outros Srs. Senadores.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra à nobre Senadora 
Heloísa Helena, pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, solicito que V. Exª me 
inscreva para uma comunicação inadiável.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Maguito Vilela, pela ordem.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, para igual providência, peço a 
minha inscrição para uma comunicação inadiável, no 
momento oportuno.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho, pela ordem.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, solicito também a minha 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
João Ribeiro, pela ordem.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, pelo visto, hoje serei o primeiro su-
plente. Portanto, quero me inscrever para ficar na su-
plência, para fazer uma comunicação inadiável, se 
houver desistência ou algum acordo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Ficam feitas as inscrições para comu-
nicações inadiáveis, de acordo com a seguinte ordem 
de inscrição: em primeiro lugar, a Senadora Heloísa 
Helena; em segundo lugar, o Senador Maguito Vilela; 
em terceiro lugar, o Senador Garibaldi Alves Filho; e, 

Ata da 53ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 11 de maio de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Eduardo Siqueira Campos e Romeu Tuma
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na condição de primeiro suplente, o nobre Senador 
João Ribeiro, do PFL do Estado do Tocantins.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Como a Presidência esclareceu 
ao Plenário, a primeira parte desta sessão destina-se 
a homenagear a Universidade do Brasil, em Manaus, 
hoje Universidade Federal do Amazonas.

O primeiro orador inscrito é o nobre Senador Ar-
thur Virgílio, autor do requerimento.

Esta Presidência comunica a chegada, neste 
Plenário, do Reitor e dos demais integrantes da Uni-
versidade Federal do Amazonas, hoje homenageados 
nesta sessão.

A Presidência, desde já, convoca o primeiro ora-
dor inscrito, o nobre Senador Arthur Virgílio, autor do 
requerimento, para fazer uso da palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente; Srªs e Srs. Senadores; magnífico Reitor da 
Universidade Federal do Amazonas, Hidembergue Or-
dozgoith da Frota; professores e professoras; Vice-Rei-
tor da Universidade do Amazonas; senhoras e senho-
res. A história da Universidade Federal do Amazonas 
é muito bonita e longa, Senador Romeu Tuma. Data de 
95 anos atrás, quando se fundou a Escola Universitá-
ria Livre de Manáos. Mais recentemente, data de um 
projeto do Deputado Arthur Virgílio Filho, meu pai, que 
logrou, como Deputado e Líder de sua Bancada, ver o 
projeto aprovado na Câmara, com a feliz possibilidade, 
como Senador e Líder de Governo àquela altura, de 
ter conseguido ver a aprovação no Senado e, portanto, 
a ida da matéria à sanção presidencial.

Digo isso com muita emoção, primeiro, porque 
vejo resultados muito práticos, muito fortes e muito 
objetivos da Universidade, na sua interação com a so-
ciedade do meu Estado, um dos inestimáveis méritos 
do Senador Gilberto Mestrinho, que revela ao País a 
Universidade Federal do Amazonas.

Começo com a referência ao meu pai, porque 
o Brasil, em 64, mergulhou na terrível noite ditatorial, 
e os subprodutos foram a não-renovação política, a 
violação dos direitos humanos, o patrocínio por parte 
do regime de negociatas e o surgimento de fortunas 
inexplicáveis e não-denunciadas, já que havia censura 
à imprensa no período mais cinzento do regime dita-
torial. Entre outros subprodutos – mínimo para muitos, 
mas, para mim, muito significativo –, havia o fato de 
que, durante todo aquele tempo, se procurava omitir 
que a Universidade nascera num regime democrático, 
por iniciativa do Deputado Arthur Virgílio Filho, depois 
Senador Arthur Virgílio Filho.

A iniciativa do Reitor Hidembergue Frota toca-
nos – a mim e à minha família – de maneira profunda, 

pela reparação histórica, pela coragem política e, tal-
vez mais até do que tudo, pela sensibilidade revelada 
de se começar a pôr nos devidos lugares os valores 
que têm construído e feito a grandeza da nossa civili-
zação, da nossa terra.

Senador Jefferson Péres, saúdo V. Exª com mui-
ta ênfase, com muito carinho, por saber que V. Exª é 
professor emérito daquela Universidade. É respeitado, 
acatado e responsável em grande parte por muitas 
gerações que têm feito o melhor na construção do 
pensamento do Amazonas, na formulação do pensa-
mento amazônico.

Este livro muito bonito, editado pela Universidade, 
de responsabilidade da Professora Rosa Mendonça de 
Brito, tem como título Da Escola Universitária Livre 
de Manáos à Universidade Federal do Amazonas 
– 95 anos construindo conhecimentos.

Tenho algumas lembranças a pontuar e algumas 
observações a fazer, Senadora Heloísa Helena.

Quero trazer à baila o Professor Eulálio Chaves, 
cuja fibra assegurou que a nova escola já nascesse 
com o espírito democrático que passou a permear a 
comunidade universitária, a começar pelo pluralismo 
da idéia. Era o ano de 1909 – portanto, há quase um 
século. E a aspiração só viria a se concretizar pela 
união de todas as forças locais, começando pela con-
tribuição financeira do simples cidadão, ansioso pelo 
advento do ensino superior no Estado, e culminando 
com as subvenções do Estado e dos Municípios de 
Manaus, Maués, Parintins, Coari, Lábrea, Benjamim 
Constant, Manicoré, Humaitá e Codajás.

Tais registros históricos constam do livro da Pro-
fessora Rosa Mendonça de Brito, Da Escola Univer-
sitária Livre de Manáos à Universidade Federal do 
Amazonas – 95 anos construindo conhecimentos, 
um texto que para mim é primoroso, com o relato dessa 
verdadeira odisséia pelo saber no Amazonas.

Tenho profunda admiração pela forma como o Rei-
tor Hidembergue Frota conduz a Universidade Federal 
do Amazonas, por sua capacidade de ser aberto sem 
perder a energia, por sua capacidade de ser democrá-
tico sem permitir que haja abalos na sua autoridade.

Vejo a Universidade marcando pontos e tornan-
do-se competitiva em relação aos estabelecimentos 
particulares, que grassam pelo nosso Estado e que 
têm lá o seu valor, o seu papel a cumprir.

Eu gostaria, Senador Romeu Tuma, antes de con-
ceder um aparte a V. Exª e ao Senador Antero Paes 
de Barros, de fazer aqui o que tem sido para mim uma 
pregação cotidiana: que mais este evento, que mais 
este fato, que mais este registro nos leve a todos no 
Brasil a uma meditação sobre o que significam o Ama-
zonas e a Amazônia para o nosso País.
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Sempre bato e rebato – meus colegas Senadores 
devem ter ouvido isto já diversas vezes –, correndo o 
risco de ser maçante, e aproveito a universidade, por-
que nenhuma instituição é melhor do que a universi-
dade para, quem sabe, decodificar isso junto conosco 
e passar para a população brasileira. Durante o meu 
primeiro mandato de Deputado Federal, imperava no 
Brasil a ditadura militar. Então, o tema nobre ia de anistia 
a eleições diretas, de eleições diretas à reconstitucio-
nalização do País, por meio da Assembléia Nacional 
Constituinte. E vivíamos aquele maniqueísmo odien-
to. Não importava quem tinha razão, mas quem tinha 
força. Então, quem tinha força dizia: não passa nenhu-
ma matéria que seja da lavra de algum oposicionista. 
Quem tinha força não seduzia, impunha. Quem tinha 
força aterrorizava, atemorizava. Quem tinha força criou 
um quadro de absoluta pobreza intelectual neste País. 
Lembro-me de que, certa vez, subi à tribuna para falar 
de algo do meu Estado e um colega me disse: “Puxa, 
mas você que sempre se preocupa com a questão na-
cional, vai falar de Amazonas agora?” Eu disse: “Olha, 
estou compreendendo mal ou com defeito o que você 
diz, meu prezado e querido colega. Quais são os li-
mites da questão nacional? Falar sobre o Amazonas 
significa provincianismo necessariamente?” 

Se eu disser, repito sempre aqui, que a minha 
primeira professora primária, Dª Romélia, merece en-
cômios, merece elogios e merece homenagens, talvez 
eu esteja visando aos votos da família da Professora 
Romélia para a próxima eleição. Embora ela mereça 
de mim de fato todo o amor, não é tema nacional trazer 
para cá a vida da minha primeira professora primária. 
Mas, discutir o desenvolvimento estratégico da Ama-
zônia, discutir algo que, impactando na Amazônia, não 
tem como não impactar no futuro do país, eu pergunto: 
isso é provincianismo? Isso significa termos uma visão 
canhestra da realidade brasileira? 

Estaria eu apequenando o meu mandato com 
esta discussão sobre a Universidade do Amazonas, 
hoje interiorizada? Estou trazendo algo paroquial para 
a tribuna do Senado Federal a ponto de aqui termos 
hoje uma sessão – que, na Câmara, se chama de 
Grande Expediente – para se discutir a Universidade 
do Amazonas?

O debate foi evoluindo. Hoje, percebo o interesse 
planetário, percebo o interesse internacional sobre a 
Amazônia, e percebo ainda uma grande alienação bra-
sileira sobre esse tema. Pergunto: Quem está errado? 
Quem insiste na tecla de que este Brasil deve entender 
o papel estratégico, o valor da Amazônia para todos 
os brasileiros, ou quem imagina, Senador Capiberibe, 
que estaríamos aqui a fazer o jogo provinciano, o jogo 
menor, o jogo pequeno, o jogo canhestro? Até brinco 

com meus colegas, e digo: para mim, para usar uma 
linguagem de crônica social, é cafona, é out, alguém 
não entender de Amazônia hoje, ainda que more em 
Santa Catarina, ainda que more no Rio Grande do Sul, 
ainda que more em Pernambuco, ainda que more na 
Bahia; até porque lá fora sabem que não tem nada 
mais in, não tem nada mais por dentro, não tem nada 
melhor, não tem nada mais atual, não tem nada mais 
up-to-date, não tem nada mais inteligente do que se 
preocupar com a Amazônia. Lá fora. Aqui, não. Aqui 
temos dificuldade em fazer o nosso País entender que 
este patrimônio pertence ao Brasil como um todo, e 
este patrimônio faz do Brasil um país singular. Não 
fosse esse patrimônio, o Brasil seria um país viável, 
sim, mas um país comum, um país como tantos outros. 
Ele é singular até e sobretudo porque tem a Amazônia 
como sua última fronteira de desenvolvimento econô-
mico, dona de tantos minérios – e aí entra o papel da 
Universidade –, dona de uma cobertura florestal ab-
solutamente indizível – e aí entra o papel da Universi-
dade –, dona da maior biodiversidade do planeta – e 
aí entra a Universidade mais uma vez, a Universidade 
que trabalha com poucos recursos, que trabalha na 
penúria e que consegue construir com muito amor, 
muito conhecimento, muita inovação, muita abertura 
na direção do futuro do País.

Ouço o aparte do Senador Antero Paes de Barros 
e, em seguida, o Senador Romeu Tuma.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) – Se-
nador Arthur Virgílio, eu gostaria de cumprimentar V. 
Exª e os outros Senadores do Amazonas, Jefferson 
Péres e Gilberto Mestrinho, ainda mais sabendo da 
condição do Senador Jefferson Péres de Professor da 
Universidade Federal do Amazonas. Quero congratu-
lar-me com V. Exª, porque V. Exª dá, nesta Casa, na 
verdade, uma seqüência à luta do seu pai, que não tive 
o prazer de conhecer a não ser por leituras e a não ser 
por testemunhos daqueles que com ele conviveram 
e que dizem, inclusive, ter sido um dos tribunos mais 
brilhantes desta República, qualidade que V. Exª her-
dou. Fazer a Universidade do Amazonas deve ter sido 
tão difícil quanto criar a Universidade de Mato Grosso. 
Em Mato Grosso, ela foi criada com o título de Univer-
sidade da Selva, dada a necessidade de interiorizar 
o conhecimento. Creio que esse é o grande desafio 
do País e creio que, hoje, quando estamos prestan-
do justíssima homenagem à Universidade Federal do 
Amazonas, temos que avaliar, na verdade, um quadro 
de um apartheid social que existe na educação bra-
sileira. Lamentavelmente, nós temos debatido diver-
sos projetos de lei – inclusive um de minha autoria, já 
aprovado aqui no Senado – com relação à questão do 
estabelecimento de quotas, porque o ensino brasileiro 
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público de qualidade está sendo oferecido sempre a 
quem pode pagar. No passado, quando se tratava dos 
ensinos fundamental e médio, a escola pública era a 
melhor; hoje, não é mais. Hoje ainda resistem as uni-
versidades federais, que oferecem o melhor ensino 
superior. Mas essa resistência precisa ser acompa-
nhada. Por isso é que me refiro a uma homenagem 
seguida de providências para valorizarmos a autono-
mia universitária e para disponibilizarmos recursos 
para as nossas universidades. Uma universidade no 
Amazonas tem a missão maior, evidente, de sociali-
zar o conhecimento. Queremos cumprimentar V. Exª, 
parabenizá-lo por ser nesta Casa um seguidor da luta 
do seu pai, um defensor da cultura, um defensor do 
acesso ao conhecimento, com a convicção de que o 
acesso à educação é que torna as pessoas cada dia 
mais livres, cada dia mais em condições de reivindicar 
um Brasil melhor. Parabéns a V. Exª!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Antero Paes de Barros, V. Exª, que é um dos 
Senadores mais próximo do meu afeto – eu dedico 
afeto a todos os meus colegas –, tem sido também 
um grande defensor dos investimentos maciços, con-
seqüentes e continuados em educação como forma 
de estabelecermos uma sociedade de perspectiva 
de renda mais bem-distribuída, e de crescente justi-
ça social. Agradeço a V. Exª, com muita fraternidade, 
o seu aparte. Sinto-me honrado por tê-lo como parte 
integrante do meu discurso.

Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Meu querido 

amigo, Senador Arthur Virgílio, em um preâmbulo curto, 
quando V. Exª me procurou e falou da importância da 
cerimônia de homenagem à Universidade do Amazonas 
no dia de hoje, V. Exª se referiu ao trabalho do senhor 
seu pai na criação dessa Universidade. Recebi a infor-
mação com entusiasmo diferenciado, levei-a à Mesa 
e não houve sequer discussão, tendo sido a matéria 
aprovada por unanimidade não só em respeito a V. Exª, 
mas também pela importância que representa essa 
Universidade para o Brasil. Há pouco falava com seus 
simpáticos dirigentes, que me disseram que a Univer-
sidade tem 95 anos. Quero prestar uma homenagem 
à Bancada da Amazônia, formada por V. Exª e pelos 
ilustres Senadores Jefferson Péres e Gilberto Mestri-
nho, que têm dado tanta força ao Estado. Não quero 
roubar demais o tempo de V. Exª. O Senador Antero 
Paes de Barros foi claro quando falou das dificuldades, 
das ansiedades e das angústias que provavelmente o 
Reitor da Universidade do Amazonas tem no sentido 
dos investimentos e da independência para resolver 
seus assuntos sem a interferência direta do Governo, 

que muitas vezes atravanca o desenvolvimento. Não 
sou filho do Amazonas, sou um paulista...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Amazonas perde com isso.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Não, Senador, 
sou um paulista que talvez seja, fora aqueles que te-
nham negócios na Amazônia ou que para lá muda-
ram, o que mais tenha pisado o solo amazonense, os 
locais inóspitos em toda a região amazônica. Sei das 
dificuldades de pesquisa por parte de membros de vi-
vência na Amazônia, principalmente nos quartéis, que 
desesperadamente clamam por investimentos para as 
pesquisas no Estado. Só a Universidade pode buscar 
financiamentos para pesquisa. Os projetos da Sufra-
ma são maravilhosos. Achamos que a Suframa só 
autoriza financiamento para criação de empresa, mas 
não é verdade. Há investimentos na Amazônia para o 
desenvolvimento econômico em várias de suas regi-
ões pobres. Num quartel, um general apresentou cem 
produtos da selva, medicamentos de grande eficiência, 
que precisavam de investimentos. E há várias ONGs 
estrangeiras levando-os para fora e patenteando-os lá. 
V. Exª não só oferece uma homenagem, mas lança o 
grito de que a Universidade da Amazônia precisa de 
investimentos e credibilidade no setor de pesquisas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Romeu Tuma. Digo de público 
que V. Exª foi vital para a realização desta sessão no 
mesmo dia da sessão da Câmara. O Senado estava 
vivendo o drama da pauta trancada pelo excesso de 
medidas provisórias. E V. Exª foi extremamente sensível 
em relação ao meu Estado e à Universidade Federal 
do Amazonas.

Antes de conceder o aparte à Senadora Serys 
Slhessarenko e ao Senador João Capiberibe com muita 
honra, registro que fiquei particularmente feliz nesta 
Casa, outro dia, com um fato que ocorreu quando fi-
zemos o acordo que visava à desobstrução da pauta 
por algum tempo. Havia tanta matéria na pauta – 113 
matérias – que não sabíamos por onde começar. Fize-
mos um rápido acordo de Líderes para inverter a rela-
ção da pauta. Havia pleitos legítimos, todos legítimos; 
nenhum ilegítimo. Eram empréstimos para cá e para 
acolá, interesses do povo, de Estados e de cidades. 
E a Líder do PT, numa atitude que a mim me tocou 
– S.Exa agiu com muita simplicidade, mas me tocou 
– disse que, para atender o Senador Arthur Virgílio, de-
veríamos votar o meu pleito referente à Universidade do 
Amazonas. Naquele emaranhado de interesses legíti-
mos, meu interesse era fazer a sessão da universidade 
nesta data, com a pressa com que estamos fazendo e 
com a singeleza com que aqui se procede. Agradeço 
de coração a V. Exa, Senador Romeu Tuma.
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Concedo um aparte à Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Senador Arthur Virgílio, saúdo V. Exa pela iniciativa. 
Também saúdo a Universidade Pública brasileira. Fui 
professora da Universidade Federal de Mato Grosso 
por 26 anos. Como disse o Senador Antero Paes de 
Barros a universidade era chamada Universidade da 
Selva. Essa instituição tem fundamental importância 
para o nosso Estado. Não somos contra as universida-
des particulares que funcionam como empresas, mas 
defendemos a universidade federal neste País. Para 
não tomar muito tempo, quero fazer referência a dois 
aspectos. Primeiramente, quero dizer que acredito ser 
fundamental, decisivo e determinante para a busca do 
desenvolvimento científico e tecnológico deste País a 
pesquisa nas nossas universidades públicas. Elas vêem 
o País como um todo, vêem o Brasil em suas relações 
com o mundo como um todo. Em segundo lugar, a Uni-
versidade Federal do Amazonas é determinante para 
a soberania deste País. Quando estive no Amazonas, 
conversei com o comandante da Amazônia e ele nos 
apresentou dados realmente alarmantes, como de que 
20 mil estrangeiros promovem “pesquisas” de forma 
irregular na nossa Amazônia. A soberania do nosso 
País, da nossa Amazônia, está totalmente compro-
metida. Portanto, a Universidade do Amazonas tem 
um papel determinante de contribuição para com a 
soberania do nosso País. Parabéns. Encerro porque 
o tempo de V.Exª está esgotando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senadora Serys Slhessarenko, a V.Exª, que 
é uma adversária leal e uma companheira muito que-
rida nos trabalhos aqui desta Casa. 

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Per-
mite-me V.Exª um aparte, nobre Senador Arthur Vir-
gílio? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ouço 
o aparte do nobre Senador João Capiberibe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Se-
nador Arthur Virgílio, eu quero saudá-lo, porque V.Exª 
presta uma homenagem a essa longa caminhada na 
construção do conhecimento fundamental para o de-
senvolvimento da nossa região. São poucas as regiões 
no mundo que têm ainda a oportunidade de construir 
um modelo diferente de se relacionar com a natureza 
e um modelo econômico de desenvolvimento capaz 
de gerar satisfação social, produzir bens de consu-
mo capazes de atender às necessidades humanas. 
A Universidade do Brasil, a Universidade Federal do 
Amazonas é depositária de grande e fundamental co-
nhecimento na nossa região. Nós que compartilhamos 
o mesmo rio, nós que somos ribeirinhos, desde o Alto 

Juruá até a foz, temos sede desse conhecimento, para 
podermos construir um novo modelo, um modelo que 
seja respeitoso com a natureza e, sobretudo, genero-
so com todos nós. A Amazônia tem uma caminhada 
de construção de conhecimentos. Imaginem a diver-
sidade étnica e cultural de que dispomos! Imaginem 
irmos beber na fonte cultural dos povos indígenas, do 
caboclo ribeirinho, e juntar isso com o saber científico 
das nossas universidades! Na hora em que juntarmos 
esse saberes, certamente vamos encontrar o caminho. 
Quero parabenizá-lo pela homenagem que V. Exª pres-
ta ao conhecimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador João Capiberibe, V. Exª me dá o ensejo 
de comparar a saga, a belíssima aventura de criação 
da Universidade do Amazonas desde os tempos da 
Escola Universitária Livre de Manáos, 95 anos atrás, 
até a fase mais recente, essa que nasceu da inspiração 
do Deputado e do Senador Arthur Virgílio Filho. Com-
paro isso àquele hábito que temos de subir o rio com 
naturalidade, de enfrentar as adversidades e vencê-
las. Este é um momento de conquista a ser celebrado. 
É a conquista de um povo que erige uma civilização 
sofisticada no meio da Floresta Amazônica. Quando 
digo e repito que a Amazônia é nacional e que isto aqui 
deveria ser uma festa da Nação, insisto que nada é me-
lhor do que a Universidade Federal do Amazonas, do 
que a Universidade Federal do Pará, do que o Museu 
Goeldi, do que o Inpa e do que a sociedade envolvida 
nesse processo, em posição absolutamente de honra, 
de destaque, para capitanearem – esses segmentos 
– o desvendar dos mistérios da Região e o apontar de 
direções, de caminhos rumo a uma sociedade brasi-
leira. Refiro-me com ambição a uma sociedade brasi-
leira mais justa, mais próspera, não a uma sociedade 
amazonense nem amazônica mais justa e próspera 
apenas. Eu me refiro, de maneira ambiciosa, a uma 
sociedade mais justa e mais próspera no Nordeste, no 
Norte, no Centro-Sul, a uma sociedade brasileira no 
seu conjunto mais próspera e mais justa, em função 
das potencialidades que podem muito bem, da Ama-
zônia para o Brasil – com retorno para a Amazônia, 
claro – significarem momentos, épocas, instantes his-
tóricos sublimes de desenvolvimento e de justiça para 
todo o nosso povo. Portanto, entendo que cada tecla 
em que se bate, cada momento de discussão sobre a 
Amazônia, cada episódio deve servir para que alerte-
mos o Brasil para seus deveres. Não se trata apenas 
de “verba para cá”, “verba para acolá”. Não é apenas 
isso, não. É muito mais do que isso: refiro-me a seus 
deveres de romper com a alienação e perceber que lá 
se produz conhecimento que deve ser partilhado com 
todo o País. O Brasil deve se engajar nessa belíssima 
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luta, para que ele próprio, Brasil, possa se realizar en-
quanto Nação. O futuro do Brasil, Reitor Hidembergue 
Frota, é brilhante, sim, no potencial, mas o País não 
será realizadamente brilhante se não olhar com olhos 
brilhantes, ambiciosos, corajosos, intensos, inteligentes 
a própria Região Amazônica, que para ele é um mis-
tério e, para nós, sem dúvida alguma, mais do que um 
mistério, é um encanto, e, pelas mãos da Universidade 
do Amazonas, é uma realidade que começa a ser deli-
neada com muito rigor, com muita perspectiva histórica, 
com muito passado, portanto, e com muito futuro a ser 
exibido sob a forma de benefícios para cada brasileiro. 
Insisto: não só para cada amazônida, mas para cada 
brasileiro de qualquer rincão deste País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srª e Srs. Senadores, Reitor Hindemberg 
Frota, colegas professores, servidores da Universida-
de do Amazonas, poderia ter escrito um texto opulento 
em números e dados, poderia ter escrito um discurso 
com muita retórica, mas preferi não fazê-lo. Falar da 
Universidade do Amazonas para mim é como falar da 
minha família, quase como falar de mim mesmo. Fo-
ram 25 anos da minha vida na docência, mais cinco 
como discente, portanto, três décadas que dediquei a 
essa instituição. 

A Universidade Federal do Amazonas, herdeira 
da primeira universidade brasileira, Escola Universitária 
Livre de Manaus, vai completar cem anos. 

Podem surpreender muita gente estes dois fatos: 
primeiro, o Amazonas ter sido pioneiro na criação de 
universidades; e, segundo, essa universidade primeira 
ter desaparecido com tanta rapidez. Mas não há por 
que estranhar. Os dois fatos são perfeitamente com-
preensíveis porque, em 1909, o Amazonas era um dos 
Estados mais opulentos do Brasil. Estava no apogeu 
o ciclo da borracha, que dava ao Amazonas, talvez, 
a maior renda per capita de toda a Federação. Cir-
culava uma quantidade enorme de riqueza; portanto, 
embora em parte drenada para o exterior, ainda as-
sim, o que lá ficava era suficiente para suportar uma 
estrutura gigantesca.

Vejam a coincidência: essa universidade surgiu 
em 1909 e, em 1911, começava a debacle, que expli-
ca, por sua vez, por que essa instituição foi tão efê-
mera. Faltou-lhe base de sustentação. O Amazonas 
entrou numa funda decadência que logo levou quase 

ao desaparecimento da universidade. E foi uma pena 
que ela não tivesse surgido vinte anos antes. Talvez 
a própria debacle não tivesse ocorrido. Perdemos a 
batalha para o sudeste asiático, entre outras razões, 
porque, já em 1910, os ingleses criavam, em Kuala 
Lumpur, o Instituto de Pesquisa da Borracha. E foi o 
investimento em ciência e tecnologia que garantiu a 
sustentabilidade da economia gomífera lá, e sua falta 
que provocou o desaparecimento aqui. 

A universidade, vinte anos depois, se resumia ao 
curso então chamado de Ciências Jurídicas e Sociais 
da Faculdade de Direito, que cursei durante cinco anos 
e na qual se formara meu próprio pai. A Universida-
de de Direito era a única então. Foi a remanescente 
da velha escola universitária. A única opção de curso 
superior para as pessoas pobres do Amazonas era 
aquela escola. Cursar Engenharia ou Medicina, por 
exemplo, era impossível para uma pessoa de classe 
média pobre. Muitos tiveram que fazer Direito por ab-
soluta impossibilidade de fazer outro curso em outros 
Estados. Ainda está por ser levantado, estudado e de-
monstrado o papel que desempenhou a Faculdade de 
Direito, sozinha, durante décadas, como único centro 
formador de uma elite intelectual no Amazonas. Esse 
papel ainda não foi ressaltado por ninguém, em estudo 
nenhum. O que teria sido do Amazonas se a Faculda-
de de Direito tivesse submergido e desaparecido junto 
com a Escola Universitária Livre de Manaus?

Anos depois, já formado, graças à iniciativa do 
Deputado Arthur Virgílio Filho, uma coincidência feliz, 
pai do nosso Senador, meu grande amigo que foi seu 
pai, apesar da diferença de idade, homem que eu ti-
nha em altíssima conta, um dos políticos de maiores 
qualidades que conheci na minha época, e graças a 
ele foi criada a universidade. E eu, já então professor 
da Faculdade de Ciências Econômicas da Amazônia, 
estadual, incorporada à universidade recém-criada, me 
vi conduzido ao corpo docente da nova instituição.

Fui aluno na precursora Faculdade de Direito 
e depois fui docente na universidade já instalada e 
consolidada. Foram vinte e cinco anos da minha vida 
como professor, chefe de departamento, coordenador 
de curso, membro do Conselho Universitário. Aquela 
era a minha casa. Na maturidade, desempenhei três 
atividades diferentes: uma de burocrata, por neces-
sidade; outra de político, por sentimento de dever; a 
única por vocação e prazer foi a de professor. Portan-
to, repetindo um velho chavão: estou senador, estou 
político, mas sou mesmo é professor.

E ainda hoje, por maiores que sejam as grati-
ficações da vida pública, nunca me abandonou uma 
enorme nostalgia da sala de aula. Era lá a minha praia, 
Senadora Heloisa Helena; era lá que eu me sentia 
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peixe no aquário. Aqui, às vezes, sim; outras vezes, 
não. Lá, sempre.

Nunca entendi os professores faltosos. Mas, pen-
sando bem, para mim era muito fácil, era muito simples 
não ser faltoso, porque eu sentia prazer na sala de 
aula, e eles, não, por falta de vocação. Eu nem poderia 
condená-los. Para muitos talvez seja até um sacrifício 
dar aula, por falta de vocação. Não era o meu caso. Eu 
contava o tempo para entrar na sala de aula.

Eu gostaria que 25 anos tivessem sido 50. Mas, 
25 anos depois, eleito para um mandato, tive de me 
afastar, embora não houvesse incompatibilidade de 
horário e me fosse permitido legalmente acumular o 
exercício do mandato de Vereador em Manaus com 
o exercício da docência na universidade. Preferi me 
afastar porque senti que não podia dedicar-me como 
gostaria e deveria à atividade docente.

De forma que falar o quê? Exaltar a universidade? 
Exaltar a educação? Dissertar sobre o óbvio? Ressal-
tar a importância da educação no Brasil?

Costumo dizer que a grande tragédia ou o grande 
enigma da sociedade brasileira é por que um país como 
o Brasil, tão bem dotado pela natureza – sem ufanismo 
bobo, porque o Brasil, em qualquer avaliação, estaria 
entre os cinco países mais bem dotados do mundo em 
recursos naturais, quase que condenado ao desenvol-
vimento –, não rompeu a barreira do desenvolvimento 
e apresenta esta quantidade de mazelas sociais, in-
compatíveis com a sua riqueza natural.

Não teria dúvida em dizer que, embora haja sem-
pre uma conjugação de fatores a explicar os fenôme-
nos históricos, eu colocaria como fator número um o 
descaso tradicional e histórico deste País com a edu-
cação, ora gastando pouco, ora gastando brutalmente 
mal nessa área, como dizia o falecido Mário Henrique 
Simonsen.

A educação não é condição suficiente de de-
senvolvimento, outros fatores contribuem, mas, sem 
dúvida, está historicamente comprovado que é con-
dição necessária.

Há países no mundo que investiram bem em edu-
cação e não se desenvolveram, mas não há exemplo 
algum de país que se tenha desenvolvido sem ter in-
vestido muito em educação. O Brasil se descurou disso 
até hoje e não adianta chorar sobre o leite derramado. 
Agora devemos olhar para a frente e tentar recuperar 
dramaticamente o tempo perdido. Mas este registro 
eu tinha que fazer.

A Srª Heloísa Helena (S/Partido – Al) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador, quando possível?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Com 
muito prazer ouço V. Exª, que é também do ramo, da 
mesma praia.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
nador Jefferson Péres, estava eu aqui emocionada, 
conversando com o Senador Arthur Virgílio, também 
emocionado pelas lembranças do pai, quando V. Exª 
dizia que é lá que nos sentimos em casa, nas nossas 
praias. Como sertaneja, então, vou dizer que, embora 
a simples visão das belas praias de Maceió suavizem 
a minha angústia, sinto o mesmo por meu sertão, onde 
conheço cada cheiro, cada flor, cada detalhe. No meu 
aparte, além de saudar a todos os presentes, a todas 
as lideranças e aos trabalhadores do setor público, 
da Universidade da Amazônia, quero, como V. Exª e 
o Senador Arthur Virgílio, fazer um apelo ao Governo 
Federal neste momento tão dramático por que passam 
as universidades públicas. Eu sei que há verborragia 
neoliberal com os contingenciamentos, os cortes orça-
mentários, os superávits. Infelizmente o atual Governo 
imita o Governo anterior nisso. Mas é inadmissível a 
situação por que passam as universidades públicas 
atualmente – sabe V. Exª, Senador Jefferson Péres, 
sei eu –, e não apenas devido às condições salariais 
dos trabalhadores do setor público, dos funcionários, 
dos docentes. A situação por que passam hoje as uni-
versidades é uma verdadeira autonomia para a admi-
nistração das migalhas. Em um mês a universidade 
paga a luz, no outro, paga a água, e no outro, qualquer 
outra coisa. Então, a defesa da universidade pública, 
gratuita, laica e de qualidade transforma-se, em muitos 
momentos, quase que em um discurso gasto e vazio 
para muitos que vivenciam o cotidiano da universidade. 
É de fundamental importância que o Governo Federal, 
pelo menos agora, emergencialmente, libere determi-
nadas verbas para as universidades. Eu tenho andado 
em várias universidades do País. V. Exª e outros Se-
nadores conhecem essa realidade. Ontem eu estava 
na Universidade do Maranhão, onde o teto da bibliote-
ca está caindo, assim como o do Centro de Ciências 
e Tecnologia, e a luz foi cortada. Portanto, ali não se 
pode fazer pesquisa nem ensino. A Extensão depende 
de carros e de combustíveis que não há. Senti-me na 
obrigação, então, ao saudar o pronunciamento de V. 
Exª – porque sei do compromisso que tem de defesa 
da universidade pública, gratuita, laica e de qualidade 
–, de aproveitar para fazer um apelo, num momento 
tão difícil por que passam hoje as universidades bra-
sileiras. Em vez da velha cantilena enfadonha do pen-
samento único, devemos liberar, emergencialmente, o 
recurso que se encontra contingenciado, para que ao 
menos as universidades não passem por essa situa-
ção de calamidade que estão vivenciando, especial-
mente nestes últimos meses. Felicito e saúdo V. Exª, 
o Senador Arthur Virgilio, e todos aqui presentes para 
homenagear a nossa querida Amazônia.
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O SR. JEFFERSON PERES (PDT – AM) – Obri-
gado, Senadora Heloisa Helena.

Intencionalmente evitei falar sobre a notória pre-
cariedade da universidade brasileira, e não o fiz para 
não me indignar.

Ouço o Senador Arthur Virgilio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador Je-

fferson Péres, falo sobre a escassez e a precariedade. 
Quando governei Manaus e fiz convênios, por exemplo, 
com a Faculdade de Educação para a construção de 
laboratórios, eu sabia que estava investindo em pes-
quisa. Quando fiz convênio, passando a Prefeitura a 
assumir a responsabilidade pela luz de toda a univer-
sidade, não imaginava que estivesse pagando a luz. 
Eu sabia que estava forjando algum dinheiro para a 
pesquisa, não me imaginava pagando a luz, ou seja, 
o dinheiro da pesquisa terminava indo para a luz. Ima-
ginava que algum iria para a pesquisa em razão de a 
Prefeitura estar se responsabilizando pela luz. Quando 
fiz convênio para custear a alimentação no campus uni-
versitário, eu também não pensava que o fazia com os 
recursos da Prefeitura; pensava que estava investindo 
em pesquisa, porque senão o dinheiro da pesquisa 
iria para a alimentação, levando em conta que muitos 
deixariam de estudar se não tivessem a possibilidade 
de se alimentar na própria sede da universidade. De 
fato puxei uma lembrança muito boa para mim. Quan-
do a Senadora Heloisa Helena levantou a questão da 
escassez, procurei estabelecer na minha cabeça uma 
relação muito nítida entre o objetivo fundamental, a 
pesquisa, e alguns óbices de meio de caminho sem os 
quais não se chega à pesquisa. Ou seja, meu esforço 
não foi feito para pagar a luz ou a alimentação. Meu 
esforço foi feito para obter dinheiro para a pesquisa. 
Infelizmente, não se faz luz sem pesquisa e não se faz 
luz sem comida no campus universitário. Obrigado, 
Senador Jefferson Péres. Parabéns pelo seu brilhan-
te e emocionante discurso do ponto de vista do meu 
coração, sobretudo!

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador Arthur Virgílio.

Eu era vereador, na época em que V. Exª era pre-
feito, e pude acompanhar de perto a alegria com que 
V. Exª acolhia todos os pleitos da Universidade. Aliás, 
não se poderia esperar atitude diferente de V. Exª, não 
apenas por ser filho do criador da nova Universidade, 
mas também pela sua sensibilidade, pelo seu nível in-
telectual, que muito honra hoje este Senado.

Ouço o Senador Luiz Otávio.
O Sr. Luiz Otávio (PMDB – PA) – Professor e 

Senador Jefferson Péres, eu não poderia deixar de me 
manifestar nesta tarde, quando todos nós e o Senado 
Federal participamos desta festa de comemoração dos 

95 anos da Universidade Federal do Amazonas, es-
tando V. Exª, nesta oportunidade, na tribuna. Senador 
Jefferson Péres, somos irmãos brasileiros e vizinhos 
– sou paraense, com muito orgulho – e participamos 
da votação, nesta Casa, pela transformação das Fa-
culdades de Agronomia do Estado do Pará em Uni-
versidade Rural da Amazônia, bem como pela criação 
da Universidade Federal do Estado do Tocantins. Com 
certeza, essas são também grandes datas, grandes 
lembranças. Mesmo com todas as dificuldades que as 
universidades brasileiras enfrentam, sabemos que criar 
uma universidade ou transformar uma faculdade em 
uma universidade de uma região inteira, de um país 
todo, é também um grande mérito. Esse é o reconheci-
mento de que continuaremos sempre unidos, tentando 
superar todas as dificuldades, principalmente sabendo 
que, na representação dos Estados da Federação no 
Senado Federal, há pessoas como V. Exª, Senador 
Jefferson Péres, e como os Senadores Arthur Virgílio 
e Gilberto Mestrinho, que orgulham muito não apenas 
o povo amazonense, mas todos nós brasileiros.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Luiz Otávio.

Encerro, não sem reiterar a minha enorme ale-
gria e os meus cumprimentos à Direção do Senado por 
haver dedicado esta tarde à Universidade Federal do 
Amazonas, dizendo aos meus colegas professores que 
não se iludam com a minha tranqüilidade. Naturalmen-
te, sou um homem contido. Alguns, como a Senadora 
Heloísa Helena, expressam essa emoção em lágrimas, 
para fora; as minhas são derramadas para dentro.

Um abraço grande em todos.
Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Tendo falado o último orador inscrito 
para esta sessão de homenagem, requerida pelos 
nobres Senadores Arthur Virgílio, Jefferson Peres, 
Gilberto Mestrinho, por outras Srªs e Srs. Senadores, 
esta Presidência deseja associar-se às palavras de 
todos aqueles que homenagearam a importante Uni-
versidade Federal do Amazonas.

Particularmente, na condição de representante 
do Estado do Tocantins, integrante da Amazônia Le-
gal, temos esse sentido da relevância da Amazônia e, 
portanto, desse importante centro de pesquisas que 
comemora seu 95º aniversário.

Essas eram as homenagens desta Presidência.
Está encerrada a presente sessão de homena-

gem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço minha inscrição para falar 
como Líder do PSDB após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Arthur Virgílio, fica V. Exª inscrito 
para falar após a Ordem do Dia, em segundo lugar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição, como 
Líder do PDT, para falar antes ou depois da Ordem 
do Dia.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição pela 
Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Jefferson Péres, V. Exª fica ins-
crito para o momento em que desejar. A Presidência 
concederá a palavra a V. Exª e, igualmente, ao Senador 
Ney Suassuna, pela Liderança do PMDB.

A Presidência vai retomar a lista de oradores 
inscritos, sendo que o primeiro deles é o nobre Sena-
dor César Borges, que falará por cessão do Senador 
Mão Santa.

A Presidência vai suspender a sessão, por dois 
minutos, para que todos possam cumprimentar os in-
tegrantes da Universidade Federal do Amazonas. Logo 
em seguida, retomaremos a sessão.

Está suspensa a presente sessão.

(Suspensa às 15 horas e 24 minutos, 
a sessão é reaberta às 15 horas e 30 minu-
tos.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 461, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 49, de 2004, do 
Senhor Presidente da República, subme-
tendo à apreciação do Senado Federal o 
nome do Senhor Marcelo Fernandez Trin-
dade, para exercer o cargo de Presidente 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
para complementar mandato que se encer-
ra em 2007.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 
secreta realizada em 11 de maio de 2004, apreciando 

o relatório apresentado pelo Senhor Senador Fernando 
Bezerra sobre a Mensagem nº 49, de 2004, opina pela 
aprovação da indicação do Senhor Marcelo Fernan-
dez Trindade, para exercer o cargo de Presidente da 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, por 18 votos 
favoráveis, 1 contrário e nenhuma abstenção.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2004. – Ra-
mez Tebet, Presidente – Senador Ney Suassuna, 
Relator ad hoc – Roberto Saturnino– Flávio Arns 
– Antonio Carlos Valadares – Serys Slhessarenko 
– Geraldo Mesquita Júnior – Romero Jucá – Luiz 
Otávio – João Alberto Souza – Sérgio Cabral – Valdir 
Raupp – Ney Suassuna – Jonas Pinheiro – Antonio 
Carlos Magalhães – Paulo Octavio – Edison Lobão 
– Rodolpho Tourinho – Marcos Guerra – Patrícia 
Saboya Gomes.

RELATÓRIO

Relator ad hoc: Senador Ney Suassuna

É submetida à apreciação do Senado Federal, 
nos termos do art. 52, inciso III, alínea f da Constituição 
Federal, combinado com o art. 6º da Lei nº 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, com a redação dada pelo art. 10 
da Lei nº 10.411, de 26 de fevereiro de 2002, e com o 
art. 2º desta mesma lei, a indicação do Senhor Marcelo 
Fernandez Trindade para exercer o cargo de Presidente 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

Trata-se de uma indicação presidencial, feita por 
meio da Mensagem nº 49, de 2004, acompanhada do 
curriculum vitae do indicado.

O Senhor Marcelo Fernandez Trindade é brasi-
leiro, casado e domiciliado no Rio de Janeiro. Ele se 
formou pela Faculdade de Direito da Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio de Janeiro em 1986.

Sua formação profissional inclui também o se-
guinte:

• Mestrado (incompleto) pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro – UERJ, 1999/2000; e
• Academy of American and International Law do “Cen-
ter of American and International Law” em, Dallas, Es-
tados Unidos, em 2002.

O curriculum vitae do Senhor Marcelo Fernandez 
Trindade lista as seguintes atividades profissionais:

• Sócio do escritório Tozzini, Freire, Teixeira e Silva Ad-
vogados, entre janeiro de 1999 e novembro de 2000, 
e entre setembro de 2002 e janeiro de 2003.
• Sócio de Cardoso, Rocha, Trindade & Lara Resende 
Advogados em 1998.
• Sócio de Trindade & Lara Resende Advogados entre 
1990 e 1997.
• Foi Diretor da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
de dezembro de 2000 a abril de 2002.
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• Membro da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção 
do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília.

As atividades acadêmicas do indicado são as 
seguintes:

• Professor da Faculdade de Direito da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio de Janeiro, admitido por 
concurso público de provas e títulos em 1993.
• Coordenador do Curso de Pós-Graduação em Direito 
Societário e Mercado de Capitais da Escola de Direito 
da Fundação Getúlio Vargas – Rio de Janeiro.

A formação acadêmica e profissional do Sr. Mar-
celo Fernandez Trindade obedece aos requisitos ne-
cessários para a ocupação do cargo de Presidente da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), para o qual 
foi indicado pelo Presidente da República.

Destarte, cumpridos os trâmites processuais ne-
cessários, o nome em questão está em condições de 
ser apreciado por esta comissão.

Sala da Comissão, – Ramez Tebet, Presidente 
– Fernando Bezerra, Relator – Ney Suassuna, Re-
lator ad hoc.

PARECER Nº 462, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 15, de 2004 (nº 575/98, na 
Câmara dos Deputados), que “altera o inciso 
IV do art. 20 da Constituição Federal” (ex-
cluindo dos bens da União as ilhas costeiras 
que contenham a sede de Municípios).

Relator: Senador Jorge Bornhausen

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 15, de 2004 (nº 575, de 1998, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Deputado 
Edison Andrino e outros deputados, que altera o inciso 
IV do art. 20 da Constituição Federal.

A proposta tem por objetivo, ao modificar a atual 
redação do inciso IV do art. 20 da Carta Magna, criar 
exclusão à regra de propriedade da União das ilhas 
oceânicas e costeiras, quando nelas houver sede de 
municípios, exceção feita às áreas afetadas ao serviço 
público e a unidade ambiental federal.

A proposição, ex vi do art. 356 do Regimento 
desta Casa, foi despachada a esta Comissão para 
exame e oferecimento de parecer.

II – Análise

Compete a este órgão técnico o exame da pro-
posição quanto à sua admissibilidade e mérito, a teor 
do art. 356 do texto regimental.

Assim, verifica-se que a PEC nº 15, de 2004, 
preenche o requisito do art. 60, I, da Constituição da 
República, ultrapassando o número mínimo de subs-
critores. Igualmente, obedecidas estão as limitações 
materiais do poder de reforma constitucional, fixadas 
pelo § 4º do art. 60 da Lei Maior.

Quanto ao mérito, entendemos extremamente 
louvável a iniciativa ora em apreço, porquanto enten-
demos que a Carta Magna carece do aperfeiçoamento 
ora proposto, que, aliás, a nosso juízo, já sobrevém ao 
mundo jurídico com atraso de dezesseis anos.

À época da Assembléia Nacional Constituinte, 
que culminou com a promulgação da Constituição 
Cidadã, defendemos com veemência, juntamen-
te com o ilustre Deputado Cláudio Ávila, a tese de 
que as ilhas oceânicas e costeiras, onde há sede 
de municípios, não deveriam ser incorporadas aos 
bens da União.

Na oportunidade, lamentavelmente, a emenda 
por nós apoiada restou rejeitada. Agora, todavia, vis-
lumbramos a oportunidade de, finalmente, trilharmos 
o caminho correto e corrigirmos o equívoco em que 
incorreu a Assembléia Nacional Constituinte.

A proposta claramente cuida apenas de res-
tabelecer a normalidade dos fatos, retirando do 
patrimônio da União terras que lhe foram indevida-
mente atribuídas, e restituindo aos municípios tais 
glebas que, em face do processo de urbanização, 
passaram a integrar suas respectivas áreas admi-
nistrativas.

Não se pode olvidar que sob a égide do regime 
constitucional anterior, os municípios não possuíam 
a mesma estatura jurídica à qual foram alçados pela 
Carta Magna de 1988, e isto nos convence de que 
foi um lamentável equívoco da Assembléia Nacional 
Constituinte ignorar seu status de ente federativo ple-
no, outorgando à União a propriedade de terras devo-
lutas localizadas em ilhas costeiras ou oceânicas que 
contenham sede de Município.

Cuida-se de um evidente entrave ao perfeito 
desenvolvimento local, cabendo ressaltar que, além 
de Florianópolis/SC, outras duas capitais de Estados 
– São Luís/MA e Vitória/ES –, além de outros tantos 
municípios que, a despeito de não serem capitais de 
seus estados, possuem relevante importância estraté-
gica para o desenvolvimento regional, estão na mesma 
injustificável situação jurídica.

E nem se alegue que a proposição poderia ter 
o condão de vulnerar áreas afetadas ao serviço pú-
blico ou de proteção ambiental, pois se encontram 
devidamente ressalvadas na proposta essas duas 
exceções.
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A aprovação da PEC nº 15, de 2004, portanto, é 
medida urgente e imperiosa.

III – Voto

Dessarte, mantendo-nos fiéis às lutas de outrora, 
concluímos pela constitucionalidade, regimentalidade, 
juridicidade, e, ainda, oportunidade e conveniência da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2004, 
razão pela qual somos pela sua aprovação.

Sala da Comissão, 5 de maio de 2004. – Edi-
son Lobão, Presidente – Jorge Bornhausen, Relator 
– Serys Slhesarenko – Aloizio Mercadante – Tião 
Viana – Leomar Quintanilha – Garibaldi Alves Filho 
– Pedro Simon –  César Borges –Tasso Jereissati 
– Arthur Virgílio – Eduardo Suplicy – Ney Suassuna 
– Rodolpho Tourinho – Eduardo Azeredo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

..................... ...............................................................

Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – de um terço no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;
.................. ..................................................................

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e períodico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.

.................. ..................................................................

PARECER Nº 463, DE 2004

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 45, de 2004, 
que “Submete à apreciação do Senado Fe-
deral o nome do Senhor Alexandre Silveira 
de Oliveira para exercer o cargo de Diretor-
Geral do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.”

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 11 de maio de 2004, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Se-
nador Valdir Raupp, sobre a Mensagem nº 45, de 
2004, opina pela aprovação da indicação do Senhor 
Alexandre Silveira de Oliveira, para exercer o cargo de 
Diretor-Geral do Departamento de Infra-Estrutura de 

Transportes – DNIT por 22 votos favoráveis, nenhum 
contrário e nenhuma abstenção.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2004. – Se-
nador José Jorge, Presidente – Senador Valdir Raupp, 
Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Valdir Raupp

O Senhor Presidente da República, por meio da 
Mensagem nº 45, de 2004 (nº 175, de 14 de abril de 
2004, na origem), submete ao exame do Senado Fe-
deral o nome do Senhor Alexandre Silveira de Oliveira 
para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), do 
Ministério dos Transportes.

Natural de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, o Senhor Alexandre Silveira de Oliveira é bacharel 
em Direito. Como tal, exerceu a função de delegado 
de polícia de carreira, ocupando o cargo de supervisor 
da Circunscrição Regional de Trânsito (CIRETRAN) na 
área administrativa, e de Identificação da 1ª Delega-
cia Regional de Segurança Pública de Minas Gerais 
(SESP/MG).

Entretanto, foi no setor de projetos e obras de 
construção civil que suas atividades profissionais tive-
ram maior desenvolvimento, tanto na iniciativa privada 
quanto na administração pública.

Entre as atividades exercidas na iniciativa privada, 
destacam-se a consultoria técnico-administrativa junto 
à Construtora AOS Edificações Ltda., e a supervisão 
administrativa de obras de engenharia estrutural e de 
arquitetura, abrangendo inúmeras edificações residen-
ciais na cidade de Belo Horizonte.

Na administração pública ocupa, desde 2003, o 
cargo de Coordenador da 6ª Unidade de Infra-Estrutura 
Terrestre (UNIT) do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes em Minas Gerais, onde ad-
ministra a maior malha rodoviária federal dentre todos 
os estados da Federação. Sua exemplar administra-
ção possibilitou a aplicação de recursos da ordem de 
R$200 milhões, voltados em sua maioria para obras 
de restauração e conservação de rodovias, providên-
cia fundamental para preservar as condições de tra-
fegabilidade das rodovias federais mineiras durante o 
período das chuvas.

A análise do curriculum vitae do indicado de-
monstra que ele atende plenamente às disposições do 
art. 88 da Lei nº 10.233, de 2001, que define os atribu-
tos requeridos para os diretores do DNIT, quais sejam, 
cidadania brasileira, idoneidade moral e reputação ili-
bada, formação acadêmica apropriada e indiscutível 
experiência profissional.
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Ademais, o Brasil espera do novo diretor do DNIT 
descortino e competência para realizar investimen-
tos da ordem de R$3 bilhões, de modo a assegurar a 
continuidade das obras contratadas e a recuperação 
da nossa infra-estrutura viária. O Senhor Alexandre 
Silveira de Oliveira certamente reúne esses atributos, 
fato que o credencia ao pleno desempenho do cargo 
para o qual foi indicado pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República.

Isso posto, submetemos à apreciação e julga-
mento desta douta Comissão a indicação do Senhor 
Alexandre Silveira de Oliveira, constante da referida 
mensagem presidencial, em cumprimento às exigên-
cias constitucionais contidas no art. 52, III, f, combinado 
com o parágrafo único do art. 88 da Medida Provisória 
nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001.

Sala da Comissão, 11 de maio de 2004. – José 
Jorge, Presidente – Valdir Raupp, Relator – Anto-
nio Carlos Valadares – Serys Slhessarenko – Sibá 
Machado – Fátima Cleide – Paulo Elifas – Valmir 
Amaral – José Maranhão – João Ribeiro – Rodolpho 
Tourinho – Leonel Pavan – Sérgio Guerra – Augus-
to Botelho – Roberto Saturnino – Ana Júlia Carepa 
– Fernando Bezerra – Luiz Otávio – Ney Suassuna 
– César Borges – Jonas Pinheiro – Marcos Guerra 
– Mozarildo Cavalcanti.

PARECER Nº 464, DE 2004

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 46, de 2004, 
que “Submete à apreciação do Senado Fe-
deral o nome do Senhor Hideraldo Luiz 
Caron para exercer o cargo de Diretor do 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes – DNIT”.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 11 de maio de 2004, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Se-
nador Sérgio Guerra, sobre a Mensagem nº 46, de 
2004, opina pela aprovação da indicação do Senhor 
Hideraldo Luiz Caron, para exercer o cargo de Diretor 
do Departamento de Infra-Estrutura de Transportes 
– nenhum contrário e nenhuma abstenção.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2004. – 
Senador José Jorge, Presidente – Senador Sérgio 
Guerra, Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Sérgio Guerra

O Senhor Presidente da República, por meio da 
Mensagem Presidencial nº 46, de 2004 (nº 176, de 14 
de abril de 2004, na origem), submete ao exame do 

Senado Federal o nome do Senhor Hideraldo Luiz Ca-
ron para exercer o cargo de Diretor do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), do 
Ministério dos Transportes.

O Senhor Hideraldo Luiz Caron, nascido no dia 
30 de junho de 1960, em São José do Cedro, Estado 
de Santa Catarina, é engenheiro civil, formado pela 
Universidade Federal de Santa Maria, no Rio Gran-
de do Sul.

Sua vida profissional teve início em 1986 como 
tesoureiro do Partido dos Trabalhadores em Santa Maria 
(RS). Daí em diante passou a atuar em diversos cargos 
no setor público, à exceção de uma rápida passagem 
como vice-presidente do Partido dos Trabalhadores de 
Porto Alegre (RS), em 1998. Entre os cargos exercidos 
pelo Senhor Hideraldo Luiz Caron, destacam-se:

• Coordenador de Obras do Departamento Municipal 
de Habitação da Prefeitura de Porto Alegre (RS), em 
1989;

• Coordenador do Centro Administrativo da Restinga 
da Prefeitura de Porto Alegre (ES), no período entre 
1990 e 1992;

• Diretor-Geral do Departamento Municipal de Limpe-
za Urbana, da Prefeitura de Porto Alegre, no período 
entre 1993 e 1996;

• Secretário Municipal de Meio Ambiente da Prefeitura 
de Porto Alegre, no período entre 1997 e 1998;

• Diretor-Geral do DAER (Departamento Autônomo de 
Estradas de Rodagem) do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul, no período entre 1999 e 2002;

• Coordenador-Geral de Manutenção e Restauração 
de Rodovias do DNIT, em 2003.

A análise curricular do indicado demonstra que 
ele atende plenamente às disposições do art. 88 da Lei 
nº 10.233, de 2001, que define os atributos requeridos 
para os diretores do DNIT.

Com efeito, o Senhor Hideraldo Luiz Caron é ci-
dadâo brasileiro, goza de idoneidade moral, reputação 
ilibada e conta com formação acadêmica apropriada, 
associada à inequívoca experiência profissional. Des-
taque-se o fato de nos últimos cinco anos haver tra-
balhado como diretor-geral de um departamento de 
estradas de rodagem e como coordenador-geral em 
área de atividade-fim do próprio DNIT.

O indicado reúne, pois, atributos que o creden-
ciam ao pleno desempenho do cargo para o qual foi 
indicado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República.

Diante do exposto, submetemos à apreciação e 
julgamento desta douta Comissão a indicação do Se-
nhor Hideraldo Luiz Caron, constante da referida men-
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sagem presidencial, em cumprimento às exigências 
constitucionais contidas no art. 52, III, f, combinado 
com os arts. 85 e 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001.

Sala da Comissão, – José Jorge, Presidente 
– Sérgio Guerra, Relator – Antônio Carlos Valada-
res – Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Fáti-
ma Cleide – Paulo Elifas – Valdir Raupp – Valmir 
Amaral – José Maranhão – João Ribeiro – Rodol-
pho Tourinho – Leonel Pavan – Augusto Botelho 
– Roberto Saturnino – Ana Júlia Carepa – Fernan-
do Bezerra – Luiz Otávio – Ney Suassuna – César 
Borges – Jonas Pinheiro – Marcos Guerra – Moza-
rildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os pareceres lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 46/LM/04

Brasília, 11 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Tendo sido editada a Medida Provisória nº 182, 

de 29 de abril de 2004, que “dispõe sobre o salário mí-
nimo a partir de 1º de maio de 2004, e dá outras provi-
dências”, indico o Senador César Borges para integrar 
a Comissão como membro Titular, em substituição ao 
Senador José Agripino, que passará a integrar a Co-
missão como Suplente.

Cordialmente, –  Senador Efraim Morais, Lí-
der.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 106/2004 – CPMI “da Terra”

Brasília, 10 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão Parla-

mentar Mista de Inquérito (CPMI), criada através do 
Requerimento nº 13, de 2003 – CN, “com o objetivo de 
realizar amplo diagnóstico sobre a estrutura fundiária 
brasileira, os processos de reforma agrária e urbana, 
os movimentos sociais de trabalhadores”, informo a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou reali-
zação de Audiência Pública e Visitas aos Assentamen-

tos e Acampamentos, no Estado de Pernambuco, nos 
próximos dias 12 e 13 e maio.

Assim solicito a especial atenção de Vossa Exce-
lência no sentido de que seja providenciado junto ao 
setor competente da Casa, o registro de justificativa 
de ausência dos Senhores Senadores Álvaro Dias, 
Siba Machado e Sérgio Guerra, para os dias 12 e 13 
de maio do corrente, em cumprimento aos preceitos 
regimentais.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 151/04

Brasília, 7 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o nome do Deputado 

Aníbal Gomes – PMDB/CE para integrar, na condição 
de suplente, a “Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização”, em substituição ao Deputado 
Leonardo Matos – PV/MG.

Atenciosamente, – Deputado Sarney Filho, Lí-
der do PV.

OF/GAB/I/Nº 479

Brasília, 11 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados 

Aníbal Gomes e Jorge Alberto passam a integrar, na 
qualidade de titulares, a Comissão Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória nº 182/2004, que dispõe 
sobre o salário mínimo a partir de 1º de maio de 2004 
e dá outras providências, em substituição aos ante-
riormente indicados.

Atenciosamente, – Deputado José Borba, Líder 
do PMDB.

OF. PSDB/Nº 662/2004

Brasília, 11 de maio de 2004

Senhor Presidente,
indico a Vossa Excelência o Deputado Júlio Re-

decker, como membro titular, e o Deputado Antonio 
Carlos Mendes Thame como membro suplente, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
Medida Provisória nº 183, de 2004, que “Reduz as 
alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins, incidentes na im-
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portação e na comercialização do mercado interno de 
fertilizantes e defensivos agropecuários classificados 
no Capítulo 31 da NCM, e dá outras providências”, em 
substituição aos anteriormente indicados.

Respeitosamente, – Deputado Custódio Mattos, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Serão feitas as substituições so-
licitadas.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência comunica ao Plenário que 
a Medida Provisória nº 184, de 2004, que “abre crédito 
extraordinário aos Orçamentos Fiscal e de Investimen-
to da União, em favor dos Ministérios da Justiça, dos 
Transportes e da Defesa, para os fins que especifica”, 
será encaminhada, nos termos do § 6º do art. 2º da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, após o 
término do prazo para recebimento de emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV Nº 184

Publicação no DO 11-5-2004

Emendas Até 17-5-2004 
(7º dia da publicação)

Prazo final na Comissão 11-5 a 24-5-2004 (14º dia)

Remessa do Processo à 
CD

24-5-2004

Prazo na CD de 25-5-2004 a 7-6-2004 
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no SF 7-6-2004

Prazo no SF 8-6 a 21-6-2004 (42º dia)

Se modificado, devolução 
à CD

21-6-2004

Prazo para apreciação das 
modificações do SF, pela 
CD

22-6 a 24-6-2004 
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obs-
truindo a pauta a partir de

25-6-2004 (46º dia)

Prazo final no Congresso 9-8-2004 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Dando continuidade à lista de oradores 
inscritos, concedo a palavra, por vinte minutos, ao pri-
meiro deles, Senador César Borges, do PFL da Bahia, 
por cessão do Senador Mão Santa.

S. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, cumprindo a 
missão institucional de legislar que o povo da Bahia me 
concedeu, apresentei no ano passado projetos que julgo 
da maior relevância para a democracia brasileira.

Com o objetivo de corrigir, no nosso entender, 
uma grave inconstitucionalidade, submeti ao exame 
desta Casa dois projetos de lei: o Projeto de Lei do 
Senado nº 284 e o Projeto de Lei do Senado nº 285, 
de 2003, para modificar a Lei nº 9.504/97, a chamada 
Lei Eleitoral, que se encontra em desarmonia com os 
princípios constitucionais da segurança jurídica e da 
presunção de inocência.

Na semana passada, iniciamos na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, do Senado Federal, 
a discussão do PLS nº 284. Naquela ocasião, o projeto 
recebeu o apoio da quase maioria dos Senadores de 
praticamente todos os partidos.

Entretanto, Sr. Presidente, é inacreditável a re-
percussão dessa matéria junto à imprensa e a seto-
res importantes da sociedade brasileira, que têm feito 
pesadas críticas ao conteúdo do projeto, talvez por 
desconhecimento, por interpretação equivocada ou 
até – de alguns poucos, é bem verdade – por má-fé e 
desejo de uso de uma má política.

Em primeiro lugar, é importante destacar que o 
projeto foi apresentado em meados de agosto do ano 
passado e que, portanto, não se trata de manobra ca-
suística para favorecer esse ou aquele Partido ou quem 
quer que seja de forma específica, mas apenas cumpri 
o juramento que fiz perante esta Casa de cumprir e 
fazer cumprir a Constituição do meu País.

Tenho ouvido alegações de que os projetos que 
apresentei pretendem “impedir a punição de corrup-
tos”, “facilitar a corrupção” e até mesmo “criar regalias 
para os políticos”.

Mas será, Sr. Presidente, que garantir o cum-
primento de um princípio constitucional é facilitar a 
corrupção? Será que esse será um privilégio apenas 
dos políticos?

E é exatamente com o objetivo de evitar danos 
irreparáveis ao voto popular e a mandatos obtidos 
legitimamente, e até mesmo à imagem de muitos ci-
dadãos honestos, que apresentei os PLS nºs 284 e 
285, de 2003.

Muitos dos que são contra o projeto alegam que, 
em virtude da morosidade da Justiça brasileira, não 
será mais possível condenar um político por compra 
de votos, caso aprovados os PLS nºs 284 e 285.

Mas será, Sr. Presidente, que a morosidade da 
Justiça pode servir de pretexto para ignorar princípios 
fundamentais da nossa Constituição? Se for assim, 
em breve, poderemos chegar ao exagero de justificar 
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até a pena de morte pela falta de vagas no sistema 
prisional brasileiro.

Ora, Sr. Presidente, isso não tem cabimento nem 
pode ter. Se a Justiça é lenta, precisamos, sim, criar 
mecanismos que a tornem mais ágil. Aí está a reforma 
do Judiciário. A incapacidade administrativa do Estado 
não pode servir, de forma alguma, como pretexto para 
cercear um direito fundamental de qualquer cidadão.

Os opositores do projeto, por mais incrível que 
pareça, ainda não apresentaram nenhuma contesta-
ção em relação ao argumento fundamental que moti-
vou a apresentação, por mim, desses projetos: de que 
há princípios constitucionais sendo hoje gravemente 
desrespeitados. Sem argumentos, restou, infelizmen-
te, a agressão e até mesmo a difamação e, com cer-
teza, a mentira.

Há tentativas, inclusive, de confundir a opinião 
pública. Publicou-se reportagem afirmando que eu 
teria apresentado os projetos em benefício próprio. 
Citaram um processo movido contra mim na Justiça 
Eleitoral do meu Estado pelos meus adversários polí-
ticos locais que não se trata de acusação de compra 
de votos, portanto, não tem relação com o projeto que 
apresentei, como exemplo dessa tal “legislação em 
causa própria”, além do fato de que eu obtive vitória 
no Tribunal Regional Eleitoral por quatro votos a um 
em recente decisão.

Isto mesmo, Srªs e Srs. Senadores, reportagens 
que supostamente combatem os PLS nºs 284 e 285, de 
2003, não contestam o argumento central da proposta 
e ainda por cima apresentam uma relação inverídica 
entre um processo movido contra mim, repito, promo-
vido pelos derrotados na última eleição, cuja motivação 
é política, e a lei que pretendo modificar.

Espero sinceramente que possa a mídia corrigir 
as informações erradas infelizmente passadas a seus 
leitores. Além disso, diferentemente do que foi publi-
cado, não existe contra mim nenhum processo trami-
tando no Tribunal Superior Eleitoral. É preciso que os 
que são contra o projeto venham esclarecer no deba-
te qualificado e democrático se há ou não afronta à 
Constituição Federal na Lei nº 9.504, de 1997, no seu 
art. 41-A, como está hoje em vigor.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, é importante 
lembrar que é princípio constitucional assegurar aos 
acusados em geral o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos a ela inerentes (inciso LV do art. 5º da 
Constituição Federal); e que ninguém será conside-
rado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória (inciso LVII do mesmo art. 5º da 
Constituição Federal).

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Permite-me V. 
Exª um aparte, Senador César Borges? 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – O que 
não pode ser diferente em sentença na área eleitoral. 
É assim na área penal e será assim em qualquer área 
do Direito aplicado.

Nossa Lei Maior não distingue situações para 
exigência de sentença transitada em julgado para a 
condenação. De modo que qualquer lei que venha a 
dispensar sentença final afronta diretamente a Cons-
tituição Federal.

Veja, Sr. Presidente, que quando trata da pos-
sibilidade de perda dos direitos políticos, a própria 
Constituição, no seu art. 15, exige a condenação crimi-
nal transitada em julgado. Também nos regulamentos 
dos próprios advogados brasileiros consta que deve 
haver sentença transitada em julgado para que haja 
uma condenação.

Entretanto, Sr. Presidente, o art. 41-A da Lei nº 
9.504, editado pela Lei nº 9.840, de 1999, com o obje-
tivo de coibir e punir a chamada compra de votos tem 
implicado a inobservância dos princípios constitucionais 
da presunção de inocência e da segurança jurídica.

Muitos representantes eleitos têm tido seus man-
datos populares cassados, em primeira instância, sem 
que haja uma decisão definitiva da Justiça, constituin-
do-se, portanto, em decisão irreparável quando a de-
cisão é reformada em instância superior, tornando-se 
um ultraje ao voto popular, à decisão do eleitorado, 
que terá seus direitos cerceados durante o período 
de afastamento do mandato que foi escolhido legiti-
mamente pela própria população. 

Após a apreciação dos recursos, pode a Justiça 
Eleitoral determinar o retorno dos políticos aos cargos 
eletivos, quando os prejuízos decorrentes da cassação 
do mandato já terão se materializado de forma irrepa-
rável. Um prejuízo político, sem dúvida, irreparável para 
o parlamentar ou para qualquer detentor de mandato, 
que, injustamente, terá o seu mandato cassado e sua 
vida pública manchada para sempre. 

Isso para não falar dos prejuízos decorrentes da 
descontinuidade administrativa, em que quem paga é a 
população que escolheu as propostas de um candidato, 
mas teve que se submeter à vontade e muitas vezes à 
perseguição de outro que foi rejeitado pelas urnas. 

A presunção de inocência está infelizmente sen-
do transformada em presunção de culpa e, a partir de 
uma decisão preliminar e transitória, o representante 
eleito diretamente pelo povo pode ser destituído do 
seu mandato.

Trata-se de uma grave ameaça ao Estado Demo-
crático de Direito, pois estamos falando de um mandato 
eletivo cuja titularidade pertence ao povo brasileiro e 
a mais ninguém. Não é de maneira alguma razoável 
que uma sentença judicial preliminar – friso: sentença 
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judicial preliminar – contrarie uma decisão soberana 
do povo brasileiro.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma; 
em seguida, ao Senador Antonio Carlos Magalhães, 
ao Senador Mão Santa e ao Líder do PSDB, Senador 
Arthur Virgílio.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Cé-
sar Borges, eu não deveria interrompê-lo, porque V. 
Exª nos dá uma aula de Direito Constitucional e de 
Processo Penal, dentro da estrutura do que exige a 
Lei Eleitoral. Não tenho o que discutir nem questionar 
a respeito do que diz, porque V. Exª, nesta Casa, tem 
sido um exemplo de pesquisador, sempre trazendo 
à tribuna argumentos irrefutáveis; mas eu gostaria 
de citar o exemplo de um homicida condenado que, 
estando na primeira instância, não vai para a cadeia, 
fica aguardando até a fase final, quando da condena-
ção definitiva. Ao surgir qualquer fato novo, alega-se 
que só após a sentença passada em julgado. Aprendi 
na faculdade que não pode haver punição antes de a 
sentença ser passada em julgado. No Tribunal Regio-
nal Eleitoral de São Paulo, cerca de 27 candidatos ao 
cargo de Deputado ficaram pendurados por motivos 
às vezes leves – alguns mais graves. Na reforma do 
Judiciário tiraram um membro do Judiciário Estadual 
e colocaram um do Federal. Por que não deixar o es-
tadual e aumentar o federal para dar mais velocidade 
ao julgamento? É claro que o Parlamentar não pode 
atravessar todo o seu mandato tendo a espada de Dâ-
mocles sobre sua cabeça. Fiz esse aparte apenas para 
elogiar V. Exª e ressaltar a elegância com que explica 
qual comportamento deve ser adotado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito obri-
gado Senador Romeu Tuma. Para mim suas palavras 
são um grande elogio.

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Senador César Borges, inicialmente, devo dizer que 
não há nenhum processo contra V. Exª, apenas uma 
acusação extemporânea, por ter respondido a um re-
pórter, em 18 de julho de 2003, que era candidato e 
venceria a eleição. Seria interessante se V. Exª, pergun-
tado pelo repórter, respondesse: Sou candidato, e vou 
perder a eleição. Essa acusação ridícula parte de uma 
pessoa conhecida pelos seus maus hábitos na vida 
pública e que, derrotada nas eleições na Bahia, está 
prestes a sofrer nova derrota. V. Exª venceu a eleição 
com mais de 900 mil votos de diferença. Conseqüen-
temente, essa resposta ao repórter que significado 
tem? Mas já vimos absurdos maiores até, no Tribunal 
da Bahia, quando prefeitos são afastados sumaria-
mente sem sequer direito de defesa. Recentemente, 

o Presidente do Tribunal declarou que afastaria mais 
de 40 prefeitos, só não o fez porque saiu antes. Tudo 
isso é uma demonstração cabal de que V. Exª não tem 
culpa nenhuma no cartório. V. Exª não aceitou a mi-
nha sugestão, hoje, que era a de aqui ou na comissão 
dizer:“Está bem, se é do meu interesse, retiro o proje-
to.” Se os líderes quiserem e considerarem certo, que 
subscrevam o projeto. Esse seria o procedimento para 
que houvesse a solidariedade devida a quem solida-
riedade merece. Portanto, fique V. Exª absolutamente 
tranqüilo. Até gostaria de que o caso viesse para o 
TSE, pois seria levada no ridículo a denúncia aprecia-
da e julgada pelo TRE – que não nos é nada favorável 
–, como uma denúncia sem nenhum significado, uma 
denúncia vazia. V. Exª está acima de tudo isso. E esse 
foi o motivo de ter sido escolhido candidato a Prefeito. 
Daqui a pouco dirão que estou pecando, porque V. Exª 
é pré-candidato a Prefeito da cidade de Salvador. Por-
tanto, para que V. Exª, mais uma vez, não seja, como 
está sendo, acusado de modo absurdo, não direi que 
V. Exª será eleito Prefeito, mas sei que V. Exª e o povo 
de Salvador têm essa certeza. Deve-se, sim, tirar cor-
ruptos da vida pública. Quando isso acontecer, V. Exª 
jamais estará no meio deles, porque a vida de V. Exª 
tem sido um exemplo de honestidade, de seriedade 
e de eficiência. Mas saiba V. Exª que todo aquele que 
é eficiente, sério e tem voto é invejado. Há pouco, um 
repórter de uma revista me perguntou: “Qual é a cau-
sa do seu prestígio?” Respondi: tenho voto. Aqui repito 
que quem tem voto não deve se incomodar nem mes-
mo com a maldade de um jornalista que, seguindo a 
orientação de uma figura deletéria da política baiana, 
agiu propositadamente.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães, a mim 
muito me honram as suas observações. V. Exª fez re-
ferência ao importante ponto da proximidade de uma 
eleição, quando os interesses políticos falam mais alto 
até do que a própria verdade. Talvez seja esse o moti-
vo do surgimento desse tipo de situação, pois o nosso 
projeto, como já disse, não é casuístico e remonta ao 
ano de 2003, quando eu sequer pensava que poderia 
vir a disputar uma eleição neste ano, pois meu man-
dato vai até 2011. 

Ouço o nobre Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 

Borges, nós nos conhecemos ao longo dessas lutas 
políticas, V. Exª, como vice-governador, governador 
extraordinário e, agora, Senador da República. Devo 
dizer que V. Exª não é réu. Se me permite o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, V. Exª, como o Senador, 
é uma das maiores lideranças do nosso Nordeste. Eu 
queria expressar o meu ponto de vista sobre este as-
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sunto. É esta Casa, é o Congresso, que deve fazer as 
leis. Não podemos abdicar desse direito. Não houve 
influência da CNBB, que merece todo o nosso respei-
to, meu nome é cristão, é Francisco, mas quem deve 
fazer leis, boas e justas, somos nós, embora a inspi-
ração venha de Deus. Moisés recebeu as leis de Deus 
para que o mundo ficasse melhor. O próprio Cristo 
aqui veio e disse: “Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça”. É divina a justiça, mas quem a faz 
são os homens, Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Esses homens têm interesses e podem ser atingidos 
pela corrupção. O que se está buscando aqui é aquilo 
que eu represento, que o PMDB de Ulysses represen-
ta. Ulysses beijou a Constituição e disse: “Quem trai 
a Constituição trai a Pátria”. Está na Constituição que 
a sentença tem que transitar em julgado, em última 
instância. Mas o que se vê hoje? A eleição é um jogo 
limpo e puro, porque tem juiz, tem tudo. Uma pessoa 
é eleita – o segundo colocado tem um grande poder 
econômico e arruma um mecanismo com advogados 
eficientes, acusações compradas –, mas, de chofre, 
fica sem o recurso que V. Exª está buscando. Durante 
esse tempo que estou aqui, vejo que V. Exª enrique-
ce o Senado, porque esta Casa tem a função de ser 
revisora, de aperfeiçoar leis. E V. Exª, com a sua cora-
gem e os nossos aplausos, está melhorando. Ninguém 
está defendendo a corrupção, não. Os tribunais estão 
aí. Como Montaigne disse, “a justiça é o pão de que a 
humanidade mais necessita.” Estou agora com V. Exª 
e com Rui Barbosa, que disse que a salvação é a lei 
e a justiça. V. Exª quer que se obedeçam às leis todas, 
à Constituição, mãe de todas as leis.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

Ouço o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

César Borges, estou pronto para votar favoravelmen-
te ao projeto de V. Exª tão assim a pauta seja deso-
bstruída e se possa realizar a reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Eu entendo por 
todas as razões, a fé na democracia é a maior delas, 
que, de fato, a presunção tem que ser a de inocência. 
Não adianta se tentar fazer ética à prestação, ética na 
pressa, ética em cima da perna. Isso não leva a lugar 
nenhum e só mesmo aqueles que têm medo da própria 
vida é que ficam a prestar contas a essas injunções, 
a essas movimentações conjunturais, como se tives-
sem que dar uma satisfação a quem está cobrando 
ética, com boa fé, certamente, pela imprensa. Então, 
aquele que não se sente tão seguro pensa que tem 
que mostrar que é ético e afastar de si as suspeitas 
todas e dizer que o certo é exatamente o suposto ri-
gor que está posto ali. Antes de mais nada eu queria, 

portanto, “desfulanizar” e dizer que o seu projeto para 
mim é meritório, ele casa com a democracia brasi-
leira, é maduro e merece o respeito dos seus pares, 
tanto quanto merece o mandato que V. Exª, com mui-
ta competência, desempenha aqui no Senado. Agora, 
tenho um exemplo no meu Estado. E cada um aqui vai 
se lembrar do seu próprio Estado e relacionar o seu 
Estado e a lembrança com o período ditatorial. Um 
Vereador muito brilhante, muito combativo, chamado 
Fábio Lucena, no meu Estado, seria disparadamente 
o mais votado Deputado Federal na eleição de 1974. 
Os ventos sopravam a favor da Oposição; em 22 Es-
tados, 16 Senadores foram eleitos; 6 apenas os da 
Arena. Fábio Lucena seria certamente o mais votado 
Deputado. Ele tomou determinados gestos, proferiu 
determinados discursos, e o poder autoritário decidiu 
processá-lo com base na Lei de Segurança Nacional. 
Assim que saiu – e era assim a “lei” do regime que não 
tinha lei – a denúncia da Promotoria contra o Vereador 
Fábio Lucena, ele foi declarado inelegível. Bastava a 
denúncia, a presunção, portanto, era da culpa contra 
os inimigos do regime, para se extirpar uma carreira 
política. Fábio, depois, foi absolvido, o que mostra a 
injustiça do diploma que o tornou inelegível. Foi absolvi-
do e, anos depois, foi eleito Senador com uma votação 
retumbante. Mas me refiro ao fato de que ele não pôde 
se candidatar a Deputado Federal, sem culpa prova-
da, apenas porque havia uma regra ditatorial que não 
permitiu que aquela carreira brilhante se desenvolves-
se. Ou seja, uma das razões pelas quais lutamos por 
democracia se embasava na presunção da inocência, 
na necessidade de uma justiça que tivesse autorida-
de suficiente para julgar sem peias, na idéia de que 
tem que transitar em julgado a culpa de alguém. Não 
transitou em julgado, não é culpado suficiente. Posso 
ter a maior convicção de que fulano é culpado, mas 
se não transitou em julgado não me sinto no direito de 
dizer que de fato ele é culpado – posso até dizer po-
liticamente, e aqui fazemos embates, isso aqui não é 
um tribunal, emito a minha opinião política –, porque 
a opinião jurídica vem definitiva quando há o trânsito 
em julgado. Portanto, que democracia seria essa que 
concede o trânsito em julgado para todo mundo menos 
para quem detém mandato eletivo? Que democracia 
seria essa que imagina que aquela pessoa que está 
decidindo sobre os destinos do País de repente possa 
ter o seu voto invalidado, a sua presença invalidada na 
cena nacional, como se isso fosse uma resposta éti-
ca? Para mim, por exemplo, Senador Antonio Carlos, 
é muito ético fazermos sorteio com correção, os cha-
mados sorteios de municípios, não é? Fazer sorteio, 
evitar de mexer em bolinha de sorteio. Acho isso muito 
grave. Para mim, é muito ético não termos necessidade 
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de mostrar que somos, basta sermos, pura e simples-
mente sermos. Não precisa mostrar que somos, basta 
sermos. Então, não apoiar o seu projeto seria uma con-
cessão à pressa, ao julgamento apressado, seria uma 
concessão à injustiça, seria uma concessão mais ao 
moralismo do que à moral. Portanto, eu, que respeito 
todas as entidades, a CNBB, a respeito e acato, sou 
católico praticante, respeito a Ordem dos Advogados 
do Brasil, reverencio o passado e quero muito o futuro 
para essas entidades, mas o meu voto não está condi-
cionado a pressões, venham de onde vierem. O meu 
voto está condicionado à minha consciência. A minha 
consciência me diz que a democracia pela qual meu 
pai foi cassado, a democracia pela qual eu fui preso, a 
democracia pela qual tanto sofreu o Presidente Lula, a 
democracia que baniu o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, a ditadura que baniu essas pessoas todas, a 
democracia pela qual foi banido o Presidente Fernan-
do Henrique, pela qual tanto sofreu o Presidente Lula, 
repito, essa democracia exige que o trânsito em julga-
do seja a decisão final para que o ser humano não se 
sinta vilipendiado. Aí alguém diz: mas demora muito. 
Aí já é um outro problema. Problema do processo, da 
agilidade que tem que ser oferecida à Justiça a partir 
da reforma sábia que podemos estar fazendo ou não. 
Eu não tenho certeza se a nossa reforma vai levar 
necessariamente à agilização da Justiça. Mas não dá 
para dizer que, na pressa, contra o réu. Não. Na pres-
sa não pode ser contra o réu. In dubio pro reu. Por 
que na pressa contra o réu? É preciso, então, não se 
ter pressa. É preciso que se tenha a pressa prudente, 
a pressa sábia da Justiça para que se faça justiça em 
cima de coisas sérias, com veredicto sérios. Delinqüiu 
efetivamente, seja punido; não delinqüiu ou há dúvi-
da sobre se delinqüiu, aprofunda-se a investigação. 
Eu creio que seria um País onde todos nós dormiría-
mos com a consciência mais tranqüila e dormiríamos 
sem o constrangimento de estar praticando violências 
contra parte da população. Por exemplo, alguém que 
tem um mandato, como vai acontecer com o Senador 
João Capiberibe se não houver alteração da situação 
de S. Exª. Alguém pergunta se tenho alguma coisa 
contra. Eu não tenho nada contra. Não estou sequer 
dizendo que estou a favor; apenas estou dizendo que, 
se não se tem absoluta convicção de que o caminho 
certo é este, de se extirpar um mandato de fulano de 
tal, nós podemos estar violentando aquela parcela do 
eleitorado brasileiro que votou no fulano de tal. Penso 
muito nisso. Eu faço injustiça no dia-a-dia com o meu 
temperamento, com a minha forma de ver o Brasil, 
pois prefiro às vezes errar do que ficar em silêncio, 
mas procuro fazer jus aos meus cabelos que vão fi-
cando grisalhos a cada dia mais fortemente. Percebo 

que algo que deve doer no nosso coração é a sensa-
ção da injustiça. A sensação da injustiça praticada por 
pessoas – aí eu perdôo – que querem fazer justiça e 
foram injustas, aí eu perdôo. Mas não querem fazer 
justiça, querem dar a entender que estão preocupa-
das com a justiça e aí ceifam vidas, ceifam carreiras, 
ceifam perspectivas, ceifam sonhos. Não devemos ter 
nenhum pejo de discutir o projeto de V. Exª à luz do 
dia e é à luz do dia que eu nele vou votar, seguindo 
os ditames da minha consciência: in dubio pro reo. 
Transitou em julgado, que desça o braço da lei sobre 
quem quer que seja. Não transitou em julgado... Eu 
creio que se deve até apressar, encurtar a distância 
entre o início do processo e o trânsito em julgado. Sou 
completamente a favor. Justiça demorada significa in-
justiça duas vezes, porque isso termina privilegiando 
– e não é culpa da Justiça... 

(O Sr. Presidente faz soar a campa-
nhia.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Já concluo, 
Sr. Presidente. Porque isso termina privilegiando aque-
le que tem culpa. A culpa final demora a ser declara-
da e acaba perseguindo brutalmente aquele que não 
tem culpa e que está ansioso por um veredicto rápi-
do, que lhe dê ganho de causa. Portanto, V. Exª traz 
um problema de consciência que, ao meu ver, deve 
ser examinado por esta Casa com muita maturidade. 
Não temos que ficar aqui proferindo voto que não seja 
o voto independente, que corresponda à soma das 
nossas consciências e, portanto, à manifestação livre 
da consciência de cada um de nós. Parabéns a V. Exª 
pelo belo pronunciamento.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio. As palavras de V. 
Exª me confortam e vão ao âmago do problema. Nós 
estamos procurando fazer justiça, e não injustiça, mui-
tas vezes irreparável.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Permite-me V. Exª um aparte, Senador César 
Borges?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 

Peço a compreensão do Presidente. É uma ques-
tão que merece um pouco de discussão.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Nobre Senador César Borges, V. Exª, com a apre-
sentação desse projeto no ano passado, num período 
ainda muito longínquo das últimas decisões judiciais 
da Justiça Eleitoral, teve a grande virtude de levantar 
um problema. Desde a época em que foi aprovada a 
chamada Lei do Bispo, que regula a compra de votos 
ou captação ilegal de sufrágios, eu fui e continuo sen-
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do um entusiasmado defensor dessa lei, do combate 
à corrupção, ocorra ela onde ocorrer. Eu era favorável 
não apenas ao combate ao poder econômico, que ainda 
influencia as nossas eleições, como também ao com-
bate à compra de votos e à profusão da boca de urna, 
muitas vezes paga durante as eleições para definir a 
situação de um candidato proporcional ou majoritário. 
Mas eu queria dizer a V. Exª que a lei age de acordo 
com a realidade; não existe lei imputável, não existe 
lei infalível. As leis são elaboradas por pessoas; as leis 
são interpretadas. E cada caso é julgado por um juiz, 
por um órgão de pessoas fadadas aos acertos e aos 
desacertos, aos equívocos. Ora, se a lei não for bem 
feita, se ela não ditar limites, logicamente poderemos 
entrar em determinadas situações parecidas com as 
de um Estado de exceção. Por isso louvo a atitude de 
V. Exª em levantar esse problema, trazendo a lume o 
julgamento com base no art. 41-A, da Lei Eleitoral nº 
9.504, que foi modificada pelo Congresso Nacional. Ora, 
se há, numa determinada causa, sinal de bom Direito, 
e há a possibilidade do cometimento de prejuízo irre-
parável, logicamente deve haver a devida ação, seja 
cautelar, seja outra qualquer, para que aquela injustiça 
não seja cometida contra um candidato que está sendo 
julgado de forma sumária; para que as provas por ele 
apresentadas sejam devidamente levadas em conta 
desde a primeira até a última instância. O interessado 
deve dispor dos meios de que precisa...

(O Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – ...para recorrer e obter a justiça ditada pela 
lei e assegurada pela Constituição. V. Exª lança esse 
projeto antes de qualquer julgamento no Brasil. V. Exª 
é um homem íntegro, um homem capaz, foi um bom 
Governador, um excelente Governador, não cometeu 
nenhum ato de corrupção – prova é que V. Exª não está 
sendo processado por compra de votos, não existe 
nenhum processo com esse objetivo. Não sei por que 
inventaram isso. V. Exª não está sendo processado 
por compra de votos. O que sei é que V. Exª deu uma 
entrevista numa rádio, e por causa disso o poder eco-
nômico foi invocado. Mas, por compra de votos, não 
existe qualquer processo na Justiça contra V. Exª. O 
objetivo foi desqualificar o projeto de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Exata-
mente.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Devemos, sem dúvida alguma, ouvir os inte-
ressados. A CNBB, por exemplo, deve ser convidada 
– acho que ela deve ser convidada, já que há explo-
ração política não só contra V. Exª, mas contra todos 
aqueles que aprovam seu projeto –, a CNBB poderia 

ser ouvida em uma exposição na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. E a própria OAB, que 
defende a manutenção do art. 41-A. Como eu disse, 
nada é imutável no domínio do Direito, principalmente 
quando existe o Legislativo, cuja função é legislar so-
bre as boas causas, sem impedir, de forma nenhuma, 
que aquilo que foi propugnado pela CNBB, pela OAB, 
que é o combate à corrupção eleitoral, seja mantido a 
qualquer custo, porque tenho certeza de que esse é 
o pensamento de V. Exª e de todos os Senadores que 
compõem esta Casa.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senador.

Sr. Presidente, eu pediria um pouco da sua com-
preensão, para poder conceder um aparte ao nobre 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Se-
nador César Borges, muito rapidamente quero dizer 
que não vejo a menor contradição entre o que propõe 
o seu projeto de lei e o que desejam aqueles que que-
rem evitar a corrupção no processo eleitoral. Ao con-
trário. Com isso, evitamos que haja outras formas de 
corrupção: em primeiras instâncias, haver julgamen-
tos que podem não ser tão legais. Disse o Senador 
Antonio Carlos Valadares que a lei é imperfeita e os 
juízes também, como seres humanos que são, como 
nós também somos. Parabenizo-o e chamo a atenção 
para duas coisas: primeiro, como se demorou tanto a 
trazer para esta Casa um projeto de lei como esse? 
E a segunda: hoje de manhã, na Comissão de Edu-
cação, vimos que o Constituinte de 1988, com todos 
os louvores que podemos lhe atribuir, não resolveu 
completamente o problema da relação entre os Três 
Poderes. Hoje discutimos o excesso de medidas pro-
visórias. Penso que também nesse projeto de lei que 
V. Exª apresenta se tenta resolver o contraditório entre 
o processo eleitoral e o Poder Judiciário. Por isso, pa-
rabenizo-o. Obviamente, ao longo do processo pode 
haver alguns ajustes no seu projeto, mas, em princípio, 
acredito que ele vem com uma boa causa.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, o Senador Garibaldi Alves Filho é o Relator 
do projeto.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
César Borges, também vou pedir um aparte a V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, pediria a V. Exª compreensão, porque é um 
assunto palpitante.

Senador Garibaldi Alves Filho, por favor.
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O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Com 
a tolerância do Presidente, e na qualidade de Relator, 
quero dizer também, a exemplo dos outros Senadores, 
que V. Exª sempre teve um comportamento conside-
rado por todos nós acima de qualquer suspeita, e que 
não há a menor possibilidade de considerar que V. Exª 
esteja legislando em causa própria. V. Exª ganhou uma 
eleição por 900 mil votos. Não acredito que V. Exª te-
nha condições de fazer a captação de uma soma tão 
extraordinária de votos. Na verdade, o que existe no 
projeto apresentado por V. Exª é a vontade de fazer 
justiça, a sua absoluta isenção, o seu equilíbrio, a sua 
competência. Eu, na verdade, hei de fazer justiça a V. 
Exª, como Relator.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço, 
é muito importante o seu depoimento, Senador Gari-
baldi Alves, porque V. Exª é o Relator. Sei, pelo relato 
feito na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que o voto é favorável ao nosso projeto.

Mas, para finalizar, Sr. Presidente, o Senador 
Sibá Machado solicita um aparte, e gostaria de con-
cedê-lo.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Também 
serei rápido, Senador César Borges. A matéria de que 
trata V. Exª vem carregada, digamos assim, de zelo. 
O que quero dizer com isso? A preocupação é com a 
possibilidade de uma lei ser usada injustamente con-
tra qualquer pessoa. Se essa pessoa tivesse razão ao 
apresentar esses argumentos contra V. Exª, poderíamos 
imaginar, então, que qualquer lei, indistintamente, po-
deria ser usada injustamente contra qualquer pessoa. 
E aí estaria o Congresso, ou qualquer casa legislativa, 
impedido de elaborar qualquer lei daqui para frente. 
Neste caso, quero parabenizar V. Exª pela iniciativa, a 
qual vem ajudar a colocar mais consistência no proces-
so de julgamento, nos debates a respeito de disputas 
eleitorais. Li o projeto de V. Exª, que vem corrigir uma 
das falhas previstas na legislação em vigor. Percebi 
também a preocupação do Relator, que contribuiu 
para o aperfeiçoamento da idéia de V. Exª. Essa é uma 
dívida do Senado, do Congresso Nacional, para com 
todas as pessoas que justamente venham a participar 
de um processo eleitoral. Parabéns a V. Exª!

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senador Sibá Machado.

Sr. Presidente, para encerrar, devo dizer que o 
objetivo fundamental do meu projeto de lei é corrigir 
essa inconstitucionalidade presente na Lei nº 9.504/97, 
ou seja, garantir que, somente após o trânsito em jul-
gado, possa um representante eleito diretamente pelo 
povo brasileiro ver cassado o seu mandato.

O estabelecimento de uma acusação, por mais 
fundada que seja, não afasta a presunção de inocência. 

Por maiores que sejam as evidências, deve-se presu-
mir inocente qualquer suspeito contra o qual ainda não 
tenha sido prolatada uma sentença definitiva.

Pode-se argumentar que é realmente lamentá-
vel a prática de atos de corrupção na disputa eleitoral 
e que as leis devem buscar meios de prever tais prá-
ticas, porém, no rigor do Direito, as normas constitu-
cionais devem ser plenamente respeitadas com toda 
a severidade, como convém a um sistema cuja ordem 
jurídica tem como alicerce a lei maior, a Constituição, 
que exige a sujeição das leis infraconstitucionais aos 
seus limites.

A própria Lei das Inelegibilidades, adequando-se 
aos comandos constitucionais, exige, para que o can-
didato perca seu direito político de exercer o manda-
to, que a sentença que provocou a condenação tenha 
transitado em julgado.

Dessa forma, os PLS nºs 284 e 285, de 2003, não 
fazem mais que buscar a adaptação da lei eleitoral aos 
ditames de nossa Carta Magna, para que nenhum pro-
cedimento venha a perpetrar injustiça em relação a um 
cidadão que teve seu nome questionado por eventuais 
intrigas e perseguições, ficando, portanto, privado de 
exercer o mandato que as urnas lhe conferiram, sem 
que, de fato, existam contra ele qualquer mácula que 
possa retirar a legitimidade de sua candidatura.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sobre-
tudo nos Municípios, candidatos honestos podem ser 
prejudicados para sempre nos seus direitos, porque a 
parte contrária, sem escrúpulos, promove, muitas ve-
zes, representação contra a eleição deles sem nenhum 
motivo, além de obter vantagens com a usurpação de 
um mandato que não lhe pertence.

Sr. Presidente, agradecendo desde já a sua com-
preensão, vou finalizar dizendo que minha consciência 
está tranqüila. Sei que estou fazendo o meu trabalho. 
Não sou daqueles que se calam diante da ilegalidade 
ou da injustiça.

Neste momento, lembro as sábias palavras do 
meu grande conterrâneo Rui Barbosa: “Com a cons-
ciência, a sua liberdade, os seus direitos não se espe-
cula, não se transige, não se joga. Uma nação poderá 
ceder em tudo o mais, contanto que nesse campo sa-
grado não capitule”.

Sr. Presidente, sei que os projetos são polêmicos 
e, mesmo tendo convicção absoluta sobre o mérito 
dessas matérias, como democrata que sou, curvo-me 
diante da vontade do Senado Federal e me compro-
meto a retirar este projeto, caso haja um pedido da 
maioria dos Líderes desta Casa nesse sentido. Mas 
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esse pedido tem de expressar a vontade da Casa, do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem.) 

– Sr. Presidente, peço a minha inscrição para falar pela 
Liderança do PSDB antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Há três Líderes inscritos, Senador Al-
varo Dias, e a Presidência inscreve V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Vou conceder a palavra ao Se-
nador Ney Suassuna, pela Liderança do PMDB, e, 
logo após, concederei a palavra à Senadora Heloisa 
Helena, primeira oradora inscrita para comunicações 
inadiáveis, para que não fiquem prejudicados os Srs. 
Senadores que se inscreveram para essa modalidade 
prevista no Regimento.

Tem a palavra o Senador Ney Suassuna para 
uma comunicação de interesse partidário.

S. Exª dispõe de até cinco minutos.
O SR. NEY SUASSUANA (PMDB – PB. Pela Li-

derança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, como Vice-Líder do 
PMDB – estou usando da palavra pelo meu Partido –, 
recebi a incumbência de pedir vista do Projeto nº 208, 
de autoria do nobre Senador César Borges. Nada te-
mos contra o projeto; apenas queríamos exercer um 
direito. Foi um pedido da Liderança, que, neste plená-
rio, confirmou essa solicitação.

Feita a solicitação, analisamos o projeto. Acredito 
que todo o PMDB votará a favor do projeto. A verdade 
é que ainda há uma dúvida em relação ao prazo, mas 
o próprio Relator se encarregou de esclarecê-la. Dou 
a mão à palmatória, porque não prestamos atenção 
em quem estava relatando. Esse foi um erro nosso, 
da Liderança. Depois que demos as explicações e fa-
lamos sobre o item, o Senador Garibaldi Alves Filho 
nos disse que originalmente tinha sugerido o prazo 
de quinze dias.

Creio que o PMDB, em peso, votará favoravel-
mente a esse projeto, que iguala os órgãos especiais 
da Justiça – e por que não também os congressistas, 
os que detêm mandato popular?

A emoção, muitas vezes, faz-nos perder os pa-
râmetros. Na semana passada, o assunto foi tratado 
com extrema emoção. Um Parlamentar que respeito 
muito, o Senador Antonio Carlos Valadares, veio à tri-
buna e disse algumas sentenças que me magoaram, 

razão por que pedi a palavra como Líder para explicar 
a situação.

Primeiramente, expliquei que não havia nenhu-
ma parti pris em relação ao projeto e que eu estava 
cumprindo uma deliberação da Liderança do meu Par-
tido. Isso foi confirmado pelo próprio Senador Renan 
Calheiros neste plenário. Por último, já no final, S. Exª 
disse – reconheço que tomado pela emoção, razão pela 
qual não guardo nenhuma mágoa – que, quando eu 
era Ministro da Integração, tirei uma emenda de autoria 
de S. Exª que destinava recursos para a contenção de 
enchentes e a canalização do córrego Simão Dias, em 
Sergipe, no valor de R$600 mil, e que coloquei tais re-
cursos em algum lugar. É impossível isso ter acontecido 
porque as emendas carimbadas não são passíveis de 
deslocamento para nenhuma outra área.

Todos sabem que há Governo e Oposição. Na-
quela época, S. Exª era Oposição. Eu tinha, inclusive, 
o direito de nem mandar empenhar, mas foram em-
penhados não os R$630 mil solicitados por S. Exª, 
mas, sim, R$600 mil. Mandei que se fizesse também 
o convênio. Disse S. Exª que não foi assinado o con-
vênio. Lamentavelmente, o Palácio não viabilizou a 
verba. Os Ministros não fazem as verbas chegarem 
ao seu destino, e, infelizmente, é o Palácio do Planal-
to que manda.

Peço desculpas a S. Exª se o magoou o fato de 
não ter conseguido receber a verba naquela data, mas 
ela não foi desviada para nenhuma outra cidade e nem 
para nenhum outro fim.

Fiz, como era meu dever, todos os empenhos. O 
Ministério empenhou 100% das solicitações. Trabalha-
mos até de madrugada por vários dias, razão pela qual, 
depois, em sinal de gratidão, ofereci um churrasco a 
todos os funcionários. Empenhamos tudo, o que não 
é normal. Geralmente os Ministérios empenham 65%, 
70%, 72% das solicitações. Empenhamos os 100%. 
Para os colegas Senadores, não deixei de fazer em-
penho, absolutamente nenhum. Para muitos, consegui 
liberar recursos quando o Palácio permitiu. Lamento 
que não tenha sido para V. Exa. Mas devo dizer que 
não foi desviado absolutamente para canto nenhum. 
Queria dar uma satisfação e dizer que entendo que a 
declaração de V. Exa tenha sido emocional.

Senador Antonio Carlos Valadares, se V. Exa de-
sejar um aparte, concederei, porque eu o citei.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Sr. Presidente, V. Exa me permite apartear o 
nobre Senador Ney Suassuna?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Antonio Carlos Valadares, a 
palavra de V. Exa é sempre oportuna.
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O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Ney Suassuna, sabemos que V. Exª, 
aqui nesta Casa, sempre agiu com a maior cordiali-
dade com seus colegas, inclusive é um dos Senado-
res que mais distribui chocolates e doces – e não só 
para os homens, mas também para as mulheres. De 
fato, V. Exa é um cavalheiro, porta-se como tal neste 
Senado Federal. Por isso, estranhei V. Exª ter pedido 
vista do projeto na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, alegando uma reunião da Bancada havi-
da no dia anterior. Consultei os Senadores do PMDB 
que estavam naquele jantar oferecido pelo Líder do 
PMDB, Senador Renan Calheiros, e não consta que 
esse assunto tenha sido tratado naquela reunião. Por 
isso, a meu ver, esse pedido de vista – V. Exa agora 
indica que não – seria uma demonstração de que parte 
do PMDB estaria interessada na cassação do Senador 
João Capiberibe. Mesmo porque esse projeto nada 
tem a ver com o interesse do Senador ou do Partido, 
uma vez que não será aplicado ao caso de S. Exa. 
Entretanto, como V. Exª disse que nada tem contra o 
projeto, antes, pelo contrário, é favorável, então, aquela 
desconfiança que eu tinha de que V. Exª queria, vamos 
dizer assim, ganhar a causa no tapetão, eu, neste mo-
mento, diante da simplicidade, da humildade com que 
V. Exª ocupa o microfone, retiro essa acusação. Agora, 
com relação à verba, o que aconteceu foi o seguinte: o 
seu Ministério empenhou uma verba individual no valor 
de R$600 mil em favor do Município de Simão Dias. 
Lamentavelmente, no último dia, fui lá – V. Exª, que 
fazia parte do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
estava nos Estados Unidos – e um funcionário de V. 
Exª disse-me: “Olha, a verba, de fato, foi empenhada, 
mas o Ministro não assinou. Está aqui o convênio.” Eu 
li o convênio e a assinatura de V. Exª não constava. 
Esse foi o motivo por que a dotação de R$600 mil não 
foi liberada. Foi isso que eu falei, não disse nenhuma 
mentira, foi verdade, aconteceu. E, se uma determina-
da dotação, antes de terminar o ano, não for aplicada, 
logicamente que pode ser aplicada em outra atividade. 
Por que não? Pode ser aplicada. Basta que o Execu-
tivo, por meio de um decreto, ou o próprio Ministério, 
por meio de uma portaria, faça a transferência dessa 
dotação para a mesma finalidade, vamos dizer assim 
– não era córregos? Os governos fazem isso. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Mas não 
é possível. O Governo Federal não faz. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – A emenda colocada no Orçamento faz parte 
do Orçamento e é o Executivo que tem controle sobre 
ela. A respeito desse assunto, volto a dizer: vamos dei-
xar essa polêmica de lado, mesmo porque esta Casa 
é pequena, todos nos conhecemos, e uma polêmica 

em torno de um projeto que tem a melhor das inten-
ções, apresentado pelo Senador César Borges, pode 
colocar na cabeça das pessoas que ele tem um outro 
objetivo, qual seja, o de salvar mandatos nesta Casa. 
Na realidade, não é essa a função desse projeto. Por 
isso, acho que devemos acabar com essa polêmi-
ca. Devo dizer que também não guardo mágoa. Tive 
sempre consideração por V. Exª. Se mágoa tive, foi na 
quinta-feira, e acabou neste momento, com o discurso 
simples e humilde de V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, Senador. Informo apenas a V. Exª que o di-
nheiro que não foi pago volta para o Tesouro, e, lamen-
tavelmente, os Ministros não têm como fazer, mesmo 
tendo empenhado. Aliás, isso é um erro. Os governos 
estaduais e municipais são os únicos que podem em-
penhar, fazer contrato e depois não honrar. Acho que 
isso não devia ser assim, porque na vida privada isso 
não ocorre. Na vida pública, sim.

Sr. Presidente, agradeço mais uma vez, dizendo 
da minha solidariedade ao Senador César Borges. Acho 
que esse projeto, com toda certeza, vai fazer justiça. 
Estamos cientes disso, porque nos equipara – nós, 
parlamentares; nós, classe política – aos juízes, que 
só podem ser cassados depois da sentença já corri-
da e completamente finalizada, e, também, aos que 
pertencem a órgãos especiais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – A Presidência vai conceder a palavra ao 
segundo Líder inscrito, o nobre Senador Alvaro Dias, 
por cinco minutos, na ausência da outra Liderança ins-
crita, para uma comunicação de interesse partidário, 
por cinco minutos.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª, 
Senador Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, requeiro a mi-
nha inscrição pela Liderança do PDT, após a Ordem do 
Dia, comprometendo-me, antes desse instante, a en-
tregar à Mesa a delegação da Liderança do Partido.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A Mesa inscreve de imediato V. 
Exª e aguardará pela delegação, nobre Senador Al-
meida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Tem V. Exª a palavra para uma comu-
nicação de interesse partidário, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Liderança 
do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
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e Srs. Senadores, o setor produtivo brasileiro sofre as 
conseqüências da elevada carga tributária, da ausên-
cia de uma infra-estrutura eficiente, especialmente no 
setor de transportes, para o escoamento da produção 
e, agora, surpreendentemente, sofre prejuízos enormes 
em função da irresponsabilidade e da incompetência 
administrativa num dos portos mais importantes de 
nosso País, o Porto de Paranaguá. 

A Federação da Agricultura do Estado do Paraná 
avalia que o prejuízo da agricultura do Estado neste 
ano será de R$1,6 bilhão. Agora, há uma avaliação 
nacional do enorme prejuízo para os produtores de 
soja. Cerca de US$2.00 por saca de soja é o prejuízo 
decorrente de multa aplicada em função do estran-
gulamento no Porto de Paranaguá – a paralisação 
das atividades do Porto, a demora para a descarga e 
para o embarque dos navios e contêineres. A multa é 
de US$50 mil em relação àquilo que seria dez mil de 
previsão. A avaliação é de que são US$2.00 por saca 
de soja. Como são 500 milhões de sacas exportadas, 
teremos um prejuízo nacional de US$1 bilhão.

Sr. Presidente, não há outra alternativa a não ser a 
intervenção no Porto de Paranaguá, porque o Governo 
do Estado mantém a situação administrativa atual na 
consagração do nepotismo. O Governador não quer 
demitir o seu irmão, que é superintendente do Porto 
de Paranaguá, e o País sofre as conseqüências, com 
um prejuízo desse porte. 

É evidente que um país em dificuldades econô-
micas, com o encolhimento da sua economia, com a 
queda do Produto Interno Bruto, não pode se dar ao 
luxo de desperdiçar riquezas como estamos desper-
diçando, em função de incompetência e irresponsabi-
lidade de administradores públicos.

Por isso, o Governo Federal, que é o principal 
responsável pela administração do Porto, que ofere-
ce, na forma de concessão, ao Estado a atribuição 
de administrá-lo, tem, sim, que assumir agora a sua 
responsabilidade e determinar imediatamente a inter-
venção no Porto.

Hoje, a CPI do Porto de Paranaguá, instituída 
na Assembléia Legislativa do Estado, visitou o Porto. 
A visita se restringiu apenas ao primeiro contêiner e 
a comissão deixou o Porto de Paranaguá, porque a 
impressão foi a pior possível. O que se encontrou foi 
uma verdadeira pocilga marítima: pombos, ratos, de-
tritos nas correias nos contêineres, no pátio, em todos 
os lugares, como se não se fizesse limpeza naquela 
localidade acerca de dois ou três anos. Foi tamanha a 
indignação dos Deputados Estaduais do Paraná que 
S. Exªs deixaram imediatamente o Porto, retornando 
a Curitiba, certamente para propor o mesmo que pro-
ponho desta tribuna. 

Sr. Presidente, há um Relatório oficial da Antaq 
– Agência Nacional de Transportes Aquaviários, reve-
lando uma série de irregularidades, que diz:

A administração do Porto apresenta con-
duta incompatível com os princípios que nor-
teiam o comportamento dos administradores 
públicos, justificando plenamente a insatisfa-
ção geral, manifestada pelos representantes 
de classe contatados, que utilizam o serviço 
do Porto.

O Relatório apresenta mais de duas dezenas 
de irregularidades que vêm sendo cometidas pela 
superintendência do Porto de Paranaguá. Vamos a 
algumas delas:

Não foram executados adequados ser-
viços de dragagem de manutenção dos ber-
ços, bacias de evolução e canal de acesso ao 
Porto, dificultando as condições de acesso ao 
Porto, o que gera demora no atendimento às 
embarcações que utilizam o Porto.

Não vem sendo realizado o acompanha-
mento batimétrico das profundidades do ca-
nal de acesso, motivo pelo qual a autoridade 
marítima não dispõe de dados precisos para 
determinação segura das profundidades na 
área do Porto.

Não está sendo executada a conservação 
e limpeza das áreas comuns do Porto, facilmen-
te constatável pela coleta ineficiente de lixo e 
dejetos visíveis em toda área portuária.

Não está sendo executada a conserva-
ção das instalações portuárias nas áreas de 
armazenagem e movimentação de grãos, onde 
se constata a presença de grande número de 
roedores.

Ocorrem filas excessivamente longas 
de caminhões para descarga, com cerca de 
80km de extensão.

Atendimento insatisfatório da administra-
ção às solicitações de providências demanda-
das pelos arrendatários e usuários do Porto.

Não vêm sendo cumpridas pela Appa as 
cláusulas dos contratos de arrendamento.

Não foi realizado inventário de entrega de 
bens da União para a composição do termo de 
cessão de bens, bem como não foi realizada a 
relação de bens da União entregues à Appa, 
alienados e baixados.

Não foi realizada a reestruturação admi-
nistrativa e organizacional da Appa, e não há 
arquivo próprio para os relatórios e pareceres 
do Tribunal de Contas do Estado.
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Sr. Presidente, constatadas essas irregularidades, 
não resta ao Governo Federal outra alternativa que não 
seja a da intervenção. Houve tempo suficiente para a 
substituição dos atuais administradores do Porto. Mas 
a insensibilidade do Governo e a irresponsabilidade 
do governante impedem que essas alterações sejam 
realizadas em nome da eficiência administrativa. 

O Brasil não pode perder tanto. Não podemos nos 
dar ao luxo de jogarmos pelo ralo riquezas incríveis 
como as que estamos jogando. Um bilhão e seiscentos 
milhões de reais é o prejuízo avaliado pela Federação 
da Agricultura do Paraná, somente em relação a um 
produto: a soja. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma 
vez apelo, desta tribuna, para que o Ministério dos 
Transportes e o Presidente da República adotem pro-
vidências imediatamente. 

O que leva o Governo Lula à descrença, que se 
generaliza, o que leva o Governo Lula à insegurança 
é certamente a sua incapacidade de decidir com ra-
pidez, com a agilidade que os fatos recomendam e, 
sobretudo, com competência. O que se pede, agora, 
é que o Governo decida, para que o País não tenha 
maiores prejuízos, como os que já se acumulam até o 
momento, em função da irresponsabilidade e incompe-
tência administrativa no Porto de Paranaguá.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Esta Presidência destaca as pre-
senças, a pedido do representante do Estado de São 
Paulo, o nobre Senador Romeu Tuma, 1º Secretário 
desta Casa, dos Prefeitos Elbio Trevisan, da cidade de 
Cesário Lange e Francisco Correia, da cidade de Sa-
lesópolis, ambos Municípios do Estado de São Paulo, 
o que, para nós, Parlamentares, é uma honra.

Destaco, ainda, a presença dos alunos do Ma-
ternal Venturas e Travessuras, situado em Taguatin-
ga, cidade satélite do Distrito Federal, nas galerias da 
Casa. É sempre uma alegria a presença de crianças 
que visitam este Plenário em companhia de coorde-
nadores e professores.

A Presidência vai conceder a palavra, pela ordem, 
ao Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO(Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. – Sr. Presidente, peço a V. Exª minha inscrição, 
pela Liderança do Partido dos Trabalhadores. Dentro 
de instantes V. Exª receberá o documento que tenho 
em mãos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência concede, de imediato, a 
palavra, para uma comunicação de interesse partidá-
rio, pela Liderança do Partido dos Trabalhadores, ao 
nobre Senador Sibá Machado.

S. Exª dispõe de até cinco minutos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela Li-
derança do PT. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, na tarde de ontem, segunda-feira, realizou-se 
uma das mais esperadas reuniões, principalmente por 
parte dos Parlamentares que fazem parte do Senado e 
da Câmara, os quais compõem a Frente Parlamentar 
de Defesa da Questão Indígena. 

Sr. Presidente, as Lideranças ansiavam por essa 
reunião tendo em vista já se arrastar por tanto tempo 
– creio que deste outubro do ano passado – a discus-
são acerca de matéria tão relevante, principalmente 
para essas comunidades.

Estiveram presentes as lideranças que compõem 
as etnias das diversas regiões do Brasil. Ali, diversos 
temas foram tratados, principalmente os mais atuais, 
os mais imediatos, como é o caso de Roraima, de Mato 
Grosso e de Rondônia. As lideranças indígenas esta-
vam quase que exigindo do Presidente da República 
uma posição imediata sobre a questão que envolve o 
Estado de Mato Grosso, tendo em vista uma liminar da 
Justiça, estabelecendo a retirada dos índios da área em 
conflito. Hoje, eles vivem ao longo de uma estrada.

Sr. Presidente, o caso que envolve Rondônia 
trata da exploração de minério em áreas indígenas, o 
que culmina com o interesse do Congresso Nacional 
sobre a regulamentação imediata da lei que determi-
na como será daqui para frente a exploração mineral 
em terras indígenas.

Por último, foi discutido também a respeito da de-
marcação de terras indígenas Raposa Serra do Sol.

O Presidente nos transmitiu muita segurança e 
tranqüilidade no trato dessas questão, pois não deve-
mos cometer nenhum deslize que acenda a animosi-
dade em torno de questão tão polêmica. Fiquei feliz 
com os resultados. Mais uma vez, o nosso Governo 
foi maduro na tomada de decisão para questões que 
serão tratadas com rigor, às quais são de competência 
do Poder Executivo.

Sr. Presidente, comunico também que a CPMI que 
trata dos conflitos de terra irá visitar o Estado de Per-
nambuco, inclusive faço parte dela. Lá, in loco, iremos 
nos inteirar dos conflitos de terra naquele Estado.

Comunico ainda que, na próxima segunda-feira, 
estaremos realizando, na cidade de Manaus, um evento 
que considero importante para a nossa Região, orga-
nizado pelo Governo do Estado, pela Suframa e pelo 
Ministério do Desenvolvimento, tratando do portfólio 
do pacote de interesses econômicos da nossa região 
para o debate do intercâmbio econômico Brasil-China. 
Espero contar com a presença de empresários, Parla-
mentares da esfera federal, Deputados e Senadores, 
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organizações sociais, governos estaduais, prefeituras 
municipais, principalmente as das capitais.

Nossa região não teria condições de realizar de-
bates separados em cada Estado. Precisamos nos unir 
e apresentar produtos com capacidade e condições 
de oferecer intercâmbios comerciais com a China, nos 
volumes que interessam àquele país. Hoje, quando 
se fala em economia chinesa, verifica-se que há inte-
resse, não só de governos, mas também de qualquer 
empresário com condições mínimas de organização, 
de manter intercâmbio comercial com aquele país.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Pela ordem, concedo a palavra ao Se-
nador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, requeiro a minha inscrição, pela Li-
derança do PSB, para uma comunicação de interesse 
partidário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª tem a palavra de imediato, por 
cinco minutos, nobre Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela Liderança do PSB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos termos do art. 
223 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a aprovação de um voto de censura à ação das tropas 
de ocupação do governo dos Estados Unidos da Amé-
rica no Iraque, pelas práticas de humilhação, violência 
e tortura contra prisioneiros iraquianos.

Assistimos diariamente às cenas de brutal violên-
cia a que foram submetidos os presos no Iraque, pra-
ticadas pelas tropas norte-americanas que ocupam o 
território iraquiano. Essas cenas de humilhação contra 
os presos iraquianos precisam ser repudiadas. Caso 
contrário, a tortura e a brutalidade podem ser banaliza-
das. Nosso filhos e netos estão assistindo diariamente 
a essas cenas de tortura através da televisão. É preci-
so que esta Casa se manifeste repudiando a violação 
brutal dos direitos humanos que termina sendo con-
traditória com o que a sociedade americana sempre 
pregou, que é o respeito aos direitos humanos.

Solicito que o Senado aprove este voto de cen-
sura, demonstrando, com clareza, nosso repudio à 
violência, à tortura. Nós, que tivemos a infelicidade 
de ter em nosso País, nos porões da ditadura militar, 
a prática sistemática da tortura, temos obrigação de 
demonstrar nosso repúdio para que nunca mais, na 
história brasileira, esses fatos voltem a se repetir. 

Sr. Presidente, passarei às mãos de V. Exª o re-
querimento solicitando o voto de censura.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – A Mesa aguardará, nobre Senador João 
Capiberibe, o requerimento de V. Exª, ao qual dará o 
tratamento regimental. 

A Presidência convoca os Senadores que se 
inscreveram para comunicação inadiável: Senadores 
Maguito Vilela, Garibaldi Alves Filho e, na condição de 
suplente, João Ribeiro, uma vez que esta Presidência 
recebeu comunicação da Senadora Heloísa Helena, 
afirmando que, por estar reunida, não poderá compa-
recer ao plenário para fazer a comunicação inadiável 
para a qual está inscrita.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Tem a palavra V. Exª, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
comunicar à Mesa e à Casa – já o fiz por escrito – que 
os Senadores que integram a Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Terra estarão, amanhã e quinta-feira, 
trabalhando no Estado de Pernambuco, por proposição 
do Senador Sérgio Guerra. Portanto, estaremos ausen-
tes os Senadores Sibá Machado, Sérgio Guerra e eu, 
para o trabalho da CPI no Estado de Pernambuco. 

Serão realizadas audiências públicas com lide-
ranças de trabalhadores sem-terras e de proprietários 
rurais e órgãos públicos na Assembléia Legislativa de 
Pernambuco e visitas a assentamentos bem-sucedi-
dos e mal-sucedidos e também a acampamentos de 
trabalhadores sem-terra.

A proposição do Senador Sérgio Guerra se deu 
em função da conflagração havida no Estado de Per-
nambuco com inúmeras invasões. 

Dessa forma, Sr. Presidente, registro esta comu-
nicação, justificando nossa ausência no plenário do 
Senado Federal amanhã e depois de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência convoca o próximo orador 
inscrito, o nobre Senador Almeida Lima.

A Mesa aproveita para fazer um esclarecimento 
ao Plenário. Neste instante, está transcorrendo uma 
reunião de Líderes, juntamente com o Presidente desta 
Casa, na busca de um consenso para a liberação da 
pauta. Enquanto não chegam ao plenário, a Presidên-
cia está estendendo o tempo, prorrogando a Hora do 
Expediente, para que possam usar da palavra as Srªs 
e os Srs. Senadores.

Encareço ao Senador Almeida Lima que, uma vez 
finda a reunião dos Líderes, iniciaremos de imediato a 
Ordem do Dia, inclusive para comunicar se não houver 
acordo para destrancamento da pauta.
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V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, tenho o propósito de vir 
à tribuna para emitir minha opinião acerca da decisão 
tomada pelo Supremo Tribunal Federal e de propostas 
de emenda à Constituição em tramitação nesta Casa 
e na Câmara dos Deputados sobre o número de Ve-
readores, uma questão polêmica. Acredito até que fa-
larei, ainda esta semana, se regimentalmente me for 
concedido tempo.

Também tinha a pretensão de tratar do projeto de 
lei de autoria do Senador César Borges, que foi objeto 
de discussão há poucos instantes. Em se tratando de 
tema que passou pelo plenário desta Casa há poucos 
instantes, faço questão de deixar o primeiro para a opor-
tunidade seguinte e tratar exatamente deste assunto, 
porque sinto que está havendo uma enorme gritaria. 
A proposta não merece esse bombardeio. Acho até 
que parcela da imprensa e de entidades, a exemplo 
da própria OAB, à qual me orgulho de pertencer, não 
compreendeu. 

Peço vênia, desculpas prévias ao Senador César 
Borges, pois embora afirme que a proposta não merece 
esse bombardeio pelo fato de ser inócua, a proposta do 
Senador César Borges, na minha avaliação, em nada 
inova. Isso já se verifica no Direito Eleitoral brasilei-
ro. E, por meio dela, dá-me a oportunidade de trazer 
um outro tema, objeto de uma proposta de emenda 
à Constituição que apresentei, aí sim, permitam-me, 
para resolver um grave problema da Justiça brasileira 
e da legitimidade das eleições neste País.

Ora, o que propõe o Senador César Borges? S. 
Exª não altera o caput do art. 41–A. Portanto, conti-
nua-se com a possibilidade de cassar quem usa do 
poder político ou econômico para barganhar ou para 
comprar votos. O que S. Exª pleiteia é que as penalida-
des previstas no caput do art. 41–A, que foram objeto 
de lei proposta por iniciativa popular, com mais de um 
milhão de assinaturas, tendo à frente entidades como 
a Igreja e a própria OAB, sejam as de cassação de 
mandato, a de aplicação de multa, além da reprimen-
da criminal. Ora, diz-se que as penalidades previstas 
no caput, incluída a cassação de mandato, somente 
terão eficácia após o trânsito em julgado da respectiva 
sentença condenatória.

Senador César Borges, digo a V. Exª e a esta Casa 
que não conheço, neste País, uma decisão condena-
tória, pela cassação de mandato, de primeira instân-
cia, que, uma vez interposto recurso e pedido o efeito 
suspensivo, não tenha sido ele concedido.

Eu conheço o caso em que, cassado o Vereador 
ou o Prefeito na primeira instância, sai a comunicação 

para a diplomação e substituição, e o advogado entra 
com recurso. A legislação eleitoral estabelece que os 
recursos têm apenas efeito devolutivo, e não suspen-
sivo. Para que ganhem efeito suspensivo, entra-se 
com uma cautelar, com um pedido liminar, para que a 
Justiça o assegure. Assim, o efeito suspensivo ao re-
curso é concedido. Não conheço um que não o seja, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, a fim de que a 
matéria seja apreciada pelo Tribunal Regional Eleito-
ral. Confirmando-se a sentença de 1º grau, interpõe-se 
recurso, e vai ao Tribunal Superior Eleitoral com uma 
liminar de suspensão de efeitos. Portanto, essa pro-
posta não merece esse bombardeio, data vênia por 
ser inócua. Isso já existe.

O § 2º diz exatamente que “a representação fun-
damentada na captação de sufrágio, prevista no caput 
deste artigo, poderá ser proposta até cinco dias após 
a data da eleição, pela mesma forma”, e o § 10 do art. 
14 da Constituição Federal prevê 15 dias para a ação 
de anulação de diploma por força do poder político ou 
econômico. Ou seja, do ato do registro da candidatura 
até a diplomação, que é muito posterior à eleição, ain-
da se assegura a possibilidade de anulação por abuso 
do poder econômico. 

A questão não é essa, mas se prende a outro 
aspecto, que é exatamente objeto de uma proposta de 
emenda à Constituição que apresentei no ano passa-
do. No Brasil, hoje isso é uma balbúrdia. O cidadão é 
considerado eleito, diplomado, assume o cargo e, dois 
anos depois, tem o mandato cassado. Pergunta-se: há 
legitimidade no exercício desse mandato? Não. Ope-
rou-se a vontade popular? Não. Houve desrespeito. 
Comprovado o abuso do poder econômico, o manda-
to não poderia ter sido exercido sequer por um dia, e 
aquele que deveria estar no exercício do mandato foi 
prejudicado. 

Precisamos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, questionar esse aspecto. Inúmeros cidadãos, no 
exercício do cargo por um, dois ou três anos, recebem 
da Justiça a decisão de que seu mandato não é legíti-
mo, foi conquistado com o abuso do poder econômico 
e deve, portanto, ser cassado. E quem repara o dano 
ao Estado, à sociedade, ao eleitor, àquele que foi pre-
terido no exercício do mandato?

Falam que estamos, depois de 10 anos, discutin-
do a reforma do Poder Judiciário. Havendo a possibili-
dade, apresentarei uma proposta de emenda, porque 
não posso conceber, Sr. Presidente, que a Justiça 
Eleitoral do País, nas suas três esferas, nos seus três 
graus de jurisdição, para legitimar o pleito, para respei-
tar o sufrágio universal e a vontade popular, não tenha 
a obrigação de julgar em última instância – portanto, 
com trânsito em julgado –, até o dia anterior à posse. 
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No dia seguinte à posse, esse mandato é e deverá ser 
inquestionável. Essa é a responsabilidade da Justiça 
Eleitoral, que, convenhamos, não cumpre sua obriga-
ção em nenhum quadrante deste País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as questões 
precisam ser devidamente ditas e clareadas, para que 
a opinião pública não fique como joguete de parcela da 
imprensa, da classe política ou até mesmo de entida-
des respeitáveis, como aquela a que pertenço, que é 
a própria Ordem dos Advogados do Brasil.

Ora, temos uma proposta em substituição à nor-
ma constitucional atual – § 10 do art. 14 –, que altera 
completamente a redação: 

Qualquer procedimento judicial, incluí-
do o recurso [veja a diferença, Senador Mão 
Santa] e a ação rescisória [enfim, tudo acerca 
do processo eleitoral em curso], somente po-
derá ser ajuizado até 48 horas da proclama-
ção do resultado das eleições, respondendo 
o autor, na forma da lei, se temerário ou de 
manifesta má-fé. 

As ações são intermináveis; os prazos para a 
propositura de uma ação de impugnação são os mais 
longos possíveis. 

O registro de uma candidatura acontece no início 
do mês de julho, e pode-se pleitear a anulação do di-
ploma até 15 dias após. Eu, o Senador Antonio Carlos 
Valadares e dois terços desta Casa fomos eleitos no 
início do mês de outubro; a diplomação em Sergipe foi 
no dia 19 de dezembro, salvo engano. O partido políti-
co teria 15 dias após 19 de dezembro para entrar com 
uma ação anulatória, quando os procedimentos não 
podem e não devem ser propostos em prazo superior 
a 48 horas, exatamente para que o julgamento ocorra 
antes da posse.

A partir do instante em que o cidadão toma pos-
se do cargo, esse cargo não pode ser questionado. O 
Prefeito que toma posse, sanciona leis, assina decre-
tos, concede reajustes, assina contratos e convênios, 
começa a executar o orçamento e, um ou dois anos 
depois, a Justiça Eleitoral diz que aquele mandato não 
é um mandato, que o Prefeito está cassado e que, 
portanto, será substituído por outro. E os atos que ele 
praticou? Isso é uma anormalidade, uma anomalia, 
uma ilegitimidade! Isso não é Estado de Direito, isso é 
Estado de balbúrdia, em que não se respeitam o direi-
to nem a legitimidade que está no resultado eleitoral, 
quando não eivado de vícios.

O § 11 versa:

Se até 45 dias da data estabelecida por 
esta Constituição para a posse dos eleitos, 
tramitar, em qualquer instância da Justiça Elei-

toral, procedimento judicial a que se refere o 
parágrafo anterior e que tenha por objeto cons-
tituir ou desconstituir direito a mandato eletivo, 
ficarão sobrestados todos os demais procedi-
mentos judiciais e administrativos em tramita-
ção no juízo eleitoral ou tribunal respectivo, até 
que se ultime o procedimento referido.

Ora, Sr. Presidente, durante esse período, deixam-
se as questões de lado – esta é uma grave denúncia 
que faço, não para V. Exªs, pois todos conhecem esta 
realidade; começam a ocorrer, a partir daí, as injun-
ções políticas para manter o mandato de A e cassar o 
mandato de B. Essa, lamentavelmente, é a prática da 
República brasileira. Agora, é preciso ter a coragem 
de dizer isso. É isso que se pratica. Inúmeros Juízes 
dão ouvidos a esses pleitos. Quem se arvora aqui a 
dizer o contrário? Quem?

As questões eleitorais precisam ter estabilidade; 
não são questões que se devem projetar no tempo.

Um cidadão tem impugnado seu registro de can-
didatura. Negado esse registro, se a eleição ainda não 
ocorreu, ele consegue participar do pleito, por meio de 
um recurso, sub judice. É “eleito”, é diplomado, toma 
posse e, pela conveniência política – e isso é que pre-
cisa ser dito –, dois anos depois, ele perde o mandato, 
quando aquilo tem que ser julgado antes da posse. Ou 
se tem direito ao mandato ou não. Ora, para fins de 
aplicação do disposto no parágrafo anterior, a decisão 
final de mérito deverá ser tomada sob pena de come-
timento de crime de responsabilidade, o que, neste 
País, não se observa em relação ao Judiciário. Crime 
de responsabilidade cometem todos na Administração 
Pública, mas ninguém percebe isso no Judiciário.

Sr. Presidente, venho do tripé da Justiça como 
advogado, e quem sabe que existe prazo para as par-
tes e para os advogados também sabe que não há 
prazo para Ministério Público, muito menos para juiz. 
Se falarmos de uma reforma do Judiciário sem levar 
em consideração essas questões, estaremos numa 
falsa República e não numa res publica – numa coisa 
pública –, com legitimidade. Nunca estaremos nessa 
situação.

Se desejarem continuar a brincar com a vontade 
popular, tudo bem! No entanto, é preciso que se diga 
que alguém não concorda com essa situação. Eu não 
concordo. Não me elegi Senador da República para 
silenciar-me, em hipótese alguma, diante do que faz 
o Poder Judiciário Eleitoral deste País. No caso de um 
Tribunal Regional Eleitoral que, para sua composição, 
necessita de dois advogados, como justificar que es-
ses advogados não sejam eleitos nem indicados pela 
categoria ou pelo seu Conselho? Surge uma indicação 
para a Presidência da República assinar que ninguém 
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sabe de onde vem. O que farão aqueles advogados 
quando não são indicados pela própria categoria num 
processo direto ou indireto?

Portanto, Senador César Borges, data venia, 
perdoe-me, embora V. Exª esteja merecendo críticas, 
creio que não sejam cabíveis, porque a modificação 
que V. Exª propõe, na prática, já existe. Um cidadão 
cassado em primeira instância, entra com recurso. A 
decisão eleitoral deve ser aplicada de forma imediata, 
como diz o Código Eleitoral, tem efeito imediato, mas, 
a pessoa entra com recurso, uma cautelar, pleiteando 
o efeito suspensivo daquela decisão, e recebe.

Em Sergipe, são todos. No ano retrasado, cas-
sou-se uma Vereadora eleita em Sergipe aqui no Tri-
bunal Superior Eleitoral, e ela passou dois anos exer-
cendo o mandato de Vereadora da capital. E assim é 
com todos.

Temos o caso do Prefeito de Gararu – o Senador 
Antonio Carlos Valadares conhece – que foi cassado 
em primeira instância e recorreu ao TRE, onde propôs 
uma cautelar, com liminar de efeito suspensivo da de-
cisão, que foi recebida. E, dois anos depois, o Tribunal 
modificou essa decisão de primeira instância, e ele não 
deixou de ser Prefeito sequer por um dia.

Daí por que o projeto de V. Exª não merece esse 
bombardeio, porque, do ponto de vista prático da juris-
prudência nacional, é inócuo, não há sentido.

Agradeço e peço a compreensão de V. Exª, Sena-
dor César Borges, para a expressão que usei, “inócuo”, 
evidentemente que por amor ao debate, à discussão, 
jamais para diminuir os méritos que V. Exª sempre teve 
e, tenho certeza, continuará tendo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Almeida Lima, 
o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 564, DE 2004

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 223 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a aprovação de um voto de 
censura à ação das tropas de ocupação do Governo 
dos Estados Unidos da América no Iraque, pelas práti-
cas de humilhação, violência e tortura contra prisionei-
ros iraquianos, conforme material fartamente exibido 
pela mídia mundial.

Justificação

A opinião pública mundial chocou-se, nas últimas 
semanas, com a divulgação, pela mídia, de informa-
ções, fotografias e vídeos que mostravam cenas de 
humilhação e violência contra presos iraquianos das 
tropas norte-americanas que presentemente ocupam 
o território do Iraque. Tornou-se evidente – e chegou a 
ser admitida por determinadas autoridades do próprio 
Governo dos Estados Unidos da América – a prática 
de tortura contra prisioneiros.

A violação de direitos humanos que tais cenas 
comprovam afasta-se do comportamento de qualquer 
tropa de nação civilizada. Não se trata de examinar a 
duvidosa legitimidade da ocupação de território iraquia-
na por potência estrangeira, ou a notória dificuldade 
para vincular a referida ocupação a ações terroristas 
por parte do antigo governo do Iraque ou a eventual 
posse de armamentos de destruição em massa por 
ele. O que repudiamos é a violência contra prisioneiros, 
que não apenas contraria os princípios internacionais 
relativos à guerra entre estados – Convenção de Ge-
nebra – como os mais elementares diretos humanos 
conquistados pela civilização.

Sala de sessões, 11 de maio de 2004. – Senador 
João Capiberibe.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, 
o requerimento lido será despachado à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 565, DE 2004

Requeiro, nos termos do § 1º do art. 2º da Reso-
lução nº 84, de 1996, a edição como parte integrante 
da coleção “Grandes Vultos que honraram o Senado” 
de obra referente à trajetória política do ex-governador 
e ex-senador Ney Braga, como homenagem esta Casa 
ao parlamentar pelo esforço dispensado em favor da 
Democracia e do Poder Legislativo.

Sala das sessões, 11 de maio de 2004. – Sena-
dor Álvaro Dias. 

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento vai à Mesa para ser examinado, na 
forma regimental.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.
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São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 566, DE 2004

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário sobre 
a suspeita de superfaturamento na compra 
da fazenda Araupel, no Paraná, para fins de 
reforma agrária.

Senhor Presidente,
Com fundamento no ad. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário sobre a suspeita 
de superfaturamento na compra da fazenda Araupel, 
no Paraná, para fins de reforma agrária:

1) Qual foi o valor pago pelo Governo 
Federal pela compra da fazenda Araupel?

2) Há parecer técnico desse Ministério 
que justifique o valor estabelecido para a com-
pra da referida fazenda?

3) Existem outros pareceres, de outros 
órgáos ou entidades, que contestem esse valor 
ou mesmo a viabilidade da compra?

4) Existe em andamento processo admi-
nistrativo que esteja apurando o processo de 
aquisição da fazenda Araupel?

5) Há, no âmbito da Procuradoria-Geral 
da União, algum parecer indicando que as 
terras da fazenda Araupel já pertenceriam à 
União?

6) Qual o número de famílias que o go-
verno pretende assentar naquela região?

7) Existe algum estudo ou laudo técnico 
atestando que esse assentamento se dará de 
forma sustentável?

8) Qual o custo previsto por família as-
sentada na fazenda Araupel?

9) Qual o valor médio por família assen-
tada no Estado do Paraná?

Justificação

A revista Época, de 10 de maio do corrente, 
publicou matéria intitulada “Pedrada na vitrine” em 
que é abordada a suspeita de superfaturamento na 
compra da fazenda Araupel para fins de reforma 
agrária.

A matéria mostra que a compra da fazenda é 
condenada por relatôrios, pareceres e laudos assi-
nados por técnicos do próprio governo federal. Ainda 
segundo a matéria, existe até mesmo a possibilida-

de de que a área negociada já seja de propriedade 
da União.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importãncía ao cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 567, DE 2004

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, e considerando as alte-
rações nas alíquotas do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (LPI) constantes do Decreto nº 5.058, 
de 30-04-2004, requeiro sejam solicitadas ao Exmº 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda as seguintes 
informações:

a) a estimativa da redução, no exercício 
de 2064, da arrecadação do IPI, em conseqü-
ência do Decreto nº 5.058, de 2004; e 

b) os efeitos da mencionada redução nas 
transferências constitucionais da União aos 
Estados, Municípios e Fundos Constitucionais, 
nos termos do art. 159, da CF.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. – Gari-
baldi Alves Filho.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão nos termos do art. 216, III, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, projeto de resolução que serão 
lidos pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2004

Dispõe sobre o estágio remunerado 
de estudantes universitários nos Gabinetes 
do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O estágio remunerado de estudantes de 

estabelecimentos de ensino superior no Senado Fe-
deral poderá ser realizado no âmbito dos Gabinetes 
Parlamentares, em Brasília, ou nos Escritórios Parla-
mentares, nos Estados.

Art. 2º Caberá aos Chefes de Gabinete exercer 
a supervisão das atividades do estágio, no âmbito do 
Gabinete e nos Escritórios Parlamentares, zelando pelo 
cumprimento das normas regulamentares pertinentes, 
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especialmente as contidas no Ato da Comissão Dire-
tora nº 19, de 2001.

Art. 3º O Órgão Central de Coordenação e Exe-
cução providenciará a alocação dos recursos orça-
mentários necessários à execução do disposto nesta 
Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

Desde a edição do Ato da Comissão Diretora nº 
19, de 2001, a admissão de estudantes universitários 
para a realização de estágio nos órgãos desta Casa 
tem alcançado pleno êxito, seja no que concerne à 
aprendizagem, treinamento prático e aperfeiçoamen-
to técnico-cultural e de relacionamento dos estudan-
tes, seja no tocante à saudável exposição da cultura 
administrativa da Casa ao aporte de conhecimentos 
e criatividade das novas gerações de estudantes uni-
versitários.

Entretanto, apesar do aumento crescente da 
complexidade funcional dos Gabinetes Parlamentares, 
a norma regulamentar é omissa em relação ao apro-
veitamento de estagiários no âmbito das atividades 
dos Gabinetes, privando os estudantes de inestimável 
campo de experiência profissional, no qual se entre-
laçam dimensões técnico-administrativas, legislativas 
e parlamentares.

Com o propósito de superar essa omissão inex-
plicável, estamos submetendo aos nobres Pares nesta 
Casa o presente projeto de Resolução, cuja aprovação 
haverá de ampliar o escopo dos programas de estágio 
remunerado de estudantes universitários no Senado 
Federal, propiciando o aprimoramento das atividades 
dos Gabinetes e reforçando ainda mais o papel des-
sas unidades como órgãos da estrutura orgânica do 
Senado.

Sala das Sessões, em 11 de maio de 2004. _ 
Senador Valdir Raupp.

LEGISLAÇÃO CITADA

ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 19, DE 2001

Disciplina o estágio remunerado de 
estudantes universitários no Senado Fe-
deral.

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental e regulamentar, 
resolve:

Art. 1º O Senado Federal manterá com as insti-
tuições de ensino superior sediadas no Distrito Fede-
ral convênios destinados a proporcionar ao estudante 
universitário complementação de ensino e aprendi-

zado por meio de treinamento prático, de aperfeiçoa-
mento técnico-cultural, científico e de relacionamento 
humano. 

Parágrafo único. Os convênios para estágio re-
munerado de que trata este artigo serão celebrados 
para o recrutamento de estudantes dos cursos de 
Administração, Antropologia, Arquitetura, Arquivo-
logia, Biblioteconomia, Ciências da Computação, 
Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Ciência 
Política, Ciências Sociais, Comunicação Social, Ser-
viço Social, Desenho Industrial, Direito, Enfermagem, 
Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia 
Mecânica, Engenharia Mecatrônica, Engenharia de 
Redes, Engenharia de Telecomunicações, Estatística, 
Turismo, Fisioterapia, Filosofia, Geografia, História, 
Letras, Matemática, Música, Nutrição, Odontologia, 
Pedagogia, Processamento de Dados, Psicologia e 
Relações Internacionais.

Art. 2º A celebração de convênios entre o Se-
nado e as instituições de ensino superior sujeitam as 
partes às disposições da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 
6.494/77, do Decreto nº 87.497, de 18 de agosto de 
1982, do Decreto nº 89.467, de 21 de março de 1984 
e da Instrução Normativa nº 5, de 25 de abril de 1997, 
do MARE.

Parágrafo único. O Senado manterá seguro con-
tra acidentes pessoais que tenham como causa direta 
o desempenho das atividades do estágio.

Art. 3º São condições indispensáveis para a rea-
lização de estágio remunerado no Senado Federal:

I – convênio entre o Senado e a instituição de 
ensino, compreendendo o curso no qual o estudan-
te esteja regularmente matriculado e com freqüência 
efetiva;

II – solicitação de recrutamento de estagiário por 
órgão da Casa cujas atividades permitam a realização 
de estágio para universitários;

III – comprovação de que o estudante esteja 
cursando, pelo menos, o semestre do curso de Co-
municação Social, habilitação em jornalismo ou o 4º 
semestre, para os demais cursos;

IV – disponibilidade orçamentária no Senado; e
V – aprovação prévia do curriculum vitae do 

estudante pelo Órgão Central de Coordenação e Exe-
cução do Senado Federal.

§ 1º Para a aprovação de que trata o inciso V, 
o estudante remeterá seu curriculum para o e-mail: 
estágios@senado.gov.br.

§ 2º O critério para o recrutamento obedecerá à 
ordem de antiguidade da data de cadastramento do 
curriculum e do semestre letivo que o estudante es-
teja cursando.
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§ 3º Em nenhuma hipótese se recrutará estu-
dante:

a) para o desenvolvimento de atividades que 
não guardem estreita correlação com a sua formação 
acadêmica;

b) que esteja realizando estágio, remunerado ou 
não, em outra instituição; e

c) que tenha se desligado de estágio anterior 
no Senado, por quaisquer dos motivos referidos no 
art. 9º.

Art. 4º Selecionado o estudante, o estágio terá 
início a partir da assinatura do Termo de Compromisso 
do Estágio respectivo pelo Senado, pelo candidato e 
pela instituição de ensino superior conveniada.

§ 1º A duração do estágio é de 12 (doze) meses, 
podendo ser renovado por igual período, no interesse 
do Senado e do estagiário, ouvida a respectiva insti-
tuição de ensino.

§ 2º Para o recebimento da bolsa corresponden-
te ao estágio, o estagiário manterá conta corrente no 
Banco do Brasil, agência Senado.

§ 3º Não será admitida a transferência do esta-
giário para unidade diversa daquela que promoveu o 
seu recrutamento.

Art. 5º São responsáveis pelo planejamento e 
pelo acompanhamento da realização do estágio uni-
versitário, o titular da unidade recrutadora e o super-
visor de estágio, cuja designação será formalmente 
encaminhada ao Órgão Central de Coordenação e 
Execução. Parágrafo único. Compete ao supervisor 
do estágio:

I – orientar e acompanhar as atividades do es-
tagiário;

II – controlar a freqüência e o horário das ativida-
des do estagiário, segundo os parâmetros fixados no 
Termo de Compromisso de Estágio respectivo;

III – evitar que qualquer atividade relativa ao es-
tágio seja desenvolvida pelo estudante no Senado, fora 
do período previsto pelo respectivo Termo de Compro-
misso de Estágio; 

IV – atestar e enviar, no primeiro dia útil de cada 
mês, ao Órgão Central de Coordenação e Execução 
os controles de freqüência dos estagiários sob sua 
responsabilidade;

V – solicitar, com a devida justificação e obser-
vada a duração máxima de 24 meses, a renovação 
do estágio, com a antecedência mínima de 45 dias 
do seu término;

VI – afastar das atividades do estágio e comuni-
car imediatamente ao Órgão Central de Coordenação 
e Execução, o desligamento do estagiário, sob pena 
de vir a responder pelo pagamento indevido da bolsa 
e outras irregularidades;

VII – preencher e emitir, para o estagiário que 
concluir satisfatoriamente estágio por período igual 
ou superior a 6 meses, o Certificado de Estágio, con-
forme modelo disponível na intranet do Senado, para 
ser assinado pelo titular da unidade recrutadora e pelo 
Diretor-Geral;

VIII – solicitar, a seu critério e sob sua inteira res-
ponsabilidade, o credenciamento do estagiário para 
operar a rede de computadores do Senado e para a 
utilização do acervo da Biblioteca; e

IX – providenciar, quando do desligamento do 
estagiário, o cancelamento do credenciamento de que 
trata o item VIII, remetendo-o, juntamente com o nada 
consta emitido pela Biblioteca, ao Órgão Central de 
Coordenação e Execução.

Art. 6º Ao Órgão Central de Coordenação e 
Execução do Senado Federal, por seu setor próprio, 
compete providenciar, no interesse do Senado, a 
celebração de convênios com instituições de ensino 
superior para a realização de estágios; acompanhar 
o desenvolvimento e o controle dos convênios; rece-
ber, cadastrar e aprovar os currículos encaminhados 
ao seu cadastro; receber as solicitações das unida-
des interessadas no recrutamento de estagiários; 
distribuir às unidades recrutadoras os currículos 
dos candidatos; avaliar e propor o recrutamento dos 
estudantes selecionados; preencher e emitir Termos 
de Compromisso de Estágio, providenciando para 
que sejam assinados pelo Senado Federal, pelo 
estudante e pela instituição de ensino; receber, ana-
lisar e arquivar os comprovantes de matrícula nas 
instituições de ensino, a cada semestre do estágio; 
providenciar a renovação do estágio, caso solicitada 
pela unidade recrutadora; receber e processar os 
comunicados de desligamento do estágio; manter 
arquivo relativo ao estágio; providenciar a emissão 
da folha e o pagamento mensal da bolsa aos esta-
giários; e solicitar a contratação de seguro contra 
acidentes pessoais.

Art. 7º O estagiário cumprirá jornada de 4 horas 
diárias e 20 horas semanais de atividades, conforme 
horário definido pelo Senado, consideradas as tarefas 
acadêmicas do estudante. Parágrafo único – Não se-
rão concedidas ao estagiário férias ou afastamentos 
em virtude de recesso parlamentar.

Art. 8º Para os fins deste Ato, consideram-se faltas 
justificadas, os afastamentos por motivo de:

I – saúde, por até 15 dias consecutivos;
II – falecimento de pais, cônjuges ou filhos por 

até 8 dias consecutivos; 
III – casamento, por até 8 dias consecutivos;
IV – nascimento de filho, por até 5 dias conse-

cutivos; e 
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V – alistamento como eleitor, por até 2 dias con-
secutivos.

Parágrafo único. O estagiário terá o prazo de 48 
horas, a contar do seu afastamento das atividades do 
estágio, para apresentar ao supervisor os documentos 
comprobatórios de sua ausência.

Art.9º Será desligado o estagiário que:
I – concluir o período fixado para o estágio e/ou 

sua prorrogação;
II – deixar de comparecer às atividades do es-

tágio, sem motivo justificado, por 3 dias consecutivos 
ou por 5 dias intercalados, no período de 1 mês, ou 
por mais de 15 dias consecutivos, ainda que por mo-
tivo justificado.

III – deixar de apresentar ao Órgão Central de 
Coordenação e Execução do Senado Federal, no pri-
meiro mês de cada semestre letivo, o comprovante de 
matrícula a instituição de Ensino respectiva;

IV – descumprir qualquer compromisso constante 
do Termo de Compromisso;

V – apresentar comportamento funcional ou social 
incompatível com as normas do Senado; 

VI – após decorrida a terça parte do tempo pre-
visto para a duração do estágio, receber do Senado 
ou da instituição de ensino conceito de comprovada 
insuficiência na avaliação de desempenho;

VII – por escrito, solicitar seu desligamento ao 
supervisor respectivo;

VIII – interromper ou concluir o curso na institui-
ção de ensino conveniada com o Senado. 

Parágrafo único. Nos casos de conclusão do 
curso, as atividades relativas ao estágio serão in-
terrompidas na data de encerramento do semestre 
letivo.

Art.10. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. Alterado pelo ATC 5/2002.
....................................................................................

ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 5, DE 2002

Altera o ato da Comissão Diretora nº 
19, de 2001.

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamenta-
res, resolve:

Art. 1º O art. 2º do Ato da Comissão Diretora nº 19, 
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º A celebração de convênios entre o Se-
nado Federal e as instituições de ensino superior 
sujeitam as partes às disposições da Lei nº 8.666/93, 
da Lei nº 6.494/77, do Decreto nº 87.497, de 18 de 
agosto de 1982, do Decreto nº 89.467, de 21 de 
março de 1984, da Portaria nº 8, de 23 de janeiro 

de 2001 do Ministro do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e deste Ato.

§ 1º  O Senado manterá seguro contra acidentes 
pessoais que tenha como causa direta o desempenho 
das atividades do estágio.

§ 2º O número de estagiários não poderá ser 
superior a trinta por cento do total de cargo das cate-
gorias de nível superior.

§ 3º O Órgão Central de Coordenação e Execu-
ção fixará o valor da bolsa de estágio.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O projeto lido será publicado e remetido à Comissão 
competente.

Sobre a mesa, ofícios do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 22/04-Presidência/CCJ

Brasília, 11 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 118 do Regimento In-

terno desta Casa, comunico a Vossa Excelência que 
esta Presidência prorrogou, por igual período, o prazo 
estipulado pelo Ato da Mesa (SF) nº 1 de 2001, para 
apreciação do Requerimento nº 506, de 2004, de au-
toria da Comissão de Educação.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Edison Lobão, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Ofício nº 23/04-Presidência/CCJ

Brasília, 11 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 118 do Regimento In-

terno desta Casa, comunico a Vossa Excelência que 
esta Presidência prorrogou, por igual período, o prazo 
estipulado pelo Ato da Mesa (SF) nº 1 de 2001, para 
apreciação do Requerimento nº 507, de 2004, de au-
toria da Comissão de Educação.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Edison Lobão, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Nº 375/2004, de 7 do corrente, encaminhando as 
informações em resposta ao Requerimento nº 327, de 
2004, do Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
As informações recebidas foram ainda anexadas 

ao processado do Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 
2004, cuja tramitação estava sobrestada, que volta à 
sua tramitação normal e ficará aguardando a inclusão 
em Ordem do Dia do Requerimento nº 140, de 2004, 
de audiência da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência informa aos Srs. Senadores que, 
na reunião de Líderes ocorrida hoje no gabinete da 
Presidência, ficou acertado que o Projeto de Lei 
de Conversão nº 26 (MP nº 166) será apreciado 
amanhã e as demais matérias, na sessão da próxi-
ma 5ª feira, de forma que até 3ª feira todas estarão 
votadas.

São os seguintes os itens adiados:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 26, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 166, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 26, de 2004, que 
cria a Carreira de Perícia Médica da Previ-
dência Social, dispõe sobre a remuneração 
da Carreira de Supervisor Médico-Pericial 
do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional 
de Seguro Social – INSS, e dá outras provi-
dências, proveniente da Medida Provisória 
nº 166, de 2004.

Relator revisor: 

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 27, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 167, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 27, de 2004, que dispõe 
sobre a aplicação de disposições da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, altera dispositivos das Leis nºs 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de 
julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, e dá outras providências, proveniente da 
Medida Provisória nº 167, de 2004.

Relator revisor:

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 28, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 169, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2004, que acres-
centa o inciso XVI ao art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, para emitir a movimentação da conta 
vinculada em caso de necessidade pessoal, 
cuja urgência e gravidade decorra de desas-
tre natural, proveniente da Medida Provisória 
nº 169, de 2004.

Relator revisor:

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 29, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 170, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2004, que dispõe 
sobre a criação do Plano Especial de Cargos 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA e da Gratificação Temporária de 
Vigilância Sanitária, e dá outras providências, 
proveniente da Medida Provisória nº 170, de 
2004.

Relator revisor:
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5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 171, DE 2004 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 171, de 2004, que antecipa, em 
caráter excepcional, a transferência de recur-
sos prevista no art. 1° – A da Lei n° 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001.

Relator revisor:

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 172, DE 2004 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 172, de 2004, que dá nova reda-
ção ao caput do art. 7º da Lei no 9.264, de 7 
de fevereiro de 1996, que dispõe sobre o des-
membramento e a reorganização da Carreira 
Policial Civil do Distrito Federal, fixa remunera-
ção de seus cargos e institui, para os militares 
do Distrito Federal – Polícia Militar e Corpo de 
Bombeiros Militar, a Gratificação de Condição 
Especial de Função Militar – GCEF.

Relator revisor:

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 31, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 173, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2004, que institui 
o Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar – PNATE e o Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre 
o repasse de recursos financeiros do Progra-
ma Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei 
nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que 
dispõe sobre o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, na forma previs-
ta no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e dá outras pro-
vidências, proveniente da Medida Provisória 
nº 173, de 2004.

Relator revisor:

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 32, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 174, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 32, de 2004, que altera 
os prazos previstos nos arts. 29, 30 e 32 da 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas – SINARM, define 
crimes e dá outras providências, e dá outras 
providências, proveniente da Medida Provisó-
ria nº 174, de 2004.

Relator revisor:

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 33, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 175, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 32, de 2004, que acres-
ce parágrafo ao art. 2º da Lei nº 10.150, de 
21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre 
a novação de dívidas e responsabilidades do 
Fundo de Compensação de Variações Salariais 
– FCVS, e dá outras providências, proveniente 
da Medida Provisória nº 175, de 2004.

Relator revisor:

10

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 221, DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Votação Nominal 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 446, de 2004 – art. 336, I)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 221, de 2003 – Comple-
mentar, de autoria do Senador César Borges, 
que altera a Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999, que dispõe sobre as normas 
gerais para a organização, o preparo e o em-
prego das Forças Armadas, para estabelecer 
novas atribuições subsidiárias.

Dependendo leitura do Parecer da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, e de 
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Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

11

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 340, III, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 557, de 2004, da Senadora Heloísa 
Helena e outros Senhores Senadores, soli-
citando, nos termos do art. 336, inciso III, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2003, que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica,e dá outras 
providências.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2003 (nº 6.057/2002, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
de Belo Horizonte/Pampulha – MG – Carlos 
Drummond de Andrade” o aeroporto da cidade 
de Belo Horizonte – MG.

Parecer favorável, sob nº 101, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Aelton Freitas.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 106, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 106, de 2003 (nº 1.480/99, 
na Casa de origem), que denomina “Viaduto 
Jefferson Cavalcanti Tricano” o viaduto no qui-
lômetro 82 da rodovia BR-116, na cidade de 
Teresópolis – RJ.

Parecer sob nº 147, de 2004, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Sérgio 
Cabral, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2 
–CE, de redação, que apresenta.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, 
DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Votação Nominal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 108, de 2003 – Comple-
mentar (nº 224/2001-Complementar, na Casa 

de origem), que dá nova redação ao § 1º do 
art. 3º da Lei Complementar nº 91, de 22 de 
dezembro de 1997, que dispõe sobre a fixação 
dos coeficientes de distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Municípios.

Parecer sob nº 337, de 2004, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Antônio Carlos Valadares, favorável, com 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 112, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 2003 (nº 3.987/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o ensi-
no da língua espanhola.

Parecer sob nº 312, de 2004, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Demós-
tenes Torres, favorável, com Emenda nº 1-CE, 
que apresenta.

16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 911, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 911, de 2003 (nº 
925/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Jurisdição 
em Matéria de Contrato de Transporte Inter-
nacional de Carga entre os Estados Partes 
do Mercosul, assinado em Buenos Aires, em 
5 de julho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 285, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 942, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 942, de 2003 (nº 
45/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América relativo à 
Assistência Mútua entre as suas Administra-
ções Aduaneiras, concluído em 20 de junho 
de 2002, em Brasília.
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Parecer favorável, sob nº 308, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 943, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 943, de 2003 (nº 
927/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Residência 
para Nacionais dos Estados Partes do Merco-
sul, celebrado por ocasião da XXIII Reunião 
do Conselho do Mercado Comum, realizada 
em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 286, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Cristovam 
Buarque.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 944, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 944, de 2003 (nº 
1.691/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Turquia sobre Isenção de Visto 
para Titulares de Passaportes Comuns, cele-
brado em Ancara, em 20 de agosto de 2001.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Marco 
Maciel.

20

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 74, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 3, de 2004)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 74, de 2003, de autoria do 
Senador Paulo Octávio, que dispõe sobre a 
instalação de presídios federais de segurança 
máxima, nas condições em que especifica.

Parecer sob nº 1.839, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Va-

ladares, pela rejeição da matéria, com votos 
em contrários dos Senadores Tasso Jereissati, 
Ney Suassuna, Jorge Bornhausen, Rodolpho 
Tourinho e Eduardo Azeredo, e, vencido, em 
separado, do Senador Demóstenes Torres, e 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, pela Liderança do Partido da Frente Liberal.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva tem adiado muitas viagens 
a Salvador, onde iria inaugurar farmácias populares, 
que ainda não estão prontas, e assinar um contrato de 
R$230 milhões com a Caixa Econômica Federal.

Sr. Presidente, faço desta tribuna um apelo ao 
Sr. Presidente no sentido de assinar esse contrato, 
em Brasília, o mais rápido possível. Sem a sua assi-
natura, o Governo do Estado não poderá abrir as lici-
tações indispensáveis para as obras públicas de que 
a Bahia necessita. A Caixa Econômica já informou – e 
foi publicado na Folha de S.Paulo – que os contratos 
estão prontos. Seria prático – nesse sentido, dirigi-me 
hoje, por intermédio da Casa Civil, ao Presidente da 
República – que Sua Excelência marcasse uma data 
para assinar, com o Governador Paulo Souto, o con-
trato com a Caixa Econômica Federal. O Estado da 
Bahia está adimplente perante aquela instituição e, 
portanto, em condições de assinar qualquer contrato. 
Sei que o Presidente da República, que teve excelen-
te votação na Bahia, não pode ter má vontade com o 
nosso Estado. Mas, se esperarmos que Sua Excelência 
ainda marque a viagem que algumas vezes foi adiada 
– certamente por motivos justos –, não teremos esses 
recursos tão cedo. Daí por que, neste instante, reitero 
o apelo para que o Senhor Presidente da República 
convoque o Governador Paulo Souto para assinar 
esse contrato.

Depois, tenho certeza de que o Presidente, mar-
cando qualquer viagem para Salvador – sei que con-
sidera o lugar agradável e fica hospedado em uma 
praia muito boa, a de Arembepe –, poderá receber 
as homenagens devidas de todas as correntes políti-
cas baianas, inclusive dos seus correligionários. Não 
queremos, de jeito algum, o privilégio de que Sua Ex-
celência assine apenas com o Governo do Estado. O 
Presidente da República assinará com a Bahia, que 
não é apenas o Governo do Estado. A Bahia é o seu 
povo, são os seus partidos políticos. Sua Excelência 
não trairia, de modo algum, os seus correligionários 
se fizesse isso.
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É o apelo que faço, certo de que serei atendi-
do, porque a vinda do Governador aqui, embora com 
muitos compromissos – inclusive vai, no dia 22, para a 
China –, é muito mais fácil do que a ida do Presidente 
a qualquer dos lugares, tais e tantos são os afazeres 
normais do seu cargo.

Reafirmo, portanto, a minha certeza de que, den-
tro de poucos dias, assinaremos esse contrato com a 
Caixa Econômica Federal, no Palácio do Planalto ou 
em qualquer ponto do Distrito Federal.

Outro ponto para o qual chamo a atenção, aqui, 
da tribuna do Senado, é a disparidade. Não culpo o 
Tribunal Superior Eleitoral, mas há disparidade de pro-
cedimentos nos tribunais regionais eleitorais. Alguns 
tribunais, como o do Rio de Janeiro, e alguns juízes 
de cidades de São Paulo não permitem a propaganda 
política antes das convenções ou do período próprio 
eleitoral. O que ocorre na Bahia, entretanto, é inacredi-
tável: o tribunal eleitoral, por uma juíza, negou liminar 
ao PFL quando pedia para suspender as propagan-
das dos demais candidatos. Nós, para obedecer à lei, 
até hoje não fizemos qualquer propaganda do nosso 
candidato, que será vitorioso, o Senador César Bor-
ges. Agora, se o tribunal eleitoral permitir, vamos fazer 
propaganda também.

Não quero, porém, que amanhã venham ao TSE 
reclamar de que estamos fazendo propaganda, quando 
os nossos adversários estão fazendo pior: a propaganda 
enganosa. A propaganda enganosa diz que o dinheiro 
do metrô já está todo na Bahia; que casas populares 
estão sendo construídas; que o Governo Federal tem 
mandado recursos abundantes para o Governo do Es-
tado. Nada disso é verdade! Ao contrário.

Vimos aqui, por exemplo, o problema do metrô. 
Estive com o Ministro Olívio Dutra, saí contentíssi-
mo, como também o Senador César Borges e toda a 
Bancada baiana, com todos os Partidos: PT, PSDB, 
PMDB. Todos ouviram do Ministro que R$54 milhões 
iriam, ainda este ano, para o metrô de Salvador. Até 
pedimos o cronograma, mas S. Exª disse: “Será o mais 
rápido possível, tenho esse interesse, que é também 
do companheiro Lula”. O Ministro não se refere ao 
Presidente, mas ao companheiro Lula. E estou certo 
de que o companheiro Lula, dele, realmente tem esse 
interesse. Mas não sai.

Foi feito um cronograma, Sr. Presidente, de R$1 
milhão por mês! Pense em R$1 milhão por mês, em 34 
meses, para se fazer o metrô. Antes seriam 54 meses, 
mas diminuíram 20 meses. Veja quanto demorará essa 
obra e o seu custo! Veja quanto vai atrasar o transporte 
coletivo em Salvador!

O Presidente Lula prometeu também o metrô 
para outras cidades. Talvez o Senador Tasso Jereis-

sati seja mais feliz, e o Governador Lúcio Alcântara, 
em Fortaleza, já tenha recebido os recursos do metrô, 
também prometidos solenemente. Entretanto, à Bahia, 
nada chegou. Creio que também não chegou a Minas 
Gerais. Mas há uma proteção – não sei se é porque 
S. Exª está presidindo a Comissão do Salário Mínimo 
– em relação ao Senador Tasso Jereissati. Os recursos 
chegam rapidamente ao Ceará, mas não chegam aos 
Estados de Pernambuco, Bahia e Minas Gerais.

Não pretendo tratamento igual ao dispensado ao 
Senador Tasso Jereissati, mas gostaria fosse cumprido 
o que, no dia 13 ou 14 do mês passado, em uma reu-
nião com mais de 40 pessoas, o companheiro Olívio 
Dutra prometeu. Mas nada disso está acontecendo.

Ainda hoje tive a oportunidade de dizer ao Minis-
tro Ciro Gomes, Ministro competente e de muito valor, 
que S. Exª tinha de ser um defensor intransigente do 
Nordeste, inclusive em quem votamos para Presiden-
te, certos de que o Nordeste iria melhorar. E como S. 
Exª está no Ministério, teria obrigações com a região 
quanto a esse assunto. 

Vi a vontade do Ministro Ciro Gomes de atender 
ao Nordeste. S. Exª quer servir a sua região, mas os 
contingenciamentos não permitem que possa modificar 
a sua situação de pobreza. Já disse e repito agora: se 
o Programa Fome Zero fosse entregue aos governado-
res, a situação seria muito mais interessante, porque 
teriam como aplicar e comprovar. 

Também quero dizer, neste instante, que foi cria-
da, na Bahia, uma Secretaria de Combate à Pobreza 
que está apta a receber os recursos do Fome Zero. 
Penso que o assunto está agora com o Ministro Patrus 
Ananias. Seja como for, que, pelo menos, chame o Se-
cretário da Bahia, o padre Piazza – não pode ser mais 
insuspeito o Secretário para tratar desses assuntos, 
independente de correntes partidárias –, para resol-
ver esses problemas, sobretudo o da habitação. São 
problemas que se eternizam e, cada dia que passa, 
ficam mais difíceis. Não vou culpar o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Sua Excelência teve a maior vo-
tação no Nordeste e na Bahia. Em Salvador, obteve 
90% dos votos. Isso é praticamente inédito. A cidade 
brasileira onde Sua Excelência obteve mais votos tam-
bém é no Recôncavo Baiano, São Francisco do Conde: 
94% da votação.

Portanto, penso que eu, que votei em Sua Ex-
celência no segundo turno, tenho o direito de pleite-
ar, em nome do meu povo, a antecipação de alguns 
recursos, sobretudo esses da Caixa Econômica Fe-
deral, em que o Presidente já fez o contrato e está à 
espera de que o Presidente Lula dê o sinal verde. Fiz 
esse apelo particular e o faço agora em público certo 
de que o Presidente vai atender à Bahia, ao Nordes-
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te, como, tenho certeza, está atendendo ao Senador 
Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, quisera os deuses e, prin-
cipalmente, Nosso Senhor do Bonfim, ouvissem a sua 
tão importante voz e que o Ceará estivesse sendo ba-
fejado pela sorte que têm as prefeituras de São Paulo 
ou os governos de determinados Estados governados 
pelo PT. Mas uma recente estatística publicada – e isso 
precisa ser esclarecido –, se não me engano, no jornal 
Folha de S.Paulo, demonstrou que o Ceará, dentre 
todos os Estados, foi o mais prejudicado nesses dois 
últimos anos. Foi o Estado que menos recebeu em re-
lação ao orçado e o que menos recebeu em relação ao 
ano passado. É uma situação bastante triste e o pior é 
que apesar de o Ceará ter sido o que menos recebeu 
– e penso que isso é pior –, se observarmos o contexto 
nordestino, todas as iniciativas programadas, pensadas 
e anunciadas em relação ao Nordeste, desde a criação 
de instituições até verbas de emergência, simplesmente 
não existiram. Eu ouso dizer, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que, talvez, na história recente desde a 
redemocratização do País – e está presente o nosso 
ex-Presidente José Sarney –, tenha sido o pior ano em 
termos de recursos aplicados no Nordeste brasileiro. 
Talvez tenha sido o pior. Nenhuma iniciativa de vulto, 
seja financeira ou institucional, foi tomada de fato em 
relação ao Nordeste brasileiro. Agora, mais recente-
mente, a única iniciativa que tomamos – e aqui está 
presente outro representante do Estado da Bahia e 
que lutou muito por isso também, Senador Rodolpho 
Tourinho – foi a criação do Fundo de Desenvolvimento 
Regional, agora desfeita pelas lideranças do Governo 
na Câmara dos Deputados. Portanto, é muito mais gra-
ve. Eu entendo e sempre admiro a sua preocupação 
com a Bahia, que não é simplesmente algo localiza-
do. Infelizmente, no entanto, o Ceará não é tão forte e 
poderoso quanto a Bahia, não tem o mesmo direito e 
muitas vezes nem a repercussão da reclamação que 
a nossa sempre querida e bela Bahia tem. Tudo o que 
se faz na Bahia gera muita repercussão. Nós, mais hu-
mildes, sempre atuando um pouco à sombra de V. Exª, 
procuramos, com as suas palavras, obter um pouco de 
repercussão ao que acontece no meu pobre, querido 
e sofrido Ceará.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu pensava, dada a alegria do Governador 
Lúcio Alcântara, que S. Exª estava recebendo esses 
recursos, mas V. Exª vem aqui e diz que também o 
Ceará não os recebe. Se é o que menos recebeu eu 
não garanto, porque penso que a Bahia foi quem me-
nos recebeu proporcionalmente. Mas, seja como for, 
o meu apelo é para todo o Nordeste e inclusive para 

o Ceará. E veja V. Exª que se temos o Senhor do Bon-
fim e não conseguimos, também vai ser difícil V. Exª 
conseguir. 

De modo que faço um apelo ao Senhor Presidente 
da República no sentido de que nos atenda; prestigie 
o Ministro Ciro Gomes e faça com que S. Exª tome as 
providências indispensáveis para o equilíbrio regional, 
permitindo ao Nordeste uma situação melhor em todos 
os estabelecimentos bancários deste País.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, permite-me novamente in-
terrompê-lo? Tenho algo importante a dizer. Uma união 
entre Nosso Senhor do Bonfim e Padre Cícero seria 
muito bom para nós todos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Aceito de logo, porque os milagres do Padre 
Cícero ninguém ignora. Realmente, temos que apelar 
para o Padre Cícero e para Nosso Senhor do Bonfim. 
Talvez isso sensibilize o Governo da República e te-
nhamos um tratamento mais adequado. 

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador An-
tonio Carlos Magalhães, devemos incluir também o 
Frei Damião.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – É uma lembrança muito boa a do Frei Da-
mião, até porque o Senador Renan Calheiros ficará 
muito satisfeito.

Sr. Presidente, o BNDES continua a discriminar 
os projetos do Nordeste, alegando que não os temos. 
Temos projetos no BNDES. O nordestino, no entanto, 
para transpor as portas do BNDES, sofre muito. Seria 
preciso ter nascido em São Paulo ou no Sudeste, por-
que se o nordestino não consegue discutir sequer com 
os diretores, imaginem com o Presidente do BNDES. 

Suplico até mesmo a V. Exª, sem dúvida o polí-
tico mais importante do Nordeste, que faça um apelo 
ao Presidente Lula para que Sua Excelência atenda 
pelo menos os pedidos relativos aos metrôs das qua-
tro cidades citadas. Além disso, o Fundo de Desen-
volvimento Regional de que falou o Senador Tasso 
Jereissati é o mais importante para os Governadores 
do Nordeste. Sem isso, dificilmente venceremos os 
problemas, porque os recursos da Cide para conser-
tar estradas são ínfimos em relação ao estado em que 
elas se encontram.

Portanto, faço esse apelo a V. Exª, que há de tra-
duzi-lo muito bem junto ao Presidente da República, 
pois V. Exª é o interprete maior desta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 568, DE 2004

Requeiro, nos termos regimentais, que o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 111, de 2004 que, “veda a 
exigência de conhecimento de língua estrangeira nos 
concursos públicos e nos exames vestibulares de 
instituições de ensino superior”, seja encaminhado à 
Comissão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo.

Em 11 de maio de 2004. – Senador Osmar 
Dias.

REQUERIMENTO Nº 569, DE 2004

Requeiro, com fulcro no art. 101, inciso V, do Re-
gimento Interno do Senado Federal a manifestação da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, quanto 
á seguinte consulta:

A Constituição Federal, no art. 64, § 2º, estatui 
o seguinte, verbis:

Art. 64.  ..................................................
 ..............................................................
§ 1º O Presidente da República poderá 

solicitar urgência para apreciação de projetos 
de sua iniciativa.

§ 2º Se, no caso do § 1º, a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal não se mani-
festarem sobre a proposição, cada qual su-
cessivamente, até quarenta e cinco dias, so-
brestar-se-ão todas as demais deliberações 
legislativas da respectiva Casa, com exceção 
das que tenham prazo constitucional determi-
nado, até que se ultime a votação.

Por outro lado, a Lei Fundamental da República 
disciplina a competência terminativa das comissões 
técnicas de qualquer das Casas do Congresso Nacio-
nal com esta dicção, verbis:

Art. 58.  ..................................................
  .............................................................
§ 2º Às Comissões, em razão da matéria 

de sua competência, cabe:
I – discutir e votar projeto de lei que dis-

pensar, na forma do regimento, a competência 
do Plenário, salvo se houver recurso de um 
décimo dos membros da Casa;

........................................ ......................

Da interpretação conjunta e sistemática dessas 
duas disposições constitucionais parece resultar a con-
clusão lógica segundo a qual o constituinte de 1988 
erigiu as comissões técnicas do Parlamento em legíti-
mos substitutos do Plenário em todas as deliberações 
em caráter terminativo sobre matérias a elas cometidas 
pelo diploma regimental da respectiva Casa.

Assim, parece meridiano que as comissões técni-
cas, ao deliberar terminativamente, o fazem em nome 
da Casa a que pertencem e representam por delega-
ção constitucional e regimental explícita.

Em conseqüência, parece igualmente intuiti-
vo que, no caso da aplicação do art. 64, § 2º, da 
Carta Magna acerca do sobrestamento de todas as 
deliberações legislativas da Casa (excetuadas as 
portadoras de prazo constitucional determinado) 
onde projeto de iniciativa do Presidente da Repú-
blica esteja tramitando em regime de urgência há 
mais de 45 dias sem apreciação, tenha tal preceito 
incidência também sobre as pautas das comissões, 
com o efeito de trancá-las, como ocorre em relação 
ao Plenário.

Segundo José Alfredo Baracho, às comissões 
das Casas legislativas foi conferido, pelo art. 58, § 1º, 
da CF, o status de “microcosmos do plenário”, com 
delegação para deliberar em seu lugar em certas ma-
térias, ressalvado o recurso de um décimo dos mem-
bros da Casa. (apud Celso Bastos, Comentários à 
Constituição do Brasil, Ed. Saraiva, 4º Volume, Tomo 
I, 1995, p. 258).

Não é, aliás, por outra razão que se sujeitam as 
proposições sob sua apreciação terminativa a todas as 
regras regimentais referentes a turnos, prazos, emendas 
e outras formalidades requeridas das matérias subme-
tidas ao exame do órgão pleno (art. 92 do RISF).

Da própria composição das comissões exige-se 
representatividade proporcional dos partidos e blocos 
parlamentares por comando constitucional expresso 
(art. 58, § 1º), cuja ratio é torná-las miniatura fiel da 
respectiva Casa legislativa.

Não obstante, porém, todas essas considerações 
e a aparente inevitabilidade de tal conclusão, a Câma-
ra dos Deputados vem adotando inteligência diversa 
dos comandos constitucionais analisados, continuando 
suas comissões a deliberar terminativamente, ainda 
que com a pauta do Plenário sobrestada.

Assim, à vista do exposto e com o objetivo de 
evitar futuras nulidades em nosso processo legislativo 
ou questionamentos quanto à conduta a ser seguida, 
na matéria, pelas comissões do Senado Federal, con-
sidero indispensável um pronunciamento definitivo da 
CCJ a respeito.

Afinal, o sobrestamento das deliberações legis-
lativas, em decorrência da aplicação do disposto no 
§ 2º do art. 64 da CF alcança ou não as proposições 
apreciadas pelas comissões em caráter terminativo?

Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. – Os-
mar Dias.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos lidos serão incluídos em Ordem 
do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 570, de 2004

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Casa Civil sobre os critérios ado-
tados no reajuste do valor estabelecido 
como teto para pagamento do benefício 
previdenciário.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam soli-
citadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-Chefe 
da Casa Civil sobre os critérios adotados no reajuste 
do valor estabelecido como teto para pagamento do 
benefício previdenciário:

1) Qual o critério adotado pelo governo 
no reajuste do limite máximo para o valor dos 
benefícios previdenciários?

2) O critério adotado respeita o dispos-
to no artigo 5º da Emenda Constitucional nº 
41, de 2003?

3) Qual a interpretação do Ministério da 
Previdência Social para o referido reajuste?

4) Qual a estimativa de arrecadação adi-
cional que será obtida com esse reajuste?

Justificação

O art. 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 
de dezembro de 2003, estabelece que “o limite máximo 
para o valor dos benefícios do regime geral de previ-
dência social de que trata o art. 201 da Constituição 
Federal é fixado em R$2.400,00 (dois mil e quatro-
centos reais), devendo, a partir da data de publicação 
desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, 
em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos 
mesmos índices aplicados aos benefícios do regime 
geral de previdência social”.

No entanto, a matéria intitulada “Contribuição ao 
INSS sobe além do devido”, publicada no jornal Folha 
de São Paulo do dia 9 de maio do corrente, mostra 
que a atualização do limite máximo dos benefícios da 
previdência, de R$2.400,00 para R$2.508,72, pode 
ter sido baseada em uma interpretação equivocada 
da atual legislação previdenciária.

Além disso, a matéria mostra, também, que o Mi-
nistério da Previdência Social teria uma interpretação 
diferente daquela adotada pela Casa Civil.

Assim, as informações que ora requeiro são de 
fundamental importância para o esclarecimento da 
matéria e para o cumprimento das atribuições cons-
titucionais.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão, nos termos do art. 216, III, do Regimento In-
terno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que convo-
ca sessões conjuntas do Congresso a realizarem-se 
nos dias 18 e 25 de maio, às 19 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinadas à apreciação de 
vetos presidenciais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho acompanhado, 
como de resto todo o País, a seqüência de anúncios 
publicitários do Governo Lula na televisão, buscando 
afirmar-se na comparação de seu desempenho com 
o do Governo Fernando Henrique Cardoso.

Não disponho – e creio que nem o cidadão médio 
brasileiro – de elementos para aferir a veracidade da-
queles números. O que fica, porém, é a idéia de que, 
se o País não vai bem sob o comando do PT, estaria 
menos ruim do que esteve sob o governo passado.

Abstenho-me de comentar o despropósito e a 
pobreza de criação dessa estratégia publicitária. Não 
creio que esteja gerando aplauso ou credibilidade para 
quem a faz. Penso que a sociedade brasileira não está 
interessada na depreciação do governo anterior, mas, 
sim, em saber o que pretende fazer o Governo atual, 
que até aqui não disse a que veio.

Mas, como disse, não quero me aprofundar nisso, 
pois é problema dos marqueteiros do PT, Partido que 
se especializou na matéria e se envolve mais com ela 
que com o ato de governar propriamente dito. O que 
aqui me traz é a constatação de que a percepção de 
melhora, sugerida pela campanha publicitária do PT, 
não é compartilhada internacionalmente por organis-
mos isentos. Muito pelo contrário. Senão vejamos.

No ranking anual publicado semana passada 
pelo instituto de pesquisa IMD, da Suíça, registra-se 
que o Brasil perdeu competitividade internacional des-
de o início do Governo Lula. O País aparece na 53ª 
posição entre as 60 economias avaliadas.
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Em 2002, no final da Era FHC, o Brasil ocupava 
a 37ª posição. No ano passado, sob à égide da Era PT, 
passou para a 52ª posição, e agora cai mais um ponto 
e passa para a 53ª posição. O País, pois, não apenas 
piorou, como continua em declínio.

É o caso de perguntar, Senador Mão Santa, como 
o garoto-propaganda do PT na televisão: “O Brasil está 
pior ou melhor?” Caiu, em um ano e meio, nada me-
nos que 16 posições no ranking da competitividade 
internacional.

Na avaliação isenta do IMD, são dois os fatores 
principais que levaram o País a este desempenho 
classificado de “decepcionante”: falta de eficiência na 
administração pública do País e estagnação da eco-
nomia em 2003. Ambas as razões depõem contra o 
Governo Lula, o Governo do PT.

Transcrevo o comentário reproduzido pelo Jornal 
do Brasil, do Diretor do IMD, Stephane Garelli, que 
comandou a pesquisa:

O Governo Lula não precisa mais provar 
que é responsável à comunidade internacional. 
O País não precisa mais satisfazer as exigên-
cias do mundo. Agora, precisa é satisfazer as 
necessidades dos brasileiros.

O Governo precisa, pois, começar a governar, 
dizemos nós. Qualquer cidadão brasileiro, minimamen-
te informado, subscreve esse comentário. O que está 
claro é que, se o PT dispunha de um projeto eficiente 
de poder – e provou que dispunha, lastreando-o em 
lances eficazes de propaganda e marketing –, não 
dispunha e não dispõe de um projeto de governo.

Prova disso é a perplexidade com que lidou com 
a questão do salário mínimo. Prometeu dobrá-lo em 
quatro anos e concedeu reajuste inferior à média con-
cedida pelo governo anterior. É o caso de fazer aos 
assalariados a pergunta do garoto-propaganda dos 
anúncios da televisão: “o País ficou melhor ou pior?”

Concedo um aparte ao Senador José Jorge, com 
muito prazer.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Gostaria de res-
ponder, Senador Efraim Morais, que o País ficou pior. 
Ele ficou pior no sentido de que, no ano passado, no 
primeiro ano do Governo Lula, a economia decres-
ceu 0,2%, o que não ocorria há anos. Em segundo 
lugar, o desemprego aumentou. Em terceiro, a renda 
dos trabalhadores diminuiu. Quer dizer, se olharmos 
os três principais indicadores, o País piorou. Agora, 
se analisarmos as promessas do Governo, veremos 
que ele não está cumprindo-as: prometeu 10 milhões 
de empregos e, até agora, o desemprego aumentou; 
prometeu duplicar o salário mínimo e está dando um 
aumento de pouco mais de 1% ao ano. Portanto, é um 

Governo desonesto no sentido de que não cumpre 
as suas promessas. Por outro lado, foram lançados 
programas sociais e de marketing – que V. Exª esta-
va citando – como o Fome Zero, que nem o Governo 
fala mais nele, e só se vê gente com fome na rua, e o 
Primeiro Emprego, para o qual foram prometidos 250 
mil empregos, mas só foram criados 708. Quer dizer, 
foi lançado um programa no Palácio do Planalto que 
expõe o Presidente e a máquina governamental do PT, 
com esses companheiros que estão nesses cargos não 
conseguem executar. Há poucos dias, levaram o Pre-
sidente Lula a Ribeirão Preto, uma das cidades mais 
ricas de São Paulo, para entregar sete ambulâncias 
que não eram novas, mas recauchutadas. Portanto, 
creio que o Presidente da República, mesmo com 
sua boa vontade, em que todos nós nos esforçamos 
a acreditar, está sendo exposto, a cada dia e a cada 
hora, por essa equipe de 35 Ministros, que, na reali-
dade, não sabem governar o País. Meus parabéns, 
Senador Efraim Morais, por abordar um ponto muito 
importante para a população brasileira.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador 
José Jorge, agradeço a V. Exª o aparte, que incorporo 
ao meu pronunciamento. Eu repetiria as vozes roucas 
das ruas: o avião pode ser zero, mas as ambulâncias 
são recuperadas, pintadas, ou, como costumamos di-
zer, de segunda mão.

Senador José Jorge, V. Exª faz o comentário 
que muitas pessoas neste País desejam fazer. Essa 
é a pergunta que o próprio Governo faz em seu pro-
grama televisivo. Parece que o Governo não se lem-
bra do conselho que estamos dando de esquecer o 
governo anterior e começar a governar. Essa é nossa 
preocupação.

Confesso a V. Exª que considero um mau sinal. 
Quando não há o que se dizer à população, quando 
não há o que se inaugurar, quando não há obras exe-
cutadas, resta apenas um caminho: tentar olhar no 
retrovisor para ver o passado e suas mazelas. O povo 
brasileiro não está preocupado com isso, mas quer so-
luções para os problemas existentes no nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, voltemos 
à pesquisa do IMD, que não pode ser classificada de 
antipetista ou de propaganda eleitoral da Oposição, 
como começa agora a dizer sistematicamente o Go-
verno, quando diante de adversidades. A classificação 
desse ranking é composta de 323 critérios e tornou-se, 
nos últimos anos, uma referência sobre a competitivi-
dade no mundo. Neste ano, a liderança é, mais uma 
vez, dos Estados Unidos. O Brasil, no entanto, como 
informa o Jornal do Brasil, vem apresentando queda 
constante nos últimos dois anos – coincidentemente o 
período do Governo Lula. 
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Entre as economias das Américas, o Brasil fica 
em sexto lugar. Entre os países com renda per capi-
ta de menos de US$10 mil, caiu da 18ª posição, em 
2003, para a 19ª neste ano. Comparativamente, a Ín-
dia, sempre evocada como exemplo de precariedade 
no campo social, está em situação oposta. Conseguiu 
subir um número impressionante de postos no ranking 
nos últimos dois anos, passando do 50º lugar para o 
35º lugar. A China ocupa o 24º lugar. 

Voltemos ao Brasil. Diz o IMD que falta eficiência 
e habilidade ao Governo Lula. O País ocupa um dos 
piores postos no critério de eficiência e, entre 2003 e 
2004, caiu da 53ª para a 57ª posição, entre 60 países. 
Em 2002, no final da era FHC, o País chegou a ocupar 
a 40ª posição nesse quesito de eficiência do Governo. 
Hoje, está a frente apenas da Polônia, Argentina e Ve-
nezuela cujos desarranjos internos são notórios. 

O IMD menciona fatores estruturais adversos à 
competitividade, como o excesso de burocracia e a falta 
de transparência administrativa que o PT pode atribuir 
à tal herança maldita – herança cultural de muitas e 
muitas gerações. Mas o Instituto menciona as altas 
taxas de juros – aquelas que Lula, na campanha elei-
toral, disse que dependiam apenas de vontade política 
para serem drasticamente reduzidas.

E diz que o desafio central para o Brasil é reto-
mar o crescimento da economia e gerar empregos. “O 
Brasil precisa de reformas e não apenas de estabili-
zação”, diz o Instituto. Mas não há um projeto de de-
senvolvimento para o País. O automóvel do Governo, 
vou repetir, não tem acelerador ou embreagem. Tem 
apenas freio e, por isso, não sai do lugar. 

Na área social, que o PT sempre buscou mostrar 
como sendo de seu pleno domínio, a avaliação é igual-
mente péssima. O IMD, que nem menciona a existência 
de programa tipo Fome Zero – até porque são mais 
projetos de marketing do que de assistência social 
–, diz que o Governo precisa implementar programas 
para reduzir a pobreza e a violência, além de aumentar 
investimentos em tecnologia e inovação. 

Mas aí a situação também é crítica: o Brasil é 
um dos sete piores países, no que se refere à ciência, 
educação e infra-estrutura. Em educação, o País, se-
gundo o Instituto, “tem um dos menores gastos com o 
setor, entre as economias avaliadas”.

Não é, pois, de se espantar que a produtividade 
do trabalhador brasileiro tenha caído também, sendo, 
hoje, apenas um terço da média dos demais países, 
segundo o IMD. Até mesmo no que se refere à infla-
ção, hoje supostamente controlada, o País figura em 
57º lugar entre os 60 avaliados. O que o salva são as 
exportações, que o remetem ao 37º lugar. 

Mas, no critério relacionado ao desempenho 
econômico geral, o Brasil perdeu nada menos do que 
18 posições em apenas dois anos. Se o critério for o 
crescimento do PIB, o quadro então é ainda pior: ocupa 
nada menos do que a penúltima posição.

Mais uma vez, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, é o caso de perguntar, como o garoto-propaganda 
do PT, na série de anúncios televisivos: “O País está 
melhor ou está pior?” Esses números, porém, claro, 
são omitidos pelos marqueteiros do PT. Não vi esses 
números na televisão.

Graças ao setor privado – e unicamente graças a 
ele –, o Brasil escapa de ser a lanterna desse ranking. 
Nesse quesito, ocupa o 33º posto. Em se tratando de 
práticas de gerenciamento, o País está ainda melhor 
colocado: é o 25º do ranking. 

Isso mostra que o País tem potencial humano e 
mesmo tecnológico para situar-se melhor. O que não 
tem é projeto de governo. O que não tem é Governo. 
Daí o fiasco de sua avaliação nessa pesquisa do IMD, 
que nos constrange e preocupa. Constrange por mos-
trar o País em decadência, não obstante seu potencial 
humano e tecnológico. E preocupa, Srªs e Srs. Sena-
dores, porque esse tipo de pesquisa pesa substanti-
vamente na avaliação do investidor internacional, que 
temos necessidade de atrair se quisermos retomar o 
desenvolvimento econômico, gerar empregos e reduzir 
os danos da crise social.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concluo 
sugerindo ao PT que pare de se comparar ao Gover-
no anterior e passe a comparar-se consigo mesmo 
– com as promessas e compromissos de campanha, 
avaliando se estão sendo cumpridos. E, ao final, per-
gunte a si mesmo se o País da era Lula se parece com 
o País prometido por Duda Mendonça nas eleições 
presidenciais de 2002.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Muito obrigado, pelo cumprimento do horário, Se-
nador Efraim Morais, como sempre colaborando com 
a Mesa.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma, 1º Secretário.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pois não, Senador.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. 
Presidente, quero requerer a minha inscrição para fa-
lar como Líder do PMDB.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, já ins-
crita.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, conforme conversa que tive com V. Exª, que-
ro confirmar minha inscrição pela Liderança do PT.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Informo que a sessão termina às 18 horas e 30 minu-
tos e apelo aos oradores que economizem o tempo, se 
possível, para que todos possam ocupar a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está funcio-
nando a pleno vapor a Medida Provisória que discute 
a proposta de reajuste do salário mínimo feita pelo 
Governo Federal.

Espancando todas as dúvidas quanto à serie-
dade da sua direção, o que se viu foi o Presidente, 
Senador Tasso Jereissati, convocar para prestarem 
depoimentos figuras absolutamente sérias, prepara-
das e plurais: de Raul Velloso e sua legítima e lúcida 
preocupação com as contas públicas, ao Presidente da 
mais importante Associação de Aposentados do País, 
passando por Márcio Pochmann e por Marcelo Néri, 
economistas respeitados e com trabalhos que fazem 
parte de honra da polêmica nacional sobre a questão 
do salário mínimo.

Não havia, portanto, razão para o Governo ter 
tanto medo. Aliás, o Governo se comporta de maneira 
estranha: destitui o Senador Paulo Paim, num ato de 
força. S. Exª deixa de ser membro da Comissão num 
ato de força e, hoje, Governo e Oposição foram presi-
didos pelo equilíbrio do Senador Paulo Paim, que em 
nenhum momento deixou de cumprir com seu dever. 
Convocado, mais uma vez, a cumpri-lo, o fez de ma-
neira altaneira.

Sr. Presidente, a melhor forma de avaliar o poder 
de compra do salário mínimo é compará-lo ao preço 
da cesta básica. Assim fez o Ministro Ciro Gomes, 
conforme pode ser visto no quadro abaixo.

O problema é que o Ministro fez a comparação 
de maneira equivocada, induzindo os leitores a acre-
ditarem que o poder de compra do salário mínimo au-
mentou, no Governo Lula, em relação ao último ano 
do Governo FHC. Na verdade, quando a apuração é 
feita de forma correta, podemos verificar que o que 
ocorreu foi justamente o contrário.

Vamos às declarações do Ministro Ciro Gomes:

O Ministro Ciro Gomes, que gosta de uma 
briga e adora números, rebate as críticas da 
oposição ao valor do salário mínimo:

– Em dezembro de 2002, no oitavo ano 
de FH, o salário mínimo era de R$ 200 e a 
cesta básica, segundo o Procon/Dieese, valia 
R$ 158,73. Sobravam R$ 41,27. Agora, com os 
R$ 260, a cesta básica custa R$ 165. Sobram, 
pois, R$ 95. Nos oito anos tucanos, a sobra 
média foi de R$ 27; no Governo Lula, a sobra 
média até agora está sendo de R$ 66.

Ciro diz que o trabalhador brasileiro não 
compra em dólares, mas, para quem gosta 
de dolarizar, recorda: quando Itamar Franco 
passou o governo a Fernando Henrique, o 
salário mínimo equivalia a US$ 100,34; mas 
valia apenas US$ 55,16 quando Lula recebeu 
o governo de FH. Os R$ 260 de agora valem 
US$ 88.

Quem publicou a matéria foi a respeitada e ta-
lentosa colunista Tereza Cruvinel, no jornal O Globo 
do dia 06 de maio de 2004.

Vamos, então, aos equívocos de avaliação do 
Ministro Ciro Gomes.

O Ministro avalia o poder de compra do salário 
mínimo por meio da diferença entre este e a cesta 
básica: quanto maior a “sobra de recursos”, maior o 
poder de compra do mínimo.

A idéia está correta, mas o procedimento errado: 
o Ministro avalia a sobra de recursos sem considerar 
os efeitos da inflação.

Mesmo que a variação dos preços tivesse sido 
considerada, não é correto comparar os resultados de 
abril de 2004 com dezembro de 2002 porque:

– enquanto o preço da cesta básica va-
ria, o aumento do mínimo é concedido em um 
determinado mês e depois fica congelado por 
um ano, o que significa que a “sobra de recur-
sos” é maior no primeiro mês e depois tende 
a decrescer até o próximo reajuste de salário. 
Assim, a comparação deve considerar a sobra 
média anual;

– em 2004, o Presidente Lula só conce-
deu aumento do mínimo em maio. O Ministro 
erra porque compara a cesta básica de abril 
com um salário que só entrou em vigor a partir 
de 1º de maio. A sobra de recursos em abril de 
2004 não foi de R$ 95,00, mas de R$ 75,00, 
uma vez que o salário vigente era de R$ 240,00 
e não de R$ 260,00.
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Por último, o Ministro manipula as informações 
ao comparar os 16 meses de Governo Lula com 8 
anos de Fernando Henrique, quando o correto seria 
considerar, em valores presentes, cada um dos anos 
da gestão anterior.

Quando corrigimos as diferenças entre mínimo e 
cesta básica pelo INPC – melhor índice para medir o 
custo de vida para os trabalhadores que ganham sa-
lário mínimo – verificamos que o Governo FHC obteve 
melhor performance que o Governo Lula.

Considerando a sobra média de recursos a cada 
ano, observamos que, desde 1995 até 2002, cada vez 
mais sobraram recursos. Em 2002, um salário mínimo 
comprava, em média, uma cesta básica e ainda sobra-
vam R$ 71,60. Nos 16 primeiros meses do Governo 
Lula, apesar da propagada queda da inflação, a so-
bra de recursos caiu para R$ 67,50. Estou anexando 
aos Anais o gráfico nº 1 e a tabela nº 1, coluna A, Sr. 
Presidente.

Caso fosse considerado apenas o ano de 2003, 
em vez dos 16 meses do Governo Lula, os resultados 
seriam ainda piores quando comparados com 2002: 
a sobra média de recursos caiu de R$ 71,60 para R$ 
65,60.

A meu ver, uma outra forma de avaliar o poder 
de compra do salário mínimo é a partir dos seguintes 
pontos:

– podemos medir o poder de compra do 
mínimo verificando quantas cestas básicas 
o mesmo é capaz de comprar. Para tanto, 
basta dividir o salário mínimo pelo preço da 
cesta básica;

– tal como foi feito anteriormente, aqui 
também foi utilizado como parâmetro o poder 
de compra médio anual;

– ao longo dos dois mandatos do Governo 
anterior, a cada ano, em média, o salário míni-
mo foi capaz de comprar uma parcela maior da 
cesta básica. Sr. Presidente, anexo aos Anais 
o gráfico nº 2 e a tabela nº 1, coluna B;

– em 1995, o salário mínimo comprou, em 
média, uma cesta básica. Em 1998, o mínimo 
equivalia a 1,2 cesta básica. Em 2002, o salário 
mínimo comprava quase 1,5 cesta (1,43);

– já nos 16 primeiros meses do Governo 
Lula, o mínimo passou a comprar 1,39 cesta, 
ou seja, menos do que comprava no último 
ano do Governo antecessor;

– vale ressaltar que, em abril de 2002, 
mês em que foi concedido o último aumento 
do mínimo do Governo Fernando Henrique, o 
salário mínimo comprava 1,57 cesta. Em abril 
de 2003, quando Lula concedeu o primeiro 

aumento do mínimo, essa relação caiu para 
1,29 cesta;

– em 2004, o reajuste foi adiado para 
maio e ainda não existem dados disponíveis 
que permitam avaliar a relação entre salário 
mínimo e a cesta básica.

Conclusão óbvia: qualquer que seja o método de 
avaliação do poder de compra do salário mínimo em 
relação à cesta básica, quando Lula recebeu o Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, o poder 
de compra do mínimo era maior do que aquele que foi 
alcançado em seus primeiros 16 meses de governo.

Sr. Presidente, peço que conste dos Anais da 
Casa o belíssimo artigo do Secretário-Geral do meu 
Partido, Deputado Bismarck Maia, do qual lerei alguns 
trechos. Peço que a íntegra passe a fazer parte dos 
Anais do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB –– AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Diz o Deputado Bismarck Maia em seu recente 
artigo: 

O Brasil viveu um 1º de maio com gosto 
de 1º de abril. É como se a paralisia do Go-
verno Lula houvesse contagiado o próprio 
calendário e o dia da mentira durasse até o 
Dia do Trabalho. 

Sua Excelência se refere à troca de datas. O PT 
queria, no governo anterior, passar a data-base de maio 
para abril e, no seu primeiro ano de governo, passa a 
data-base de abril para maio outra vez. É essa peta 
que é condenada pelo Secretário-Geral do PSDB.

Em outro trecho, diz S. Exª:

A vacilação, que se vai tornando marca 
registrada deste Governo, contrasta com a 
segurança exibida no programa de governo 
do PT, vendido à sociedade na campanha 
eleitoral de 2002. No capítulo intitulado “Mais 
e Melhores Empregos”, lá está o compromisso 
[compromisso solene do Presidente Lula, que 
não está sendo nem de leve cumprido]: “do-
brar o poder de compra do salário mínimo ao 
longo dos quatro anos de mandato é a meta 
do novo governo.

O Presidente não está, de fato, caminhando na 
direção de cumprir esse compromisso, nem está tendo 
a coragem moral de dizer à Nação que não é possível 
cumpri-lo, de pedir desculpas à Nação e começar de 
novo – claro que com os desgastes inerentes aos que 
não honram os seus compromissos. Que pague o pre-
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ço da impopularidade, que pague o preço político, que 
pague o preço perante a opinião pública. 

Em outro trecho, diz o Deputado Bismarck 
Maia: 

O PIB encolheu no ano passado, a taxa 
de desemprego é crescente e a renda real de 
quem está ocupado caiu 12,55%, entre dezem-
bro de 2002 e dezembro de 2003. Em janeiro do 
ano passado, primeiro mês do Governo Lula, a 
taxa de desemprego aberto era de 11,2%. Em 
março de 2004, chegou a 12,8%, segundo o 
IBGE, ou 2,7 milhões de desempregados. Os 
números do Dieese, ligado aos sindicatos dos 
trabalhadores, são mais dramáticos, porque 
incluem os desalentados, aqueles que desis-
tiram de procurar emprego e que não entram 
na estatística do IBGE. 

Em outro trecho, o Secretário-Geral do PSDB, 
Deputado Bismarck Maia, diz: 

Uma a uma, as promessas do programa 
de governo ilusório vendido na campanha elei-
toral vão sendo engavetadas: “redução da jor-
nada de trabalho para 40 horas semanais, sem 
redução de salário; aceleração do processo de 
reforma agrária para aumentar o emprego no 
campo; inadiável necessidade de recuperar 
a infra-estrutura nacional, como no caso do 
setor de transportes rodoviário e ferroviário”. 
[Aí diz o Deputado Bismarck Maia, e eu en-
dosso:] A lista de promessas é pródiga. É tão 
grande quanto a distância entre o prometido 
e o realizado.

Sr. Presidente, como o documento vai para os 
Anais do Senado – os nossos colegas poderão ler 
toda essa matéria, que também faz parte dos Anais 
da Câmara Federal – , vou para a parte final do artigo. 
Continua o Deputado Bismarck Maia: 

Não há o que comemorar neste 1º de 
maio diante dos recordes de desemprego e do 
achatamento salarial. Mas tampouco é possí-
vel silenciar ante a frustração provocada por 
alguém que foi eleito exatamente para enfren-
tar esses problemas. 

Diz ainda o Secretário-Geral do PSDB:

Passando do micro ao macro, para não 
estender mais a lista de medidas prometidas, 
arquivadas ou frustradas: “Toda a política eco-
nômica no período de 2003 a 2006 deve ser 
concebida para viabilizar um crescimento mé-
dio de pelo menos 5% [...] [Era um crescimento 
de 5% que o Presidente Lula prometia]. Nem 

o mais crédulo governista esperaria isso da 
combinação perversa de juros estratosféricos, 
aumentos escorchantes de impostos e arrocho 
selvagem do gasto público, que marcou este 
ano e meio de governo e para a qual o Presi-
dente Lula parece não encontrar alternativa. 
No ritmo de 2003/2004, na melhor das hipóte-
ses, na mais esfuziante delas, o PT ficaria, no 
final do governo, devendo ao País oito pontos 
percentuais de crescimento [...]. 

Ou seja, se não cumprir a promessa de fazer o 
Brasil crescer à média de pelo menos 5% ao ano, o 
Presidente Lula estará subtraindo do povo brasileiro 
R$121 bilhões em bens e serviços. Em suma, haverá 
um PIB menor em R$121 bilhões, em termos de bens 
e serviços.

Esse brilhante artigo se encerra com o seguinte 
parágrafo:

Se ao menos tivesse tentado cumprir 
suas promessas de crescimento da econo-
mia e recuperação do emprego e da renda 
dos trabalhadores, o Presidente da República 
poderia ter se dirigido a eles no 1º de maio 
para explicar francamente por que e como 
falhou. O que o deixa em posição ainda mais 
delicada perante o País é que, pelas opções 
feitas no Governo, não se pode sequer dizer 
que ele tentou. 

O Presidente Lula poderia dizer as razões por 
que sequer tentou, mas poderia também, com muita 
honestidade intelectual, Senador Paulo Paim, dizer 
por que falhou. O que não pode é simplesmente ne-
gar o que era compromisso de campanha e virar as 
costas para tal compromisso, como se fosse um ser 
inatingível, inimputável, acima do bem e do mal. Não 
está acima do bem e do mal! Não é inimputável, e 
deve, sim, satisfações muito claras à opinião pública 
deste País!

Sr. Presidente, Senadora Heloísa Helena, o Go-
verno tem coisas estranhas. Aqui temos uma matéria 
que é uma delícia. Chamo a atenção da Casa para o 
fato de que o PT é mesmo um Partido extraordinário, é 
um Partido bacana – temos que admitir isso: R$324,77! 
Senador Antonio Carlos Magalhães: R$324,77. Se al-
guém hoje propuser isso na reunião do salário mínimo, 
o Governo vai dizer que se trata de uma irresponsabili-
dade. No entanto, o Governo se defende, dizendo que 
R$260 é o máximo que se pode atingir.

E essa proposta dos R$324,77 não é minha, nem 
de V. Exª, mas do PT de Minas Gerais. O PT de Minas 
Gerais acha que o Governado Aécio Neves deve pa-
gar, sim, R$324,77 de salário mínimo em Minas. Da 
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mesma maneira, ocorre no Rio Grande do Sul, onde 
o PT é absolutamente antagônico ao aliado federal 
do Presidente Lula, que é o Governador Germano 
Rigotto, do PMDB. Lá, Rigotto diz que o mínimo é de 
R$338,00, o que significa 8,5% a mais no mínimo; 
o PT propõe 10 pontos ou alguma coisa a mais; ou 
seja, ele não se conforma com o mínimo proposto 
pelo Governador Germano Rigotto, do PMDB, por-
que acha que sempre tem que pedir um pouco mais 
quando não é ele a governar. Governando o País, ele 
fala: para o País, R$ 260,00; para Rigotto, R$350,00; 
para Aécio Neves, R$324,77. Ou seja, não dá para 
se falar em seriedade, não dá para se falar em cre-
dibilidade, se esse é o quadro com que se depara 
qualquer analista sério.

Agora vou me referir a um Deputado sério, que 
eu respeito, que estimo pessoalmente, o Deputado 
Jorge Bittar, Relator do Orçamento no ano passado. 
O Deputado Jorge Bittar diz, em uma crônica tirada on 
line de algum jornal brasileiro e reproduzida pelo site 
Primeira Leitura: “Congresso vota e aprova Orçamento 
de 2004”. Diz o texto:

O texto-base do relatório foi aprovado, 
na noite de segunda, na Comissão Mista do 
Orçamento, que atravessou a madrugada. O 
Orçamento da União para 2004 prevê recur-
sos para o reajuste do mínimo: R$3,6 bilhões. 
Com isso, o mínimo pode ser reajustado dos 
atuais R$240 para cerca de R$270,00 – e um 
máximo de R$ 276,00.

Quem diz isso é o Senador Paulo Paim? Não é. 
Quem diz isso é o Líder do PSDB? Não é. Quem diz 
isso é o Líder do PDT ou do PFL? Não é. Quem diz 
isso é a Senadora Heloísa Helena? Não é. Quem diz 
isso é o candidato a Prefeito do Rio de Janeiro, Depu-
tado Jorge Bittar, do PT, que aqui dizia que já esta-
vam garantidos os recursos para o salário mínimo de 
R$270,00. O Governo diz, então, que qualquer coisa 
acima e além de R$260,00 é demagogia, é irrespon-
sabilidade.

Volto a dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que o Presidente da República, visivelmente, 
quis fazer uma “mediazinha” com o trabalhador de 
salário mínimo, dando a ele um mínimo de reajuste 
real, um mínimo de ganho real. Palocci recomendava 
R$256,00; o Presidente Lula poderia ter ficado nos 
R$256,00 – seria uma atitude corajosa, desgastante, 
mas poderia ter ficado ali; não; ele decidiu dar quatro 
reais a mais para justificar, por aí, 1,7% de aumento 
real no salário mínimo.

Então, pergunto, Senador Rodolpho Tourinho – e 
estabeleçamos o Palocci como o máximo da respon-

sabilidade: se Palocci queria R$256,00, o Presidente 
Lula, então, é mais ou menos irresponsável porque 
quis R$260,00? Se eu propusesse R$259,00, eu fi-
caria mais responsável do que o Lula? Se o Senador 
Eduardo Azeredo propusesse R$258,00, ficaria mais 
responsável do que eu? Se o Senador Mão Santa pro-
pusesse R$257,00, ficaria mais responsável do que o 
Eduardo Azeredo? 

Se a Senadora Heloísa Helena propusesse 
R$256,00, ficaria tão responsável quanto Palocci e 
muito mais responsável que o Lula? Pergunto: se eu 
propuser R$261,00, passo a ser irresponsável? Se 
eu propuser R$260,30, passo a ser irresponsável? 
Se eu propuser R$260,10, passo a ser irresponsá-
vel? De onde vem esse poder divino que diz que 
de R$260,00 não se passa? De onde vem o poder 
divino que diz que R$260,00 é o limite e a partir daí 
é o Rubicão. 

Sr. Presidente, não estamos fazendo aqui o jogo 
de demagogos contra austeros, até porque não sei 
se somos austeros e, com certeza, não somos de-
magogos. Estamos mostrando, amparados – e nem 
é a minha principal fonte – em rendas atípicas, que 
já renderam R$4 bilhões nos primeiros meses deste 
ano. Refiro-me a fontes alternativas, remanejando re-
cursos, remanejando prioridades orçamentárias para 
se atingir o mínimo – proposto pelo PFL e pelo PSDB 
– de R$275,00.

Vamos procurar mostrar uma lista de supérfluos 
a serem cortados. Se eu pudesse, cortaria o avião pre-
sidencial. O Rei da Suécia não tem avião. Por que um 
avião presidencial custando quase que US$50 milhões 
em um País miserável como o Brasil, em um País que 
não deslancha o Fome Zero?

Pergunto se é justa a contratação, ainda que 
por concurso público, de 46 mil novos servidores sem 
se fazer um esforço antecedente de remanejamen-
to de pessoal, para se verificar onde está sobrando 
e faltando funcionário, a fim de tentar poupar esse 
custeio para investimentos em políticas públicas que 
possam redimir socialmente o País. Será que é justo 
ter dinheiro para contratar 2,8 mil cargos em comis-
são sem que tenha sido feita nenhuma tentativa de 
remanejamento? Para contratar 2,8 mil cargos em 
comissão tem dinheiro, mas para dar um salário 
mínimo maior não tem. Não se diz que é irrespon-
sável o Governo que contrata 2,8 mil pessoas de 
uma só vez, sem concurso. Entretanto, diz-se que 
é irresponsável quem insiste no salário mínimo não 
de R$300,00, não de R$400,00, mas num salário 
mínimo – mínimo mesmo – de R$275,00, ampara-
do em receitas confiáveis, em fontes seguras, em 
estudo técnico, em tudo aquilo que possa significar 
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a melhor preocupação com o impacto sobre a Pre-
vidência, sim, sobre as prefeituras pequenas, sim, 
sobre as contas públicas também.

Tenho a maior estima e admiração pelo econo-
mista Raul Velloso. Ele não é mais preocupado com as 
contas públicas do que eu. Ele empata comigo nisso. 
Ele é tão preocupado quanto eu. Na lógica dele, quero 
trabalhar a idéia de que é possível, sim, preservar as 
contas públicas, mostrando mais sensibilidade para o 
salário mínimo.

Encerrarei, Sr. Presidente, com uma rápida con-
clusão. O Governo estabeleceu o número que a ele se 
afigura como número mágico: R$260,00. Nisso, aciona 
todas as suas baterias e todo o seu rolo compressor: 
acima de R$260,00 é demagogia e irresponsabilidade. 
Então, por que não teve coragem de ficar em R$256,00? 
É demagogia R$262,00? É demagogia R$270,00? É 
demagogia R$275,00? Seria demagogia R$280,00? 
Talvez R$280,00 até fosse – propus no começo e fui 
desmentido tecnicamente.

V. Exª tem um aparte.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Líder Senador 

Arthur Virgílio, V. Exª me permite um aparte?
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– O prazo já terminou e S. Exª está colaborando com a 
Mesa, encerrando o pronunciamento. Se V. Exª puder 
fazer um aparte ao próximo orador, eu agradeceria. 
Neste momento, passarei a palavra à Senadora Heloísa 
Helena, que está aguardando para usar da palavra. 

Senadora Heloísa Helena, V. Exª é quem decide. 
Sei que V. Exª está colaborando com a Mesa.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Sr. Presi-
dente, mediante vários exemplos que o nosso Líder, 
Senador Arthur Virgílio, colocou, é bom dizer a toda 
a população brasileira, principalmente aos trabalha-
dores de nosso País, que na Folha Online do dia 3 
deste mês foi publicado que o Presidente Lula disse 
que um reajuste maior seria total irresponsabilidade. 
Mas disse também, em 1998, o então candidato à 
Presidência da República, que o mínimo deveria ser 
de R$1,1 mil, e que os que recebem salário mínimo 
neste País deveriam receber pedidos de desculpa. 
Não vi o Presidente, até agora, pedir desculpa aos 
trabalhadores. Também, ainda em campanha, em 
2002, Lula disse que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso ainda vê um pequeno aumento no salário 
mínimo como custo. Deveria ver como renda. O tra-
balhando ganhando R$40,00 a mais não vai comprar 
dólar nem carro importado...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP. 
Fazendo soar a campainha.) – Por favor, Senador.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – ...vai com-
prar feijão e arroz. Para finalizar. Em 1999, em se-

minário sobre as relações da Europa com a Amé-
rica Latina e a França, disse: “Mais de 50 milhões 
de brasileiros ganham menos de US$150.00 por 
mês. Há trabalho escravo, quatro milhões de crian-
ças trabalhando e salário mínimo de US$80.00.” O 
Presidente da República disse: “Ou pagamos a dí-
vida externa ou essa dívida social”. Sua Excelência 
disse isso em plena campanha eleitoral, mas não o 
faz como Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª já terminou seu dis-
curso?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, já encerrarei o meu pronunciamento.

Senador Leonel Pavan, V. Exª tem razão. É a 
crônica da incoerência, a crônica do disse e depois 
do desdisse.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que faça constar 
dos Anais essa peça, com os enxertos que fiz e com 
os gráficos e também a matéria do jornal O Tempo, 
de Belo Horizonte, intitulada: “PT propõe mínimo de 
R$324,77, em Minas”. Essa proposta é para o Estado 
de Minas Gerais, cujo Governador é o Sr. Aécio Ne-
ves. Por acaso, por mera coincidência, o Governador 
Aécio Neves é tucano. Não há qualquer vontade do 
PT de boicotar o Governo Aécio. Não! Estou dizendo 
apenas que prefiro acreditar na meninice a acreditar 
propriamente na maldade.

Solicito ainda que a matéria da revista Primeira 
Leitura, do dia 23 de dezembro de 2003, véspera de 
Natal, também seja publicada nos Anais. Nessa pu-
blicação, o Relator do Orçamento diz que já estavam 
garantidos recursos para reajustar o salário mínimo 
para cerca de R$270,00, permitindo-se um máximo de 
R$276,00. Como estamos propondo R$275,00, somos 
coerentes e consistentes com o pedido do Relator Jor-
ge Bittar, que muito respeito e estimo.

Espero que a verdade apareça, porque, de peta 
em peta, estaremos construindo um Governo pareci-
do com aquela lenda do Pinóquio, o que não é bom 
para o País. Ou o Presidente da República vai à praça 
pública e expressa seu pedido de desculpas ou Sua 
Excelência cumpre o que prometeu em campanha. 
Esse meio termo não está sendo bom para a saúde 
política de seu Governo.

Sr. Presidente, muito obrigado. Era o que tinha 
a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Arthur Virgílio, a Presidência agradece a V. 
Exª e solicita-lhe que junte os documentos a serem 
publicados, na forma do Regimento.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, 
pelo prazo de cinco minutos, com a tolerância da Mesa, 
para uma comunicação urgente.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro 
partirei do pressuposto, Senador Arthur Virgílio, de que 
ninguém disse que propor mais de R$260,00 para o 
salário mínimo é demagogia. Partirei de uma conjec-
tura diferente dessa, de que o Senador Arthur Virgílio 
entendeu errado, ou qualquer um outro. Se alguém 
disser que quem propõe um valor maior faz demago-
gia, eu me sentirei no direito de dizer que aquele que 
propõe R$260,00 faz patifaria. Partirei da idéia de que 
ninguém disse absolutamente nada. Farei um debate 
sério. Nunca me senti – quando Líder do PT ou Líder 
da Oposição ao Governo Fernando Henrique – fazendo 
demagogia quando propunha alterações no Orçamen-
to para viabilizar um aumento no salário mínimo à luz 
do que entendo seja uma proposta extremamente res-
ponsável. Por que digo isso? A minha proposta apre-
sentada àquela medida provisória é para possibilitar, 
Senador José Jorge, que o Presidente da República 
cumpra sua promessa de campanha de dobrar o po-
der de compra do salário mínimo. Isso significa, além 
da recomposição inflacionária, mais 26% agora, se-
não será impossível dar 70%, no ano que vem, para 
viabilizar que o poder de compra do salário mínimo 
seja realmente dobrado. Essa atitude o elevaria para 
R$315,84, ou seja, em torno de R$320,00.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que 
algumas pessoas que se predispõem a compartilhar a 
fraude política, a farsa contábil, financeira e orçamen-
tária, da verborragia, da patifaria neoliberal, que esta-
belece como intocável o recurso disponibilizado para 
encher a pança dos banqueiros internacionais, sai por 
aí a repetir a velha cantilena enfadonha e mentirosa do 
pensamento único. Essa é a opção dos neoliberais ou 
dos cínicos enamorados da terceira via.

É evidente que quem analisa o Orçamento da 
União, quem o acaba fazendo por obrigação – só no 
Volume I são 400 páginas para analisar – toda vez 
ouve: “apontem as fontes, tenham responsabilidade 
para fazer isso”.

Nesta Casa, não há nenhuma criança. São mais 
de 600 páginas da Lei Orçamentária, com a receita 
estimada, para o exercício financeiro deste ano, em 
R$1.490.495.330.844,00. É evidente que, com tal re-
ceita, qualquer um de nós pode fazer aquela prática 

conhecida da garimpagem orçamentária, remanejan-
do dotação, fazendo anulação parcial de dotações e 
despesas. Eu consigo, rapidamente, por meio do re-
manejamento ou da anulação parcial de dotação, da 
velha e conhecida garimpagem orçamentária, achar 
R$5 bilhões, para garantir que se dobre o poder de 
compra do salário mínimo, fazendo-o passar para 
R$315,84.

O problema não é esse. Não há dificuldade em 
fazer isso. São mais de 300 páginas, em que estão 
todas as tabelas de despesas, os recursos, as fontes 
fiscais e da seguridade social. Se é para fazer a ga-
rimpagem orçamentária por meio do remanejamento 
ou da anulação de dotação, consigo rapidamente os 
R$5 bilhões, sim, para garantir que o salário mínimo 
vá para R$315,84.

O mais grave é que partimos de uma lógica, que é 
a dos neoliberais e dos cínicos enamorados da terceira 
via, em que não há alternativa além do pensamento 
único. Esse é o problema. Então, não conseguimos 
debater nenhuma alteração em relação ao superávit, 
aos R$800 bilhões disponibilizados para o refinancia-
mento da dívida pública federal. Nem isso se consegue 
fazer! Mas, ainda que se deixe de lado todo o montante 
do Orçamento público que está disponibilizado para 
encher a pança dos banqueiros internacionais, esva-
ziando-se o prato, a dignidade e o emprego do povo 
brasileiro, mesmo assim não se consegue fazer isso, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores!

Então, espero que esta Casa tenha a vontade 
política e a coragem de viabilizar o aumento do sa-
lário mínimo com toda a responsabilidade social que 
é necessária. O problema é que, como dizia o velho 
Goebbels, publicitário de estimação de Hitler, mentira 
repetida muitas vezes vira verdade: as pessoas que 
não conhecem o Orçamento acham, às vezes, que a 
abertura de créditos orçamentários é atividade para 
David Copperfield.

Espero, sinceramente, que ninguém diga que 
a proposição que altera os R$260,00 propostos pelo 
Governo é demagogia. Se alguém tiver a ousadia de 
alegar que a minha proposta de que o salário mínimo 
seja elevado a R$315,00 e tenha seu poder de compra 
dobrado é demagogia, eu me sentirei no direito de dizer 
que a de R$260,00 é patifaria. Espero que façamos o 
debate no alto nível, identificando a responsabilidade 
social que temos o dever de preservar.

Aqui não há nenhuma criança. Todos sabem 
exatamente como se faz remanejamento e anulação 
de dotação orçamentária, a velha garimpagem or-
çamentária que se realiza nesta Casa em função de 
manter intocável o que se disponibiliza para encher a 
pança dos banqueiros internacionais. Então, não ve-
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nham, por favor, dizer que existe algo de demagógico 
em uma proposta absolutamente conseqüente como 
essa, senão nos sentiremos no direito de dizer que é 
patifaria e vigarice política estabelecer outro montante 
que não seja o de R$315,84.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Senador Maguito Vilela, faço um apelo a V. Exª, 

que sempre cooperou com a Mesa, para que exponha 
em cinco minutos o seu pronunciamento. Depois pror-
rogarei a sessão, para que os outros Senadores ins-
critos – Senador Paulo Paim, Senadora Ideli Salvatti e 
Senador Marco Maciel – possam ocupar a tribuna.

V. Exª tem a palavra.
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, vou-me ater aos cinco minutos que V. Exª 
me concede.

Não poderia deixar de registrar o meu mais forte 
repúdio, como cidadão brasileiro e como vice-presidente 
do maior partido político do Brasil, à reportagem publi-
cada, no último final de semana, pelo jornal americano 
The New York Times, que traz ilações preconceituosas, 
falsas e irresponsáveis sobre o cotidiano do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Embora vários Senadores – tanto do Governo 
quanto da Oposição – já tenham ocupado esta tribu-
na, para manifestar repúdio à atitude sensacionalista 
desse jornal, sinto-me na obrigação, primeiramente 
como cidadão brasileiro, repito, de manifestar a minha 
total indignação.

A matéria do jornal americano não é apenas 
irresponsável. Trata-se de uma das mais bem-acaba-
das peças de molecagem que um periódico poderia 
produzir. E torna-se ainda mais inaceitável em função 
da importância e da reputação internacional do jornal 
The New York Times.

Discordo da análise de alguns articulistas brasi-
leiros de que a reação do Governo à matéria teria sido 
exagerada. Foi no tamanho correto da afronta gratuita 
à figura de um dos mais importantes e influentes líde-
res mundiais, que é o Presidente Lula.

E vou mais além: a reportagem do jornal america-
no não é ofensiva apenas ao Presidente e ao Governo, 
mas a todo o povo brasileiro, que elegeu Lula com a 
segunda maior votação proporcional que um candidato 
a presidente já recebeu no hemisfério ocidental, em 
toda a história da democracia.

A molecagem do correspondente do jornal ame-
ricano não fica no campo das ilações. Ela chega às 
vias da invencionice ao dizer que os hábitos pessoais 
do Presidente são objeto de preocupação nacional. 

O Brasil, ao contrário, em especial o Presidente, está 
preocupado em buscar caminhos seguros para a re-
tomada do crescimento e para a geração de emprego. 
A não ser na cabeça oca do jornalista americano e na 
sua inaceitável falta de ética, os hábitos do Presidente 
estão na ordem do dia.

A reação do Governo e das instituições gover-
namentais não pode parar apenas na expressão de 
nossa indignação, nem em ações diplomáticas. É pre-
ciso levar adiante medidas judiciais contra o corres-
pondente do jornal e contra a publicação que acolheu 
tal reportagem.

Não se pode permitir que fique na impunidade 
um jornal de tão grande influência, quando perpetra 
um ataque calunioso como o que vimos no último fi-
nal de semana.

A Presidência da República é uma instituição 
nacional, talvez a mais importante instituição num 
País democrático e presidencialista. Por isso mesmo, 
é preciso defendê-la com toda ênfase.

Manifesto, portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma vez mais meu repúdio à atitude pre-
conceituosa e irresponsável do jornal The New York 
Times e registro a minha total e irrestrita solidariedade 
ao Presidente Lula.

O Governo brasileiro, a despeito de todas as di-
ficuldades e da herança recebida do governo anterior, 
tem tido a coragem de tomar decisões difíceis, mas 
essenciais ao processo de retomada do crescimento e 
de geração de empregos. Essas duas, sim, as maiores 
preocupações do Governo e do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e mais uma vez co-
laboro com a Mesa, encerrando minha fala exatamente 
nos cinco minutos concedidos por esta Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado pela gentileza.

Prorrogo a sessão por vinte minutos, concedendo 
cinco minutos para cada um dos quatro oradores rema-
nescentes inscritos: Senadora Ideli Salvatti e Senadores 
Paulo Paim, Marco Maciel e Garibaldi Alves. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero deixar 
de público um registro que considero muito importante 
sobre o companheiro de bancada, Senador Cristovam 
Buarque, tendo em vista a veiculação de algumas de-
clarações que não condizem com a verdade.

Declaro, de forma clara e transparente, que o 
Senador Cristovam Buarque comunicou à Liderança 
do PT e à Mesa do Senado a viagem que faria ao ex-
terior. S. Exª participaria de uma importante reunião 
da Unesco para tratar de assuntos relacionados com 
a erradicação do analfabetismo no Planeta, levando 
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obviamente a experiência acumulada e todo o seu co-
nhecimento nessa área. Inclusive, ao participar desse 
evento na Unesco, S. Exª receberia uma homenagem 
da instituição – justa, como diz o Senador Romeu Tuma 
que preside a sessão. 

Trata-se, portanto, de uma viagem sobre a qual 
não paira qualquer dúvida ou questionamento. Por le-
aldade e por reconhecer o importantíssimo trabalho 
deste Senador da República, antes de tudo um dos 
mais brilhantes educadores do nosso País; por soli-
dariedade e por obrigação como Líder de Bancada 
– fui previamente comunicada a respeito –, faço esse 
registro da tribuna.

O Sr. Antero Paes de Barros (PDSB – MT) – V. 
Exª me permite um aparte, Senadora Ideli Salvatti?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Den-
tro dos cinco minutos?

O Sr. Antero Paes de Barros (PDSB – MT) – Se-
rão apenas trinta segundos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
cedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Antero Paes de Barros (PDSB – MT) 
– Associo-me a V. Exª na solidariedade ao Senador 
Cristovam Buarque, apenas pedindo que este pro-
nunciamento seja encaminhado ao Presidente do PT, 
José Genoíno.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Com 
certeza, S. Sª terá o conhecimento disso. É por isso 
exatamente que estamos fazendo a nossa manifes-
tação.

Fiz a minha inscrição também porque não po-
deria deixar de repercutir na tribuna os indicadores 
da Confederação Nacional da Indústria que estão 
em todos os jornais no dia de hoje e que apontam o 
crescimento das vendas em mais de 5% no primeiro 
trimestre, sendo que o mês de março registrou um 
aumento de 3,45% em comparação com o realizado 
no mês de fevereiro.

Esse resultado positivo já é o terceiro trimestre 
consecutivo em que há expansão de vendas na indús-
tria brasileira. Esse resultado positivo que vem se con-
solidando já em três trimestres consecutivos deve-se 
obviamente às exportações, que têm sido indiscutivel-
mente o carro-chefe da nossa economia, têm dado as 
condições para que estejamos participando de forma 
mais adequada no comércio internacional e também 
na demanda que temos com relação ao nosso País 
em termos econômicos. 

Além das exportações, a CNI também identifica o 
início da recomposição do mercado interno, algo que, 
ao longo do ano passado, tínhamos muita dificuldade 
em perceber nos indicadores de todas as pesquisas 
econômicas realizadas.

Todos os itens pesquisados pela Confederação 
Nacional da Indústria, vendas reais, pessoal, emprega-
do, horas trabalhadas, salários líquidos reais, utilização 
da capacidade instalada, todos tiveram melhoras signi-
ficativas neste primeiro trimestre de 2004, comparado 
com o último trimestre de 2003.

É o melhor resultado desde 1992. E nesta terceira 
alta consecutiva, neste terceiro trimestre consecutivo 
de expansão da indústria brasileira, a alta acumula um 
percentual de 14,4%.

O mais importante a registrar ainda é que a ex-
pectativa é de continuidade do movimento de retomada 
das atividades industriais.

Fiz questão absoluta de registrar esses indica-
dores tão importantes da Confederação Nacional da 
Indústria e de dizer ainda com mais satisfação que os 
jornais do meu Estado estampam a pesquisa feita pela 
CNI relativamente a Santa Catarina, na qual a indústria, 
no meu Estado, tem um crescimento ainda de 20%; 
ou seja, o crescimento em Santa Catarina é superior 
à média nacional. Portanto, nós, catarinenses, temos 
que comemorar mais esse diferencial que para nós é 
bastante importante.

Todos estamos acompanhando, obviamente com 
uma certa apreensão, as mudanças, as instabilidades 
na economia internacional, aguardando com bastan-
te preocupação o que vai acontecer com relação aos 
juros. Mas, as mudanças adotadas no perfil da dívida 
brasileira na questão da sua vinculação ao dólar e to-
das as medidas adotadas ao longo do ano passado 
começam agora a apresentar efetivamente os resulta-
dos naquela linha que todos estávamos na expectativa 
de que se confirmassem. Seria, no caso, a retomada 
do crescimento este ano, para que possamos ampliar 
o atendimento às expectativas que a população no 
nosso País tem com relação ao Governo Lula.

Eu não poderia aqui deixar de registrar estes 
dados bastante positivos dos indicadores da Confe-
deração Nacional da Indústria.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Senador Paulo Paim, V. Exª está com a palavra 

por cinco minutos, por favor. Em seguida, os Senado-
res Marco Maciel e Garibaldi Alves Filho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento rapi-
damente a Comissão Especial que está discutindo o 
salário mínimo. Estavam presentes hoje, em um plená-
rio lotado, praticamente todos os Deputados e Sena-
dores que compõem aquela Comissão, e fizemos um 
grande debate, ouvindo os economistas Márcio Poch-
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mann, Rui Veloso e Marcelo Neri. Ouvimos também o 
Presidente da Cobape, João Lima, e o Presidente da 
Anfipe, Marcelo Oliveira.

Na exposição, nenhum dos economistas supra-
citados posicionou-se contra a elevação do salário 
mínimo. Percebi também que todos os Parlamenta-
res da Situação e da Oposição se manifestaram na 
linha de que é possível encontrarmos um caminho 
para que o valor do salário mínimo seja superior a 
R$ 260,00.

Fui indicado para presidir os trabalhos pelos 
Deputados e Senadores presentes, pois o Senador 
Tasso Jereissati estava em outra missão – agradeço 
inclusive a S. Exª a oportunidade que me deu de pre-
sidir a Comissão até sua chegada. Eu o fiz no exercí-
cio da Vice-Presidência do Senado, por ser o Senador 
que exerce essa função aqui no plenário. Assim que 
chegou, o Senador Tasso Jereissati, de forma muito 
elegante, própria da sua caminhada histórica, deu 
continuidade aos trabalhos.

Sr. Presidente, para mim, é importante perceber 
que o debate na Comissão não se centrou simples-
mente na discussão sobre o fato de o Senador Paulo 
Paim continuar ou não na Vice-Presidência da Comis-
são, mas cingiu-se à questão do salário mínimo, tam-
bém ponto de interesse dos 22 milhões de aposenta-
dos e pensionistas, porque esse é o eixo do debate. 
É a possibilidade de Deputados e Senadores criarem 
uma alternativa que garanta um salário mínimo maior 
e que não se desvinculem, em hipótese alguma, os 
benefícios dos aposentados e pensionistas.

Como disse muito bem o economista Marcelo 
Neri, houve uma desvinculação de fato quando foram 
criados os pisos regionais. Cada Estado pode elevar 
o salário mínimo acima de R$ 300,00, R$ 500,00, 
como alguns sugeriram. Não é possível, porém, uma 
proposta contra a qual tenho usado a seguinte frase 
e pela qual assumo a responsabilidade: Não há for-
ças na terra que façam o Congresso aprovar para o 
idoso um salário mínimo menor do que para aquele 
que está na ativa. Isso é de uma falta de lógica, aí sim, 
inconseqüente. Por quê? Já existe piso da categoria; 
já existe piso regional. Então, por que inventar um sa-
lário mínimo diferenciado? Os pisos regionais já são 
desvinculados da Previdência e só aumentam o caixa 
da Previdência, pois, se a marcha regional cresce, ar-
recada-se muito mais.

Por isso, Sr. Presidente, a minha alegria de ver 
aqui na Comissão a forma como todos os Deputados 
e Senadores estão-se colocando. Não se trata de um 
cabo de guerra entre Situação e Oposição. Lá, o es-
pírito é construir uma alternativa, como já fizemos por 

mais de uma dúzia de vezes ao longo dos quase 18 
anos em que estou aqui no Congresso.

Sr. Presidente, concluo, cumprimentando as uni-
versidades da Bahia, do Rio de Janeiro, de Mato Gros-
so do Sul, a Escola Paulista de Medicina e, agora, a 
Universidade do Paraná, que também optou pela polí-
tica de cotas, como forma de inclusão da comunidade 
negra nas universidades.

Peço que V. Exª considere o meu discurso como 
lido, sendo este publicado na íntegra.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E falei 
exatamente dentro do prazo de cinco minutos, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª ainda dispõe de mais 17 segundos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
a V. Exª, Sr. Presidente, registrando que a Universida-
de da Bahia vai também na mesma linha. Há um bom 
debate também na UERGS, no Rio Grande do Sul; 
São Paulo está a avançar.

Sr. Presidente, como disse hoje, em uma entrevis-
ta, já que sou autor do Estatuto da Igualdade Racial e 
do Estatuto da Pessoa Portadora da Deficiência, tomara 
que, em um futuro próximo, possamos dizer que o sonho 
se tornou realidade e que não será mais necessário 
política de cotas para garantir a igualdade, para que, 
enfim, todos tenham acesso à universidade.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com satisfação que registramos a deci-
são da Universidade Federal do Paraná, através de seu 
Conselho Universitário, favorável à adoção do sistema 
de cotas a partir do próximo vestibular.

Além de quatro universidades estaduais (uma na 
Bahia, duas no Rio de Janeiro e uma no Mato Gros-
so do Sul), já são três as universidades federais que 
adotam o sistema: a Universidade Federal de São 
Paulo, através da Escola Paulista de Medicina, a Uni-
versidade de Brasília e, agora, a Universidade Federal 
do Paraná.

A Universidade Federal da Bahia reunirá seu Con-
selho Universitário na próxima segunda-feira, dia 17 
de maio, para apreciar a proposta de implantação do 
sistema de reserva de vagas para afro-brasileiros.

O Reitor Naomar Almeida tem se manifestado 
favorável à medida e assegurou que não haverá mais 
adiamentos da reunião do Conselho Universitário. A 
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juventude negra tem se manifestado em passeatas de 
protesto em Salvador e está mobilizada para garantir 
que a decisão do Conselho da UFBA saia a tempo de 
ser incorporada ao edital que convoca o próximo ves-
tibular de janeiro de 2005.

Em São Paulo, os jovens mobilizados pelo Edu-
cafro têm manifestação marcada para o 13 de maio, 
em frente à Reitoria da USP. Cobram também a adoção 
imediata do sistema de cotas para negros.

A sociedade vai assim resolvendo um grave pro-
blema social, como é o das desigualdades raciais na 
educação, sem contar com a participação de governos 
e do Congresso.

O que o Executivo e o Legislativo têm feito é 
ceder à pressão de pequenos grupos, adiando sem-
pre o momento de encarar uma demanda legítima da 
população negra e de amplos setores da sociedade 
brasileira.

Multiplicamos iniciativas, atravancamos a tramita-
ção do Estatuto da Igualdade Racial, sob o argumento 
de que alguns Parlamentares não se sentem suficien-
temente esclarecidos sobre uma matéria que está no 
Congresso há cinco anos.

Não estamos suficientemente esclarecidos ou 
nos distanciamos da sociedade lá fora?

Faço esta pergunta porque o avanço da política 
de cotas na sociedade é revelador dos avanços da 
consciência social brasileira, que deseja pôr um fim 
às desigualdades raciais.

O Brasil cansou de fazer propaganda de rela-
ções raciais idealizadas. Cansamos de mascarar com 
a propaganda da tolerância os abismos das desigual-
dades.

Cansamos da afirmação de uma unidade que 
se afirma com o sacrifício das identidades de negros 
e índios.

Nosso desafio maior como Parlamento é a elabo-
ração de uma legislação que favoreça a inclusão dos 
deserdados pelo racismo e o preconceito.

Aqui, no Senado, o Estatuto da Igualdade Ra-
cial está na Comissão de Assuntos Econômicos, com 
parecer pronto para ser apreciado pelos Membros da 
Comissão. O projeto tem um parecer favorável do Se-
nador César Borges, sensível às demandas da imensa 
população negra do Estado da Bahia. 

No próximo dia 13, estaremos realizando uma 
videoconferência sobre o Estatuto, articulando, através 
do Interlegis, as Assembléias Estaduais. Contaremos 
com a participação de entidades e organizações de 
todo o Brasil. Todos querem saber como anda a tra-
mitação de um projeto que reúne um conjunto amplo 
de políticas em benefício dos afro-brasileiros.

Faço aqui um apelo aos nobres Senadores: va-
mos aproveitar a rica simbologia do mês de maio e 
aprovar o Estatuto da Igualdade Racial.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Quem não sonha não vive, Senador Paulo Paim.

Senador Marco Maciel, concedo a palavra a V. 
Exª, por cinco minutos.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, 
entre as inúmeras comemorações pelo Jubileu de Prata 
do Pontificado de Sua Santidade, o Papa João Paulo 
II, ocorridas em nosso País, devo ressaltar o simpósio 
promovido por iniciativa da Nunciatura Apostólica, por 
meio do Núncio Dom Lourenzo Baldisseri, da Arquidio-
cese de Brasília, por intermédio do então Arcebispo 
Dom José Freire Falcão e da Universidade Católica, 
instituição anfitriã.

O simpósio a que me refiro, Sr. Presidente, con-
tou com expositores que versaram sobre diferentes 
facetas da obra de João Paulo II, e eu mencionaria, 
de modo especial, três dessas personalidades: o Pa-
dre José Carlos Brandi Aleixo, filho do ex-presidente 
Pedro Aleixo, professor da Universidade de Brasília e 
do Centro Cultural de Jesuítas; o Ministro Ilmar Gal-
vão, ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, Jurista 
de nomeada; e, finalmente, o Professor Tarcísio Padi-
lha, ex-presidente da Academia Brasileira de Letras, 
filósofo e professor universitário.

Tive a oportunidade, Sr. Presidente, de fazer uma 
exposição alusiva ao tema, cabendo-me discorrer so-
bre Política e Ética. Devo também dizer que o simpósio 
foi precedido de uma exposição da Professora Débo-
ra Pinto Niquini, Reitora da Universidade Católica de 
Brasília, tendo como moderador o hoje Arcebispo de 
Aparecida e ex-Bispo Auxiliar de Brasília, Dom Rai-
mundo Damasceno.

Sem querer alongar-me, Sr. Presidente, solicito 
sejam transcritos nos Anais da Casa as exposições 
realizadas pelo Padre José Carlos Brandi Aleixo, pelo 
Ministro Ilmar Galvão e pelo Professor Tarcísio Padilha, 
cujos textos encaminho à Mesa.

Gostaria também fosse transcrita na Ata dos 
nossos trabalhos a palavra da Reitora Débora Pinto 
Niquini, que fez a abertura do Encontro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Agradeço a V. Exª pela compreensão. V. Exª será 
atendido na forma regimental.

Concedo a palavra ao último inscrito, Senador 
Garibaldi Alves Filho.

V. Exª dispõe da palavra por cinco minutos.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB 

– RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, esteve hoje na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado Federal o Ministro Ciro Gomes, 
que, convidado por uma iniciativa do Senador Cé-
sar Borges, veio falar a respeito da recriação da 
Sudene e da Sudam como organismos regionais 
de desenvolvimento.

Durante a sua exposição, o Ministro Ciro Gomes 
deixou claro que a sua intenção é fazer com que a Su-
dene possa renascer dispondo de recursos estáveis e 
que não seja criada apenas para existir simplesmente, 
vivendo apenas do passado histórico daquela Sude-
ne criada por Celso Furtado, idealizada pelo grande 
brasileiro.

Sr. Presidente, concordo inteiramente com o Mi-
nistro Ciro Gomes. Creio que devemos ter uma política 
de desenvolvimento regional realmente sustentável 
e consolidada. Não podemos, de maneira nenhuma, 
voltar a esses últimos anos depois de 1980, quan-
do a prioridade passou a ser o combate à inflação, 
o equilíbrio das contas externas e a promoção do 
ajuste fiscal. 

Não estamos contra essa política macroeconômi-
ca do Governo Federal, mas não podemos permitir que 
ela prevaleça de tal modo que não se tenha o desenvol-
vimento estratégico e econômico do País e, embutido 
nesse desenvolvimento, também o desenvolvimento 
regional. Regiões menos desenvolvidas como a nossa 
precisam de investimentos. E esses investimentos não 
podem tardar, de maneira nenhuma.

Na verdade, estamos em uma encruzilhada. Exis-
te a hipótese de a Sudene ser novamente criada para 
ser um organismo de planejamento regional, e será 
apenas um organismo de planejamento. E o Minis-
tro afirmou peremptoriamente que a Sudene não vai 
executar mais nada, que ela ficará apenas no campo 
do planejamento, orientando as ações, que serão cer-
tamente executadas por outros órgãos federais e por 
órgãos dos governos estaduais. Pois bem, a encruzi-
lhada é a seguinte: ou aprovamos a Sudene moldada 
nesses termos, ou de que adiantará criar uma Sude-
ne como antes, totalmente desprestigiada, totalmen-
te esvaziada? Esse depoimento pode ser dado por 
qualquer um dos Governadores que antecederam os 
atuais, inclusive por mim.

Sr. Presidente, abordarei outro assunto que está 
preocupando bastante o Relator, o Deputado Zezéu 
Ribeiro, na Câmara dos Deputados, onde se encontra 
o projeto de recriação da Sudene. Trata-se do Fundo 
de Desenvolvimento Econômico. Os Estados, na ân-
sia de ganhar uma compensação para o que estavam 
perdendo por conta da guerra fiscal, apropriaram-se 
justamente dos recursos que serviriam à região e que, 



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 13863 

distribuídos para cada Estado, certamente serão pul-
verizados.

Por outro lado, neste instante há que se falar, 
como foi dito para o Ministro, da parceria público-pri-
vada. Será que esse tratamento a ser dado à política 
de desenvolvimento do País alcançará as regiões me-
nos desenvolvidas como a nossa? S. Exª deu alguns 
exemplos de obras e de empreendimentos que pode-
riam interessar à iniciativa privada, como também um 
exemplo do que não interessaria, que é a atual dupli-
cação da BR-101.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Para atender o soar da campainha feito pelo Presiden-
te, quero dizer que a audiência a que esteve presente 
o Ministro da Integração Nacional, Ciro Gomes, de 
certa maneira, atendeu à expectativa. Foram tratados 
vários problemas com relação à recriação da Sudene, 
mas ainda continua a questão de essa recriação estar 
cercada de muitas indefinições.

Peço desculpas ao Senador Eduardo Azeredo se 
pretendia me apartear, mas nosso Presidente parece 
estar inflexível.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Inflexível, não. Apenas para cumprir o que esta-
va acordado. Com todo o prazer, V. Exª poderá dar 
o seu aparte. Ressalto, neste momento, que meus 
olhos se alegram ao ver o Senador Teotônio Vilela 
entre nós.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sr. Pre-
sidente, Senador Garibaldi Alves Filho, quero apenas 
concordar com V. Exª quanto à preocupação que de-
vemos ter com a infra-estrutura. Participamos, hoje, 
dessa audiência na Comissão de Assuntos Econô-
micos e pensamos que essa parceria público-privada 
precisa ser acelerada. Na verdade, é um novo nome 
de alguns projetos como Concessionária de Estrada, 
pois parceria público-privada nada mais é do que a 
concessão à iniciativa privada da exploração de es-
tradas, evidentemente fazendo investimentos para 
que possam fazer a manutenção e/ou a construção. 
O que lamento é a demora – e pude dizer isso hoje 
na aprovação do nome do novo diretor do Dnit – que o 
Governo está tendo. Já são 16 meses, e os projetos de 
concessão à iniciativa privada ou de parceria público-
privada para as estradas federais estão paralisados. 
Enquanto isso, nem o Governo faz as obras nas es-
tradas, nem deixa a iniciativa privada fazê-las. Essa é 

a urgência que precisamos. Quero, pois, somar-me à 
V. Exª nessa preocupação.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço a V. Exª e peço desculpas se não vou nem 
comentar o seu aparte, que foi muito oportuno, mas, 
para atender o Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mas V. Exª o incorpora ao seu discurso?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sim, acrescento-o ao meu discurso, pois vai enrique-
cê-lo bastante.

Vamos continuar juntos, lutando para que Sudene 
possa ser um instrumento efetivo em favor do desen-
volvimento regional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Muito obrigado a V. Exª.
O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Tem a palavra V. Exª, mas eu pediria rapidez, pois 
há a cerimônia do lançamento do livro do Presidente 
José Sarney.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, usarei apenas 
três minutos para fazer um registro importante.

Srªs e Srs. Senadores, retorno a esta tribuna 
para, mais uma vez, conclamar meus Pares a se mo-
bilizarem pela deliberação, em caráter de urgência, 
do Projeto de Lei nº 2.844, de 1997, de autoria do Se-
nador João França, que há muito aguarda votação na 
Câmara dos Deputados e que trata do “Estatuto dos 
Garimpeiros”.

Essa matéria é de indiscutível alcance social 
e atende, com toda certeza, os mais legítimos an-
seios dessa sofrida classe de trabalhadores, visto 
que propõe medidas que permitirão aos garimpeiros 
brasileiros alcançarem, por assim dizer, a “cidadania 
profissional”, quando verão seus direitos estabeleci-
dos em lei. 

O Estatuto garante-lhes, de passagem, a dese-
jada organização sindical e cooperativa. Essa medi-
da, aliás, corrigirá, na prática, uma grande injustiça 
causada pela atual legislação, que beneficia muito 
mais diretamente os empreendimentos de minera-
ção realizados por empresas e que levou, como to-
dos sabemos, ao não aproveitamento dos chamados 
“garimpeiros de origem” em Serra Pelada, após a sua 
mecanização.

Mas é preciso, neste momento, fazer mais do que 
isso, Sr. Presidente. É preciso apoiar as reivindicações 
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da Associação dos Garimpeiros de Serra Pelada do 
Estado do Tocantins, que luta, em conjunto com outras 
entidades representativas, para que os créditos não-
pagos, oriundos de Serra Pelada, sejam efetivamente 
quitados pela Caixa Econômica Federal, o chamado 
resto ou paládio do ouro.

E, para que não se entreguem os resultados fi-
nanceiros a quem não tem efetivo direito – pois hoje 
existem cerca de 45 mil, e não 150 mil “garimpeiros 
de origem”, como constam em alguns levantamentos 
– , será necessário proceder a um recadastramento, 
nas regiões de Araguaína, no meu Estado, em Impe-
ratriz, no Maranhão, e em Marabá, no Pará, daqueles 
garimpeiros que comprovadamente estiveram em Serra 
Pelada desde o começo da lavra. Esse levantamento 
deverá ser realizado com base no “Certificado de Ma-
trícula do Garimpeiro”, que foi emitido, até outubro de 
1985, pela Secretaria da Receita Federal do Ministé-
rio da Fazenda.

Concluo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
esta breve intervenção, enfatizando a necessidade de 
que, sem mais demora, seja efetivada a apreciação do 
Projeto de Lei nº 2.844, de 1997, que institui o Esta-
tuto dos Garimpeiros, providência que requer o mais 
veemente apoio de todos para que seja reconhecido, 
de uma vez por todas, o heróico trabalho dos garim-
peiros que, sem sombra de dúvida, contribuem para 
o progresso do País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela concessão 

do tempo, porque era muito importante fazer este re-
gistro.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 571, DE 2004

Sr. Presidente,
Tendo sido designado por V. Exª para represen-

tar o Senado Federal junto à Comitiva do Governo do 
Estado de Mato Grosso, em viagem comercial à Chi-
na e Japão, no período de 20 de maio a 2 de junho do 
ano em curso, requeiro, nos termos do art. 40, caput, 
do Regimento Interno, a necessária autorização para 
exercer a referida missão.

Comunico, outrossim, que estarei ausente do País 
no período de 20 de maio a 3 de junho deste ano.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. – Sena-
dor Jonas Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser 
lido, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, a Pre-
sidência, com base no disposto no art. 41 do Regi-
mento Interno e em virtude de a pauta encontrar-se 
sobrestada por medidas provisórias, defere o presente 
requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os Srs. Senadores Pedro Simon, Arthur Virgílio, 
Papaléo Paes, Romero Jucá, Antero Paes de Barros, 
Leonel Pavan e Valmir Amaral enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, era um sonho. Poucos acreditavam que a 
partir de uma reunião informal de presidentes e go-
vernadores em Foz do Iguaçu, na tríplice fronteira, 
no Paraná, há quase vinte anos, a idéia de criar um 
bloco econômico regional ganharia força até chegar 
aos dias atuais.

Atualmente, o Mercosul negocia com a União 
Européia um acordo comercial inédito, que poderá ser 
assinado dia 17 próximo em benefício da produção 
agrícola nacional e regional.

Ao mesmo tempo, em reunião que se realizará 
entre hoje e amanhã, em Santiago do Chile, represen-
tantes do Brasil, Uruguai, Argentina e Paraguai debatem 
a criação de um Parlamento do Mercosul. 

Já temos até uma bandeira própria que deverá ser 
hasteada ao lado das demais bandeiras nacionais. 

Num mundo globalizado, em que os países ricos 
têm todas as condições de impor seus termos nas 
negociações internacionais, a formação de um bloco 
econômico regional era a tendência natural.

Se na União Européia, depois de séculos de 
guerras internas, foi possível formar um Mercado Co-
mum, o mesmo poderia acontecer entre nós, na Amé-
rica Latina. 

E falo na América Latina porque o Mercosul está 
se ampliando. Afinal, trata-se de um mercado com 200 
milhões de pessoas e um Produto Interno Bruto soma-
do que chega a um trilhão de dólares.

Estão interessados em participar e fortalecer o 
nosso Mercado Comum, a Venezuela, o Peru, a Bolí-
via e o próprio Chile, que mantém seus vínculos com 
o bloco regional, apesar de se voltar mais para os Es-
tados Unidos.
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O Mercosul avança com apoio decidido do atu-
al governo brasileiro, como podemos comprovar nas 
negociações da Área de Livre Comércio das Améri-
cas (Alca).

De fato, não há como negociar isoladamente e 
em igualdade de condições com os Estados Unidos 
ou mesmo com a União Européia. 

O mundo moderno, com a ampliação dos mer-
cados e uma competição cada vez mais intensa, 
exige que os países constituam blocos econômi-
cos para conduzir processos de negociação co-
mercial.

É o que está acontecendo agora, quando Mer-
cosul e União Européia acertam um acordo inédi-
to que poderá possibilitar ao bloco regional do sul 
aumentar suas exportações em três bilhões de 
dólares.

Na realidade, o Mercosul hoje é um sucesso com-
pleto. Negocia não apenas com os Estados Unidos e a 
Europa, mas mantém contatos comerciais com outras 
regiões e países. Entre eles, a Rússia, a China, a Índia 
e o Japão, além de outras organizações semelhantes 
em praticamente todo o planeta.

O Mercosul foi um desafio que o Brasil decidiu 
enfrentar com ousadia e criatividade e, com todos os 
obstáculos, está saindo vencedor.

Outros aspectos da política nacional também 
exigem a mesma disposição e coragem.

Se fomos capazes, num passado recente, de 
adotar modelos e fórmulas inéditas na condução de 
nossa política econômica, medidas que acabaram por 
enriquecer e estimular o pensamento nacional, não 
podemos aceitar a falta de perspectivas e de inovação 
que vivemos nos dias atuais.

O País precisa crescer, criar empregos e distribuir 
a renda. E não será trilhando eternamente um caminho 
já conhecido que encontraremos novas saídas.

É preciso ousar e avançar com coragem. É o que 
esperamos de um governo realmente popular e demo-
crático do ponto de vista social. 

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a imprensa brasileira abre espaço 
hoje para o assunto que, ontem, nesta Casa, foi obje-
to de pronta reação dos Senadores, diante da maté-
ria do jornalista Larry Roht, do The New York Times, 
considerada ofensiva ao Presidente da República e 
ao próprio Brasil.

É bom, Sr. Presidente, que passe a constar dos 
Anais do Senado da República a nota publicada na 
edição de hoje de O Globo, que passo a ler:

Rio, 11 de maio de 2004

Reportagem consegue unir governo e oposição

Lydia Medeiros, Isabel Braga e Adriana Vascon-
celos

BRASÍLIA E SÃO PAULO. Governo e oposição 
se uniram ontem na defesa do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e condenaram a reportagem publicada 
no jornal The New York Times domingo afirmando 
que o país está preocupado porque o presidente 
estaria exagerando no consumo de bebidas. Com 
apoio dos partidos, o Presidente do Senado, José 
Sarney (PMDB-AP), deve submeter à Casa um voto 
de censura ao jornal americano pela publicação da 
reportagem de autoria do jornalista Larry Rohter. A 
iniciativa do protesto foi da Líder do PT, Senadora 
Ideli Salvatti (SC). 

Sarney classificou a reportagem de preconcei-
tuosa e inverídica. Para ele, o texto é um exemplo de 
um péssimo jornalismo que atinge não apenas Lula, 
mas a imagem do país. 

–  É uma coisa preconceituosa, inverí-
dica, que chega perto da difamação. Isso é 
grave, porque não é somente o Presidente da 
República que está em foco, mas a imagem 
do Brasil – condenou.

Sarney diz que texto “é uma coisa mesquinha”
Sarney evitou vincular a publicação com a vitó-

ria do Brasil em disputas na Organização Mundial do 
Comércio: 

–  Não quero fazer ilações. É uma coisa 
tão mesquinha que foi feita com o presidente 
que não pode ser atribuída se não a um pés-
simo jornalismo, que não devemos apoiar.

O Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio (AM), 
foi o primeiro a defender Lula no Senado.

– Conheço o Presidente Lula há anos e 
nunca vi nele nada que cheirasse a descontrole 
nesse campo. O jornalista resvalou na grosseria 
e não daria para tirar casquinha disso. 

O Governador de São Paulo, o também tucano 
Geraldo Alckmin, foi mais incisivo:

– O Presidente tem a nossa total soli-
dariedade. A reportagem é injusta e maldosa 
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e o governo federal está corretíssimo na sua 
indignação. 

Na Câmara, o Líder do Governo, Professor Lui-
zinho (PT-SP), disse que o jornal americano já deveria 
estar escaldado porque acabou de enfrentar um es-
cândalo internacional por falsear reportagens – numa 
referência a textos fictícios do repórter Jayson Blair. Ele 
se disse horrorizado e perplexo com a idéia passada 
pelo The New York Times de que existe um clima de 
comoção nacional com o comportamento do Presiden-
te: – O que nos estarrece é que ele sabe o papel que o 
Presidente está tendo na América Latina, de abertura 
de mercados com países árabes, com China, Rússia, a 
negociação na Alca, com o Mercosul. Talvez seja isso. 
Por que tanto ódio, tanto rancor e preconceito em tão 
poucas linhas?

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, oportuna pesquisa realizada pela Univer-
sidade de Brasília – UnB, no ano passado, demons-
trou que a nossa juventude tem seu primeiro contato 
com o hábito de fumar com tão-somente 12 anos de 
idade, em média. À contundência dessa revelação 
acrescenta-se que, de um total de 2,6 mil estudantes 
de estabelecimentos de ensino, oficiais e particulares, 
10,5% são fumantes.

A par disso, pesquisa antecedente, realizada entre 
1987 e 1997, compreendendo cerca de 20 mil jovens 
em 10 capitais, apontava crescimento da experimen-
tação do cigarro entre os adolescentes, na faixa entre 
10 e 18 anos, sobretudo entre as meninas.

Por sua vez, o Estudo Global sobre Uso de 
Tabaco em Jovens, coordenado pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), revelou que a média da 
prática de tabagismo entre estudantes adolescentes 
entre 13 e 15 anos foi de quase 14%, nos 43 países 
pesquisados.

O estudo também apontou a existência de “um 
quadro alarmante de dependência prematura”. Em 
certas regiões de países como “a Polônia, o Zimbá-
bue e a China, crianças de 10 anos já estão depen-
dentes do tabaco”. Por seu turno, pesquisa da Santa 
Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, abrangendo 
800 fumantes em quatro capitais, demonstrou que os 
brasileiros, em média, começam a fumar com tão-so-
mente 13 anos de idade.

Essa realidade é extremamente preocupante, uma 
vez que os pulmões somente têm completado o seu 
desenvolvimento entre os 20 e 21 anos de idade. Na 

adolescência, os agravos compreendem a incidência 
de asma, rinite, otite, sinusite e pneumonia. 

Ademais, como atestam estudos da OMS, 99% 
dos adolescentes que experimentam os primeiros ci-
garros se tornam fumantes, e tão-somente 3% deles 
conseguem abandonar o vício e libertar-se, em até 
sete anos, de todos os efeitos da nicotina.

O jovem que consome até 15 cigarros, diaria-
mente, aos 40 anos será provavelmente portador de 
bronquite crônica ou de alguma doença cardiovascular. 
O câncer de pulmão, comumente de difícil diagnósti-
co, poderá surgir em torno dos 65 anos, produzindo 
vítimas fatais em 70% dos casos.

A pesquisa revelou, ainda, que a proporção 
de meninos e meninas fumantes é a mesma, e que 
também não há diferença significativa entre os nú-
meros de fumantes das redes pública e particular 
de ensino.

Demonstrou, também, que o fato de o pai fumar 
não influencia os filhos. Porém, isso não acontece em 
relação à mãe, notando-se, freqüentemente, entre os 
adolescentes fumantes, que suas mães também fu-
mam. Isso é atribuído à “maior ascendência da figura 
materna sobre a criança” e ao seu contato “mais per-
manente com os filhos”.

A pesquisa da UnB indicou que 16,5% dos infor-
mantes experimentaram o cigarro “pelo menos uma 
vez na vida”. Entre os fumantes, 75,1% “pensam em 
parar”, mas se deve “querer muito, muito mesmo, para 
conseguir”. 

Por fim, constata que 2,2% dos jovens fumam 
diariamente. Essa informação pode significar uma pe-
quena redução do vício, o que não invalida o fato de 
que o tabagismo, entre os jovens, é uma realidade a 
exigir atenção redobrada.

Em tal cenário, avulta a importância de inédita 
decisão judicial compelindo a indústria do cigarro a 
indenizar fumantes e ex-fumantes do Estado de São 
Paulo, “por omissão de dados sobre os malefícios do 
fumo e veiculação de propaganda enganosa”, confor-
me a publicação Istoé-Dinheiro, de 25 de fevereiro 
do corrente ano.

Embora à parte condenada se reserve o direito 
de recurso, ao final do processo e uma vez mantida a 
condenação, aquelas indústrias estarão obrigadas a 
conceder indenizações calculadas em valores acima 
de 50 bilhões de reais.

Será o final vitorioso de ação judicial, impetrada 
há mais de oito anos, pela Associação em Defesa da 
Saúde do Fumante (Adesf), uma organização não-
governamental instituída em 1994, com a finalidade 
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específica de empreender uma verdadeira cruzada 
contra a indústria tabagista, e que está “começando a 
virar o jogo contra os fabricantes de cigarros”. 

A Adesf propõe-se a defender a saúde do fuman-
te, considerado “um dependente químico e vítima dos 
fabricantes de cigarro”. É a legítima representante de 
todos os fumantes e ex-fumantes do País, “que hoje 
são mais de 47 milhões de pessoas”.

Seus criadores, na maioria médicos e advo-
gados, exercem trabalho voluntário, participando de 
congressos e palestras, e fornecendo material apro-
priado para escolas de todo o País, a fim de, a partir 
do esclarecimento, “evitar que os estudantes come-
cem a fumar”. 

Para a Associação, o valor da indenização, calcu-
lado em exatos 52,5 bilhões de reais, levou em conta o 
valor mínimo de 1,5 mil reais a cada ano que a pessoa 
passou fumando, desde 1990, ano da aprovação do 
Código de Defesa do Consumidor, e se refere a danos 
materiais, compreendendo o gasto com a aquisição do 
produto e o decorrente “dos constrangimentos impos-
tos ao fumante”, por se ver “impedido, por exemplo, de 
entrar em um restaurante”. 

A publicação acrescenta que “a indústria do ci-
garro tem um histórico impressionante de vitórias nas 
ações contra ela”. Quanto à fabricante de cigarros 
Souza Cruz, registra que, das 377 ações impetradas 
desde 1995, apenas 8 “resultaram em condenações à 
indústria”. Por isso, indaga “por que desta vez haveria 
de ser diferente ?”

Aconteceu que, no início das diferentes ações 
contra os fabricantes de cigarro, não existiam provas 
concretas dos males causados pelo fumo à saúde. 
Agora, esses malefícios estão identificados pela OMS, 
levando o Ministério da Saúde, entre outras advertên-
cias, a divulgar “que o cigarro provoca dependência, 
câncer e impotência”.

Em resumo, o trabalho da UnB e a decisão da 
Justiça de São Paulo inscrevem-se entre as ações e 
as medidas de maior relevo na luta contra o tabagis-
mo. Além disso, reforçam a necessidade de o Governo 
assumir, por diferentes meios, a mais forte liderança 
desse processo, repelindo de pronto as pressões, 
de variada ordem e intensidade, dos fabricantes de 
cigarros.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Governo do Presidente Lula 
enfrentou, em seu primeiro ano, enormes desa-
fios, e os enfrentou com galhardia, firmeza e alta 

dose de sucesso. Pois conseguiu lançar, em 2003, 
as bases para uma nova fase de crescimento para 
o Brasil. Crescimento no âmbito econômico e na 
dimensão social.

Efetivamente, Sr. Presidente, em 2003, o Go-
verno Lula teve que anular os efeitos de dois anos 
consecutivos muito desfavoráveis para o país: 2001, 
com seu racionamento de energia elétrica, que cau-
sou retração na economia, e 2002, marcado por uma 
crise de desconfiança dos mercados em relação ao 
Brasil.

Assim, em 2003, sem que o Governo descurasse 
de formular planos, projetos e políticas públicas que 
permitirão o deslanchar do desenvolvimento, seus 
esforços mais ostensivos concentraram-se em uma 
enérgica política de estabilização macroeconômica. 
Restabeleceu-se a confiança, a esperança, o otimismo, 
e desenhou-se em detalhes o trajeto de crescimento 
que teremos pela frente, a fim de superarmos esses 
obstáculos do passado recente.

Essencial para a construção desse quadro favo-
rável ao desenvolvimento foram as reformas estrutu-
rais, que receberam prioridade por parte do Governo. 
Reformas como a da Previdência e a Tributária foram 
conduzidas com coragem e encaminhadas ao Con-
gresso, com o apoio da sociedade. O diálogo com 
os outros Poderes, a valorização da negociação e 
do entendimento, o envolvimento dos agentes da 
sociedade configuraram-se como marcas positivas, 
sinais de que um novo projeto de nação começa a 
se desenhar.

Somadas as dezenas de diagnósticos, programas 
e linhas de ação, vemo-nos diante de um projeto de 
verdadeiro desenvolvimento, de um projeto de país; no 
qual haverá um espaço prioritário para os mais pobres, 
em que se recuperará e se expandirá a infra-estrutura 
e em que o Brasil poderá inserir-se soberanamente no 
mundo globalizado.

Em 2003, foram dados os primeiros passos para 
construir um Brasil de oportunidades para todos, mais 
justo e mais equilibrado. São passos que se alinham 
em numerosas iniciativas, fruto do trabalho de Minis-
térios, Secretarias, Conselhos e grupos de trabalho 
interdisciplinares.

Foram lançadas, por exemplo, diretrizes de po-
lítica industrial, de tecnologia e de comércio exterior, 
em desenho detalhado das ações de promoção da ino-
vação tecnológica e da modernização industrial, com 
apoio em medidas específicas como, por exemplo, o 
programa Brasil Exportador. Foi reforçado o Fundo da 
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Marinha Mercante, voltado para o incentivo à marinha 
mercante e à construção naval.

Está sendo fortalecido o setor produtivo, e pro-
movidas ações concretas para a redução do custo de 
crédito, tais como o estímulo à concorrência bancária 
e a modernização da Lei de Falências.

No comércio exterior, as exportações brasileiras 
bateram um recorde histórico, ajudando a impulsionar 
a atividade produtiva. O Governo está democratizan-
do as informações sobre atividade exportadora, fran-
queando-as a empresários de todo o Brasil. Normas 
e procedimentos de exportação estão sendo desbu-
rocratizados.

Na agricultura e pecuária, 2003 foi um ano de 
grandes vitórias, que se renovarão em 2004. Cresce 
a produção de grãos, de álcool, de trigo. Vem sendo 
melhor trabalhada a questão da qualidade das carnes 
produzidas pelo Brasil.

O setor de pesca, há tanto tempo abandonado, 
vem retomando um dinamismo notável. No campo do 
desenvolvimento agrário, recebe novo impulso e novo 
fôlego a agricultura familiar. A reforma agrária vem tendo 
uma renovada racionalização e intensificação. Inovou, 
também, o Governo, no apoio às microempresas e às 
pequenas e médias empresas, carreando para elas 
programas de crédito facilitado. O microcrédito rece-
beu uma atenção especial, indutor que é de geração 
de emprego e renda.

O turismo, o desenvolvimento regional, o finan-
ciamento da infra-estrutura, o cuidado ambiental, que 
deve acompanhar o desenvolvimento, a energia elé-
trica, o petróleo, o gás, os recursos hídricos, os trans-
portes, as telecomunicações, todas essas áreas me-
receram e estão merecendo, de parte do Governo, 
a atenção, o estímulo, o impulso, o desencadear de 
ações concretas.

As medidas implementadas em 2003 constituem 
o início de um extenso conjunto de mudanças que já 
começam a trazer o crescimento da economia. Cres-
cimento que se consolidará daqui para frente.

Sr. Presidente, mesmo diante do grave cenário 
encontrado pelo novo Governo e da secular injustiça 
e exclusão social, foi possível avançar muito na recu-
peração do tempo perdido em décadas de estagna-
ção e na definição de diretrizes que indicam, desde 
já, um futuro diferente para todos os brasileiros. Ao 
final do primeiro ano de mandato, está delineada a 
forma de um novo projeto de nação, tarefa que exige 
a participação de todos, para que todos possam ser 
contemplados com seu quinhão de progresso econô-
mico, social e humano.

Ao final do primeiro ano de mandato do Governo 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, eleito sob o 
símbolo da esperança de milhões de brasileiros que 
sonham com mudanças definitivas, o País pode exi-
bir com orgulho os sólidos alicerces construídos em 
ações firmes que levam à garantia de uma estabiliza-
ção econômica duradoura. A conseqüência é o início 
da retomada de um crescimento econômico consisten-
te, que se soma ao estabelecimento de rumos claros 
para combater a miséria e a fome e permitir que os 
benefícios do crescimento econômico, que agora se 
inicia, alcancem todos os brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 

– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs Senadores, ocupo a tribuna na tarde de 
hoje para destacar as matérias que se referem aos 
indícios de irregularidades na licitação para coleta de 
lixo no município de São Paulo, publicadas no último 
sábado, 1º de maio, nos jornais Folha de S.Paulo e 
O Estado de S. Paulo.

Juiz da 8ª Vara da Fazenda Pública concluiu que 
há indícios de que a concorrência para coleta do lixo 
no município de São Paulo foi “dirigida”. A decisão 
ocorreu logo após as denúncias de que o resultado 
foi combinado pelas empresas que participaram da 
licitação e de que os nomes dos vencedores foram 
antecipados.

Além disso, documentos registrados em cartó-
rio em data anterior à divulgação do resultado da li-
citação trazem mais uma vez o nome do Sr. Rogério 
Buratti, ex-secretário do atual Ministro da Fazenda e 
que está diretamente envolvido no escândalo Wal-
domiro Diniz.

Senhor Presidente, requeiro que as matérias em 
anexo integrem este pronunciamento e, assim, passem 
a constar dos Anais do Senado Federal. As matérias 
são as seguintes: 

“Justiça suspende a licitação do lixo em SP”, O 
Estado de S. Paulo;

“Lixo suspeito”, Folha de S.Paulo;
“Promotoria pede documentos à prefeitura”, Fo-

lha de S.Paulo;
“Justiça suspende a licitação do lixo em SP”, 

Folha de S.Paulo.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado “Pensar e falar”, de autoria da 
jornalista Miriam Leitão, publicado no jornal O Globo 
de 1º de maio do corrente.

O artigo trata das impropriedades, escorregões 
e gafes cometidas pelo presidente Lula nos seus pri-
meiros 16 meses de governo. Como o próprio presi-
dente Lula já havia dito em 2003, “político bom é o que 
pensa e depois fala”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o artigo publicado no jornal O Globo 
de 1º de maio seja considerado como parte integrante 
deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

O Globo, 1º-5-04

Panorama Econômico (Miriam Leitão)

PENSAR E FALAR

O Presidente Lula fala demais. De forma irrefle-
tida. Diariamente, os jornais relatam suas improprie-
dades, escorregões e gafes. No jantar da bancada do 
PTB, ele fez algo mais perigoso: misturou uma dose 
de uísque com o improviso. Vangloriou-se dos seus 
contatos internacionais, desafiou o governo anterior 
para debate, falou que o país vive na pendura e disse 
que os líderes da América Latina vivem no século XIX. 
E tudo numa noite só.

Nestes 16 meses de governo, Lula tem dado 
poucas entrevistas e nenhuma coletiva formal no Pla-
nalto, como seus antecessores. Prefere fugir das per-
guntas incômodas e falar livremente o que lhe vem na 
cabeça. “Um dia acordei invocado e liguei para Bush”, 
exibiu-se. Chefes de Estado pensam estrategicamente 
até os contatos supostamente informais. Cada palavra 
do Presidente em contato com um líder de outro país 
tem que seguir um objetivo previamente traçado. Por 
isso, na próxima vez que acordar invocado, não deve 
ligar para ninguém antes de refletir sobre o quê, por 
quê, com que objetivo o Presidente do Brasil quer falar 
com outro mandatário.

Lula nos improvisos anuncia decisões não toma-
das; dá como certas providências que não executa; 
confunde conceitos e faz frases lamentáveis em todos 
os aspectos. Presidentes são líderes; quando falam, 
ajudam a fortalecer valores. Por isso, todo o cuidado 
é pouco. Ao discursar no Nordeste, em março, disse 
que “não é livro que ensina a governar”. Num país que 
estudou pouco, lê pouco, na região com os menores 
índices de escolaridade do Brasil, a frase é perigosa. 
Pode ser entendida pelos jovens como uma autoriza-

ção para abandonar estudo e leitura. Das duas armas 
precisamos para enfrentar os desafios do século XXI. 
Lula interrompeu os estudos no quinto ano do funda-
mental pelas dificuldades que vivia na época. Entende-
se. Depois, não estudou porque não quis. Isso é mais 
difícil de entender. Tem todos os motivos para orgulhar-
se de sua trajetória, mas hoje o mercado exige cada 
vez mais escolaridade dos jovens. Na Bienal do Livro, 
o paralelo que fez entre a “preguiça desgramada” de 
andar na esteira e ler um livro foi esdrúxulo. Cercado 
de livros e de jovens, Lula, antes de falar, deveria ter 
pensado sobre os valores que ele, como líder, deve 
defender. 

O arquivo de suas palavras já registra uma gale-
ria de frases erradas, ditas no lugar errado. “Quando 
Napoleão foi à China”, disse ele, referindo-se a um 
fato que a História não registra. Ao falar do acidente 
em Alcântara, em que morreram 22 pessoas, foi inde-
licado: “Há males que vêm para bem.” Ao falar no Clu-
be do Exército, para uma platéia de militares, atirou: 
“Não adianta ter um bando de generais e um bando 
de soldados.” A palavra “bando” é inadequada. Numa 
homenagem às mulheres: “Minha mãe era uma mulher 
que nasceu analfabeta.” Se soubesse ler ao nascer, 
seria um fenômeno para a ciência. Em pelo menos 
duas ocasiões, ofendeu países que estava visitando: 
na Namíbia, disse que a capital era tão limpa que nem 
parecia africana; na Índia, sobre o Taj Mahal: “Um país 
que constrói um monumento daquela magnitude tem 
tudo para ser mais desenvolvido do que é atualmente.” 
Qualquer pessoa pode errar nos improvisos, mas é di-
fícil encontrar alguém que, errando tanto, estando tão 
exposto, continue com o mesmo arriscado hábito.

“Eu quero dizer a vocês com a sinceridade que 
um homem pode falar a outro homem.” Isso de falar de 
homem para homem é velho demais e não faz sucesso 
com as mulheres. Suprimi-las implicitamente no dis-
curso, menos ainda. “Na Amazônia, vivem 20 milhões 
de cidadãos que têm mulheres e filhos.” Uma dúvida 
conceitual: as mulheres são apenas agregadas dos ci-
dadãos? Uma dúvida estatística: o total da população 
da Região Norte, incluindo homens e mulheres, é de 
13,5 milhões, na estimativa de 2002.

Há trechos dos seus discursos que não fazem 
sentido algum. São palavras simplesmente sem nexo. 
Em outros momentos, ele desdiz num dia o que disse 
no anterior. No dia 3 de abril, disse: “Fiz mais em 15 
meses do que muita gente em 500 anos.” Quatro dias 
depois: “Tem gente que governou este país nos últimos 
30 anos, e a grande maioria ainda está no poder. E 
agora cobram de nós, como se pudéssemos fazer em 
500 dias o que eles não fizeram em 500 anos.”
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Contradições e platitudes desgastam a imagem 
do governante. Gafes costumam ofender e isso, na 
diplomacia principalmente, deve ser evitado. Preci-
pitações constrangem o próprio governo. Na última 
terça-feira, cometeu o erro duas vezes: disse que vai 
dobrar o número de recrutas das Forças Armadas, 
sem explicar de onde virá o dinheiro; depois, avisou no 
ABC que anunciaria durante a semana boas novida-
des sobre a correção da tabela do Imposto de Renda, 
o que ainda não fez.

O Presidente da República não pode ser ventrí-
loquo dos assessores, nem deve perder a espontanei-
dade com que conquistou o país. O ideal é que, em 
ocasiões mais formais, leia. Nas informais, fale com 
naturalidade. Mas deve pensar previamente, até nos 
improvisos, que mensagem quer passar para cada pú-
blico, em cada ocasião e naquela específica circuns-
tância. Deve comandar as próprias palavras e não ser 
comandado por elas.

Mas tudo isso o presidente sabe. No dia 7 de 
maio do ano passado, numa reunião no Nordeste, ele 
disse: “Não é boa política falar tanto tempo quando as 
palavras têm cada vez mais valor, na seriedade que a 
política está a exigir de nós. Político bom é o que pensa 
e depois fala.” Nem naquele dia ele conseguiu conter 
sua loquacidade compulsiva. Falou de improviso mais 
cinqüenta minutos.

O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o desafio e a aventura da construção 
de Brasília não se encerraram, certamente, com sua 
inauguração e a transferência da sede dos poderes 
da União. Concebido de modo brilhante e original, o 
plano da nova Capital não poderia, contudo, predeter-
minar todos os aspectos e rumos a serem seguidos 
pela cidade, uma entidade dinâmica e viva, reinven-
tada no dia-a-dia dos homens, mulheres e crianças 
que a habitam.

As contradições entre o que se planejara e as 
condições concretas onde isso se realizou levaram a 
impasses e a problemas antes inimaginados. Surgiu a 
realidade, inelutável e pujante, das cidades-satélites. 
O entorno goiano e, em menor proporção, mineiro 
passou a se transformar sob o efeito do campo mag-
nético da nova capital. Cresceu Brasília, cresceram as 
cidades-satélites, diversos problemas surgiram e se 
acumularam. Mas não há como negar, Senhor Presi-
dente, Senhoras e Senhores Senadores, o espetacular 
sucesso do empreendimento deflagrado por Juscelino 
Kubitschek.

Constatar o êxito de Brasília não impede, antes 
exige, a avaliação dos problemas que vão surgindo 
e a sugestão de maior ou menor correção de rumos. 

Nesse sentido, a proposta do ex-Senador Francisco 
Escórcio da criação do Estado do Planalto Central 
deve ser examinada com toda a atenção e respon-
sabilidade.

A proposta, ainda não suficientemente conhe-
cida pelos principais interessados, que são os mora-
dores do Distrito Federal e do Entorno, consiste na 
criação de um novo Estado, formado a partir de 12 
cidades-satélites do Distrito Federal, de três Municí-
pios mineiros e 26 Municípios goianos do Entorno. 
O novo Distrito Federal, por sua vez, retomaria a vo-
cação essencialmente administrativa de Capital da 
República, ficando restrito ao Plano-Piloto, Núcleo 
Bandeirante, Park Way, Lagos Sul e Norte, Cruzeiro, 
Candangolândia, Guará e parte do Paranoá. O Se-
nado Federal votaria a legislação específica para o 
Distrito Federal, sede da Capital de todos os brasilei-
ros, aprovando o nome de seu Governador, indicado 
pelo Presidente da República.

Esse retorno à concepção original do Distrito 
Federal se traduziria em uma cidade com população 
em torno de 550 mil habitantes, administrada por um 
governo que mostraria perfeita harmonia e entrosa-
mento com o Governo Federal, isto é uma questão de 
segurança nacional. Ao seu redor, teríamos um Es-
tado que deve assumir plenamente seu potencial de 
desenvolvimento, com atividades econômicas próprias 
que gerariam emprego e renda. A população do entor-
no sairia da espécie de limbo onde se encontra, não 
sendo assistida adequadamente nem pelos governos 
dos Estados onde atualmente se localizam, nem pelo 
governo do Distrito Federal.

O ex-Senador Francisco Escórcio apresentou 
Proposta de Emenda Constitucional – PEC 027 e 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 298, em 2002, 
visando à criação do Estado do Planalto Central. 
Atualmente estão na Comissão de Constituição e 
Justiça, presidida pelo Senador Edison Lobão. De 
acordo com a proposta, Brasília, respeitando sua 
função original, voltará a ser exclusivamente capital 
administrativa do País, com o governador nomeado 
pelo Presidente da República, o que dará melhores 
condições de preservar a capital de todos os brasi-
leiros como sede dos Poderes da República e das 
Missões Diplomáticas.

É este o projeto de que foi designado relator o 
eminente Senador Jefferson Peres, o qual já anunciou 
a intenção de propor já audiências públicas com a so-
ciedade organizada. 

Não há dúvida, Senhoras e Senhores Senadores, 
de que a condição de ouvir “a população diretamente 
interessada, através de plebiscito”, já estabelecida para 
a criação de novos Estados no art. 18 da Constituição 
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Federal, deve prevalecer. No presente caso, são inte-
ressados não apenas os habitantes dos Municípios do 
Entorno que se incorporariam ao novo Estado, mas 
também todos os habitantes de Brasília e das cidades-
satélites. A questão a ser melhor estudada é se deve 
ser realizado, inicialmente, um plebiscito com os elei-
tores do Distrito Federal e, em sendo a proposta apro-
vada, realizado outro plebiscito com os eleitores dos 
Municípios do Entorno, ou se um único e abrangente 
plebiscito deveria ser realizado de uma só vez. 

Seja como for, Sr. Presidente, é fundamental que 
a proposta se faça conhecida da população, em seus 
vários aspectos, inclusive por meio de um exercício 
prospectivo, que procure discernir os futuros cenários 
após uma mudança tão relevante para a capital do País 
e para todos que têm sua vida a ela vinculada. 

Constatamos, Sr. Presidente, que há uma varia-
da gama de questões que precisam ser levantadas 
e o mais possível esclarecidas, não só pelos deten-
tores de cargos técnicos e políticos da União e dos 
Estados envolvidos, mas pelo conjunto da população 
interessada.

A questão mesma da perda de autonomia políti-
ca dos eleitores do novo Distrito Federal, que poderia, 
em princípio, significar um simples retrocesso, deve ser 
abordada sem posições preconcebidas, considerando 
a diversidade de aspectos envolvidos. Se os eleitores 
da capital julgarem especialmente relevante a garan-
tia da perfeita integração entre os Governos da União 
e do Distrito Federal, lembrando ainda que Brasília 
desempenha essa função maior, de ser a sede dos 
poderes nacionais, não se lhes pode negar o direito 
de fazer tal opção.

Julgo, portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que não se pode falar em retrocesso democrático, 
se um processo democrático de consulta aos cidadãos 
interessados conduzir a uma tal decisão. 

Reitero, apenas, que a proposta de criação do Es-
tado do Planalto Central deve ser conhecida e analisada 
em toda a sua complexidade, nas muitas dimensões 
e questões que lhe dizem respeito. O conhecimento 
acurado e o debate de nível elevado serão, com cer-
teza, melhores guias que as impressões imediatas e 
as opiniões irrefletidas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 mi-
nutos, a seguinte:

ORDEM DO DIA 
Às 15:30 horas

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 26, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 166, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 26, de 2004, que 
cria a Carreira de Perícia Médica da Previ-
dência Social, dispõe sobre a remuneração 
da Carreira de Supervisor Médico-Pericial 
do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional 
de Seguro Social – INSS, e dá outras provi-
dências, proveniente da Medida Provisória 
nº 166, de 2004.

Relator revisor: Senador Efraim Morais

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 27, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 167, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2004, que 
dispõe sobre a aplicação de disposições 
da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, altera dispositivos das 
Leis nºs 9.717, de 27 de novembro de 1998, 
8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, e dá outras provi-
dências, proveniente da Medida Provisória 
nº 167, de 2004.

Relator revisor: Senador Tião Viana

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 28, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 169, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2004, que acres-
centa o inciso XVI ao art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, para emitir a movimentação da conta 
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vinculada em caso de necessidade pessoal, 
cuja urgência e gravidade decorra de desas-
tre natural, proveniente da Medida Provisória 
nº 169, de 2004.

Relator revisor: Senador Ney Suassuna

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 29, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 170, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2004, que dispõe 
sobre a criação do Plano Especial de Cargos 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA e da Gratificação Temporária de 
Vigilância Sanitária, e dá outras providências, 
proveniente da Medida Provisória nº 170, de 
2004.

Relator revisor: Senador Mozarildo Ca-
valcanti

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 171, DE 2004 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 171, de 2004, que antecipa, em 
caráter excepcional, a transferência de recur-
sos prevista no art. 1° – A da Lei n° 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001.

Relator revisor: Senador Romero Jucá

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 172, DE 2004 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 172, de 2004, que dá nova re-
dação ao caput do art. 7º da Lei no 9.264, 
de 7 de fevereiro de 1996, que dispõe so-
bre o desmembramento e a reorganização 
da Carreira Policial Civil do Distrito Federal, 
fixa remuneração de seus cargos e institui, 
para os militares do Distrito Federal – Polícia 
Militar e Corpo de Bombeiros Militar, a Gra-
tificação de Condição Especial de Função 
Militar – GCEF.

Relator revisor: Senador Paulo Octávio

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 31, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 173, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2004, que institui o 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar – PNATE e o Programa de Apoio aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educa-
ção de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repas-
se de recursos financeiros do Programa Brasil 
Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, de 
24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias, e dá outras providências, proveniente da 
Medida Provisória nº 173, de 2004.

Relatora revisora: Senadora Patrícia Sa-
boya Gomes 

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 32, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 174, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 32, de 2004, que altera os 
prazos previstos nos arts. 29, 30 e 32 da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização de armas 
de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas – SINARM, define crimes e dá outras pro-
vidências, e dá outras providências, proveniente 
da Medida Provisória nº 174, de 2004.

Relator revisor: Senador Tasso Jereis-
sati

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 33, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 175, de 2004) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 32, de 2004, que 
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acresce parágrafo ao art. 2º da Lei nº 10.150, 
de 21 de dezembro de 2000, que dispõe so-
bre a novação de dívidas e responsabilidades 
do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais – FCVS, e dá outras providências, 
proveniente da Medida Provisória nº 175, 
de 2004.

Relator revisor: Senador Fernando Bezerra

10

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 221, DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Votação Nominal 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 446, de 2004 – art. 336, I)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 221, de 2003 – Com-
plementar, de autoria do Senador César 
Borges, que altera a Lei Complementar nº 
97, de 9 de junho de 1999, que dispõe so-
bre as normas gerais para a organização, 
o preparo e o emprego das Forças Arma-
das, para estabelecer novas atribuições 
subsidiárias.

Dependendo leitura do Parecer da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, e de 
Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

11

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 340, III, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 557, de 2004, da Senadora Heloísa 
Helena e outros Senhores Senadores, soli-
citando, nos termos do art. 336, inciso III, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2003, que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica,e dá outras 
providências.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2003 (nº 6.057/2002, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 

de Belo Horizonte/Pampulha – MG – Carlos 
Drummond de Andrade” o aeroporto da cidade 
de Belo Horizonte – MG.

Parecer favorável, sob nº 101, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Aelton Freitas.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 106, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 106, de 2003 (nº 1.480/99, 
na Casa de origem), que denomina “Viaduto 
Jefferson Cavalcanti Tricano” o viaduto no qui-
lômetro 82 da rodovia BR-116, na cidade de 
Teresópolis – RJ.

Parecer sob nº 147, de 2004, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Sérgio 
Cabral, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2 
–CE, de redação, que apresenta.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 108, DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Votação Nominal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 108, de 2003 – Com-
plementar (nº 224/2001-Complementar, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao § 
1º do art. 3º da Lei Complementar nº 91, de 
22 de dezembro de 1997, que dispõe sobre 
a fixação dos coeficientes de distribuição 
dos recursos do Fundo de Participação dos 
Municípios.

Parecer sob nº 337, de 2004, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Antônio Carlos Valadares, favorável, com 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 112, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 2003 (nº 3.987/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o ensi-
no da língua espanhola.

Parecer sob nº 312, de 2004, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Demós-
tenes Torres, favorável, com Emenda nº 1-CE, 
que apresenta.
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16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 911, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 911, de 2003 (nº 925/2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Jurisdição em Matéria de Contrato de Transporte Inter-
nacional de Carga entre os Estados Partes do Mercosul, 
assinado em Buenos Aires, em 5 de julho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 285, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães.

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 942, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 942, de 2003 (nº 45/2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América relativo à Assistência 
Mútua entre as suas Administrações Aduaneiras, con-
cluído em 20 de junho de 2002, em Brasília.

Parecer favorável, sob nº 308, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo.

18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 943, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 943, de 2003 (nº 
927/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Residência 
para Nacionais dos Estados Partes do Merco-
sul, celebrado por ocasião da XXIII Reunião 
do Conselho do Mercado Comum, realizada 
em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 286, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Cristovam 
Buarque.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 944, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 944, de 2003 (nº 

1.691/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Turquia sobre Isenção de Visto 
para Titulares de Passaportes Comuns, cele-
brado em Ancara, em 20 de agosto de 2001.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Marco 
Maciel.

20

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 74, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 3, de 2004)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 74, de 2003, de auto-
ria do Senador Paulo Octávio, que dispõe 
sobre a instalação de presídios federais de 
segurança máxima, nas condições em que 
especifica.

Parecer sob nº 1.839, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, pela rejeição da matéria, com votos 
em contrários dos Senadores Tasso Jereissati, 
Ney Suassuna, Jorge Bornhausen, Rodolpho 
Tourinho e Eduardo Azeredo, e, vencido, em 
separado, do Senador Demóstenes Torres, e 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas.)

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR: JOSÉ SARNEY

11-5-2004 Terça Feira

12:00 – Embaixador Mauro Vieira
Presidência do Senado Federal

12:30 – Tônia Carreiro
Presidência do Senado Federal

15:30 – Ordem do Dia
Plenário do Senado Federal

19:30 – Lançamento do livro “Crônicas do Brasil 
contemporâneo” – volumes I e II

Livraria da Travessa – Centro Cultural Banco do 
Brasil
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\ORDEM CN.doc 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Efraim Morais (PFL-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 19.04.2004 
 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado CARLOS MELLES  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA 

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA  
Senador RENAN CALHEIROS  

(PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA  

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL -PB)  
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES  
(PFL-MG) 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  

Atualizado em 19.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
Por te de Cor re io                                                                                                    R$ 96,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 127,60
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                             R$ 0,80

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 62,00
Por te de Cor re io                                                                                                  R$ 193,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 255,20
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                              R$ 0,80

Ug 020055

Ges tão 00001

Os pe di dos de ve rão ser acom pa nha dos de Nota de Empe nho. Ordem de Pa ga men to pelo Ban co do Bra sil, Agên cia

4201-3 con ta nº 170500-8, ou re cibo de de pó si to via FAX (0xx61) 224-5450, a fa vor do FUNSEEP, in di can do a as si na tu ra pre ten di -

da, con for me ta be la de có di gos iden ti fi ca do res aba i xo dis cri mi na dos:

 Sub se cre ta ria de Edi ções Téc ni cas                                                                                         02005500001001-0

 Assi na tu ras DCN                                                                                                                       02005500001002-9

 Ven da de Edi ta is                                                                                                                         02005500001003-7

 Orça men to/Co bran ça                                                                                                                 02005500001004-5

 Apa ras de Pa pel                                                                                                                          02005500001005-3

 Le i lão                                                                                                                                            02005500001006-1

 Alu guéis                                                                                                                                       02005500001007-X

 Có pi as  Re pro grá fi cas                                                                                                                02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA – DF – CEP 70165-900

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será re ce bi do che que via car ta para efe ti var as si na tu ra dos DCN

Ma i o res  in for ma ções  pe los  te le fo nes  (0xx61) 311-3772 e (0xx61) 311-3803 – Ser  vi ço  de Admi nis  -
tra ção  Eco nô mi co-Fi nan ce i ra/Con tro le  de Assi  na tu ras,  com Mou  rão ou So  lan ge  Neto/Wal  dir
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